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PREFÁCIO

As reflexões acerca da dinâmica do território costeiro 
brasileiro constituem-se em um necessário e corajoso 

desafio de natureza ética e institucional nas ações de proteção à 
biodiversidade e das populações tradicionais. Tais reflexões assumem 
papel fundamental também em entender as rápidas transformações 
do espaço urbano, periurbano e rurais responsáveis por profundas 
desigualdades sociais, cada vez mais contundentes também no 
sistema planetário. O território pode ser assim considerado como 
a base sobre a qual as ações sociais e econômicas produzem efeitos 
transformadores, caso bem avaliados.

No litoral do Paraná tais processos transformadores não 
ocorreram de forma diferente. Este se constitui como um território 
dos mais biodiversos e ricos em tradição e cultura do Brasil. É o 
segundo menor trecho de costa em extensão do país, onde em 
seus 100 km de extensão residem uma impressionante diversidade 
de ilhas, estuários, enseadas, e um relevante conjunto fisiográfico 
de Baías, tais como a de Guaratuba,  Paranaguá,  Antonina, das 
Laranjeiras e Pinheiros, os quais possuem importância em escala 
planetária. 

O conjunto de sistemas ecológicos do litoral do Paraná 
faz parte do Complexo-Estuarino Lagunar Paranaguá-Cananéia-
Iguape, considerado o terceiro maior sistema estuarino no planeta 
em termos de produtividade primária, o qual é também tombado 
pela Unesco como Patrimônio da Humanidade. Este também 
abriga um rico remanescente do bioma Mata Atlântica, cada vez 
mais ameaçado em função do rápido processo de uso e ocupação 
da terra, que ao longo das últimas décadas legou profundas 
transformações na paisagem costeira advindas sobretudo pela falta 
de gestão e governança nas escalas regional e local. 

Para reverter tais problemas e conflitos, cada vez mais 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ba%C3%ADa_de_Guaratuba
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Ba%C3%ADa_de_Paranagu%C3%A1&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ba%C3%ADa_de_Antonina
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complexos e até irreversíveis, são necessárias reflexões com 
perspectivas inovadoras e criativas por meio de diálogos pautados na 
sustentabilidade e por agendas acadêmicas que se integram às agendas 
políticas locais, nacionais e planetárias as quais buscam contribuir 
para mudanças comportamentais em prol da sustentabilidade tão 
necessárias para a sociedade costeira paranaense. 

As reflexões realizadas pelo Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento Territorial Sustentável da Universidade 
Federal do Paraná – UFPR na Obra: Litoral do Paraná: território 
e perspectivas – Diálogos sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) produzem um recorte territorial que integram 
uma série de pesquisas de alto valor acadêmico de experientes e 
colaborativos pesquisadores que vivem a realidade, desenvolvem 
ciência com concretude e conduzem dissertações e teses acerca da 
realidade socioambiental e econômica deste relevante setor costeiro: 
o das escarpas cristalinas do sudeste brasileiro.

São pesquisas integradas com os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS as quais debatem temas 
que contextualizam a história, os sistemas regionais de inovação 
centrados no uso sustentável dos recursos naturais a partir da 
perspectiva de desenvolvimento territorial, bem como dos arranjos 
produtivos locais e desenvolvimento regional o qual busca interagir 
com bioma da Mata Atlântica por meio do seu compromisso com 
a inclusão social. 

Destacam-se também as pesquisas orientadas para uma 
educação comprometida com as metas dos ODS e profundas 
reflexões pautadas em ações humanitárias necessárias para o 
processo de reintegração social. Estudos relacionados com temas de 
segurança e mobilidade e investigações integradas que visam avaliar 
ações de saúde pública e fatores sociodemográficos no meio urbano 
costeiro evidenciam a urgência de medidas e ações de bem-estar 
social tendo como base as pressões e impactos que ainda persistem 
na zona costeira paranaense. 

O conjunto desta obra pode ser considerado como um 
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exemplo de análise territorial nas escalas regional e local de ações 
integradas aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e das inúmeras metas da agenda mundial estabelecida pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015 com a finalidade 
de construir e implementar políticas públicas que visam guiar a 
humanidade até a ano de 2030. São exemplos na costa paranaense 
que podem ser replicados em inúmeras regiões e países com a 
finalidade de alcançar os objetivos e metas ambiciosas estabelecidas 
na agenda global.  

Entender, relacionar e valorizar de forma qualitativa e 
quantitativa os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS 
por meio das experiencias apresentadas constitui-se de um ato que 
busca transformar e materializar a realidade. As alternativas e meios 
consistentes apresentados para o litoral do Paraná constituem-se 
em ações inspiradoras para todos aqueles que buscam um diálogo 
consistente na perspectiva e esperança de um mundo ainda melhor.

Prof. Dr. Marcus Polette
 



APRESENTAÇÃO

O livro Litoral do Paraná: território e perspectivas – Diálogos 
sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

consiste em uma produção do Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Territorial Sustentável da Universidade Federal 
do Paraná. Trata-se do sexto volume da coletânea que vem sendo 
produzida, acumulando reflexões acerca do recorte territorial que 
acolhe o programa e abriga grande parte de suas pesquisas. 

O primeiro capítulo traz uma abordagem histórica e 
contextualizadora do tema dos ODS, o que justifica estar na 
abertura do livro. A autora Cinthia Maria de Sena Abrahão, em 
Passo a passo em descompasso acerca da agenda para o desenvolvimento 
sustentável na perspectiva histórica e multiescalar, traça um panorama 
histórico partindo da escala global, ao engajamento nacional até o 
contexto regional. Nessa última escala enfatiza os ODS 1, 4, 8 e 
15, com vistas a compreender em que medida a caracterização dual 
pela qual ficou conhecida a região permanece sendo um desafio 
relevante. 

A temática da biodiversidade é objeto do capítulo 2, de 
autoria de Maria Wanaína Souza Gonçalves, Bárbara Resseti da 
Silva, Thamyres Pires Santana e Luiz Everson da Silva. Intitulado A 
biodiversidade como base para a implementação de um sistema regional 
de inovação centrado no uso sustentável dos recursos natural a partir 
da perspectiva de desenvolvimento territorial e dos ODS, o capítulo 
busca explorar as potencialidades de inovação e desenvolvimento 
a partir da riqueza ambiental da região litorânea do Paraná, o que 
permite dialogar com o ODS 15.

No terceiro capítulo, Arranjos produtivos locais e 
desenvolvimento regional: uma construção conceitual, Roberta 
Suero e Flávia Regina de Oliveira Tavares tratam a temática do 
desenvolvimento na perspectiva conceitual, correlacionando-a ao 
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ODS de modo mais geral.
Laynara Santos Almeida, Paulo Rogério Lopes e Rodolfo 

Bezerra de Menezes Lobato da Costa analisam a trajetória do 
assentamento José Lutzenberg no capítulo quatro, sob o título 
Assentamento Agroecológico Agroflorestal José Lutzenberger: uma 
referência para o desenvolvimento sustentável no litoral do Paraná. 
Nessa abordagem, os autores destacam o papel da Universidade no 
apoio para a transição agroecológica e o papel do sistema produtivo 
implantado na recuperação do bioma da Mata Atlântica, bem 
como seu compromisso com a inclusão social. Demonstram ainda, 
a conexão dessa experiência com o ODS 2.

Ana Christina Duarte Pires, no quinto capítulo, aborda 
a centralidade da ODS 4, considerando que uma educação 
comprometida com a autonomização dos sujeitos representa o 
pilar dos ODS. Nessa perspectiva está o texto intitulado Educação 
superior em agroecologia como proposta de sustentabilidade.

Em Pesquisa-ação desenvolvida no âmbito do conselho 
da comunidade de Matinhos na busca do objetivo 16 – justiça e 
instituições eficazes - da Agenda 2030 da ONU, Adriana Lucinda 
de Oliveira e Erenê Oton França Lacerda Filho abordam o tema da 
justiça por meio da reflexão sobre a vivência no projeto de extensão 
com egressos do sistema penal em reinserção social. Nesse sexto 
capítulo, os autores enfocam o ODS 16.

No sétimo capítulo, Segurança no entorno de escolas do 
litoral paranaense: um desafio aos objetivos do desenvolvimento 
sustentável, Alessandra Bianchi, Mylena Keiko Kishi, Letícia Ayara 
de Oliveira e Vitório Gonçalves Beloto também contribuem para 
a temática da educação, enfocando a questão da segurança e os 
riscos concernentes ao trânsito. Nessa discussão demonstram como 
o tema está vinculado aos ODS 3 e 11.

Gustavo Cesar Wagner Leandro, Laiz Mangini Cicchelero, 
Larissa Parra da Luz e Oscar Kenji Nihei tratam o tema da saúde no 
capítulo oito, intitulado A influência dos fatores sociodemográficos e 
individuais na sobrevivência dos pacientes hospitalizados por síndrome 
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respiratória aguda grave. Nesse contexto, investigam fatores 
explicativos dos óbitos hospitalares por síndrome respiratória grave, 
indicando as correlações entre ODS1, 3 e 4.

Christiano Nogueira
Cinthia Maria de Sena Abrahão 

Paulo Rogério Lopes 
(Organizadores)



Capítulo 1 - Geral

PASSO A PASSO EM DESCOMPASSO: 
ACERCA DA AGENDA PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
NA PERSPECTIVA HISTÓRICA E 

MULTIESCALAR

Cinthia Maria de Sena Abrahão

Introdução 

A década de 1960 foi marcada pela polarização oriunda 
do conflito político-ideológico da Guerra Fria. No 

campo ambiental, representou um divisor de água no que se 
refere à produção teórica e crítica acerca dos limites naturais para 
amparar o modo de vida e consumo propugnado pelas economias 
capitalistas, então consideradas desenvolvidas. O clássico trabalho 
de Rachel Carson, Primavera Silenciosa, inaugurou essa geração 
de produção científica. Pesquisa que abordava os impactos do uso 
de pesticidas no equilíbrio ecológico e na saúde humana. Em sua 
prospecção, a inação frente aos efeitos desses produtos, projetava 
primaveras futuras em que pássaros, insetos e animais silvestres 
teriam desaparecido (SILVA, 2012). 

Nesse período, a classe média estadunidense, após duas 
décadas consecutivas de prosperidade e aumento do seu nível de 
consumo, passou a constatar, entre suas novas gerações, o florescer 
de ideias que envolviam revisão dos padrões de vida e da forma de 
relação com o ambiente natural. Fenômeno também presente em 
parte do continente europeu, um sopro libertário, para além das 
amarras da dicotomia imposta pelo enfrentamento entre capitalismo 
e socialismo. Foi sob esse ambiente que várias publicações centradas 
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nos efeitos do modo de vida moderno sobre o sistema natural e seus 
limites, atingiram popularidade (LAGO, 2013). 

Denominada como corrente neomalthusiana1, em sua 
abordagem acerca dos recursos naturais, emergiu a perspectiva que 
rompia os limites acadêmicos para instigar o debate na sociedade. 
Foram produzidas diversas reflexões, dentre as quais se destacam 
a Tragédia dos Comuns (1968), do ecologista Garret Hardin; A 
Bomba Populacional (1968), de Paul Ralph Erlich e o estudo de 
Denis e Donella Meadows, Limites para o crescimento (1972). Em 
convergência, traziam para o centro do debate os efeitos gerados por 
um sistema norteado pela lógica do consumo e do enriquecimento 
material, baseado na perspectiva de separação humana em relação à 
natureza e aos demais seres vivos.

Ao mesmo tempo que esses trabalhos trouxeram à tona 
questões essenciais no que tange às evidências emergentes daquilo 
que se convencionou chamar de problemática ambiental, também 
explicitavam um ponto de vista desconectado das profundas 
desigualdades sociais explícitas no mundo, consequência do 
colonialismo e imperialismo. O relatório Meadows (Limites para o 
Crescimento) chegava a indicar o crescimento zero, enquanto vários 
grupos humanos não tinham condições mínimas para uma vida 
digna. Em contraponto, uma crítica contundente foi realizada por 
teóricos do desenvolvimento, que refletiam a respeito da tendência 
ao congelamento das relações de dependência e pobreza, ao 
passo que houvesse o estancamento do processo de crescimento 
econômico (OLIVEIRA, 2012). 

Percebe-se que os apontamentos dessas teses traziam à 
tona uma prospecção da insustentabilidade de um modelo de 

1	 O termo neomalthusiano faz referência a uma reaplicação de um princípio indicado 
pelo economista Thomas Malthus, segundo o qual o crescimento exponencial da 
população, frente a uma capacidade limitada de expansão da produção de alimentos, 
levaria a população a um quadro de fome. Esse grupo de teóricos que instigaram 
que a problemática ambiental fosse alçada ao cenário das grandes discussões políticas 
globais, também lança mão da variável demográfica para construir suas teses. Para 
esse grupo, era urgente que fosse controlado o crescimento demográfico, tornando-se 
viável a redução da pressão sobre os recursos naturais (OLIVEIRA, 2012).



16  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

desenvolvimento, baseado no crescimento desigual e combinado2. 
Tanto mais grave, à medida em que se expandia a população 
global e a busca por ampliação dos padrões de consumo dos países 
capitalistas. As teses científicas, sobretudo aquelas que partiam do 
campo das ciências naturais, começavam a confrontar um modelo 
social de produção e consumo, o que saiu do campo do debate 
científico para assumir o palco político e impor-se na análise 
econômica como uma variável, não apenas central, mas decisiva.

Pode-se dizer que, o melhor legado dessa discussão está 
relativo à temática ambiental, em que pesem as limitações e 
críticas que possam ser consideradas, foi o questionamento de um 
princípio muito caro à modernidade, o da inesgotabilidade dos 
recursos naturais. O que implica em questionar até que ponto as 
mudanças tecnológicas são capazes de superar os limites naturais do 
planeta. Ademais, deve-se destacar as profundas desigualdades que 
envolveram a construção do mundo tal como se conhece e no qual 
as sociedades foram entrelaçadas por meio de fluxos comerciais e 
de subordinação, particularmente, desde o período colonialista do 
século XVI.

Frente a esse quadro e sua relevância em termos de gravidade 
e urgência, o presente capítulo, para além desta introdução e dos 
apontamentos finais, foi estruturado da seguinte forma: a primeira 
parte traz o resgate histórico da ascensão da pauta ambiental no 
cenário global até a proposição dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, como subsídio para o planejamento público e privado. 
Nesse mesmo contexto, foi promovido um diálogo acerca da 
inserção e papel brasileiro nessa construção e no esforço de sua 
implementação. A segunda linha comporta reflexões sobre desafios 
relativos aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, com 
ênfase no recorte territorial do litoral paranaense com a ênfase nos 
ODS 1, 4, 8 e 15. Para tanto, recorreu-se à revisão bibliográfica e 

2	 Tem-se aqui uma alusão à teoria de Leon Trotsky, segundo a qual, por meio da 
dinâmica imperialista, o capitalismo construiu um entrelace do mundo, subordinando 
nações. Para Lowy, essa foi uma contribuição muito importante para romper com a 
“ideologia do progresso linear e o eurocentrismo” (LOWY, 1995).
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documental.

Conferências globais: o meio ambiente como um proble-
ma da humanidade

	As organizações internacionais criadas no período que 
sucedeu a Segunda Grande Guerra exerceram um papel de 
canalização dos movimentos que trouxeram uma visão sistêmica 
e científica da questão ambiental. Fundam-se, todavia, nos 
princípios liberais do Direito Internacional, como articuladoras e 
propulsoras de um campo de ideias, princípios e valores vinculados 
à sustentabilidade, tendo em vista que nenhum Estado nacional é 
obrigado a se submeter aos tratados internacionais. 

Pressupondo que tal campo de ideais torna-se, 
progressivamente, orientador de políticas ambientais, sejam as de 
caráter público ou privado, considera-se situar esse movimento 
historicamente. Nessa linha, podem ser enumeradas quatro fases 
das políticas ambientais globais. A primeira delas se estende desde 
o final do século XIX até o final da segunda Guerra, quando 
poucos países haviam promovido a industrialização, incluindo 
aí as transformações no meio agrícola. Antecede, portanto, o 
surgimento dos organismos internacionais. Nesta etapa, a poluição 
e o uso dos oceanos eram as grandes preocupações, precursoras da 
problematização ambiental. 

Para Barbieri (2016), as três fases que sucederam possuem 
como marco a criação da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Entre a criação da ONU e a conformação do Programa para o Meio 
Ambiente (1972), decorrente da Conferência de Estocolmo3, foi 
desencadeada a estruturação das instituições de combate à poluição 
e conservação dos recursos naturais. Nesse contexto, o Programa 
Mares Regionais (1974) representou um primeiro grande esforço 

3	 A Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, foi considerada, por muitos 
autores, o ponto de partida do Direito Ambiental Internacional. O PNUMA faz 
parte do conjunto de estruturas criadas para coordenar, catalisar e estimular ações 
(BRUMMER, 2010).
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multilateral. 
Conforme apontado anteriormente, o enriquecimento das 

classes médias nos países cujas economias eram classificadas como 
desenvolvidas4, possibilitou o questionamento do próprio termo 
desenvolvimento, a partir das consequências ambientais que a 
atividade econômica vinha gerando para as populações. Poluição, 
tráfego e barulho são alguns dos efeitos que passaram a exercer 
pressão sobre os grupos sociais, promovendo fissuras nas sociedades, 
à medida que passavam a incorporar novas ideias e comportamentos 
(LAGO, 2013). Foi, todavia, desde a mobilização promovida pelo 
Clube de Roma, think tank5 patrocinado por grandes empresas, 
reunindo empresários, acadêmicos e cientistas, que se percebeu a 
questão ambiental perpetrando o ambiente dos grandes tomadores 
de decisão. O já mencionado relatório Os limites para o Crescimento 
é fruto dessa mobilização, sintetizando uma visão pessimista sobre 
o futuro da humanidade na Terra.

Ainda sobre esse relatório, deve-se destacar que foi 
considerado ameaçador por países do então chamado mundo 
subdesenvolvido, o que amplificou o movimento de resistência às 
ideias do movimento ecológico. O que é decorrência, dentre outros 
fatores, da relevância atribuída ao crescimento demográfico, maior 
nos países mais pobres do que nos mais ricos. Em certa medida, 

4	  Vale a pena trazer o conceito de desenvolvimento que se tornou a referência internacional 
do período do imediato pós-guerra. Continham as ideias dominantes do mainstream 
da Ciência Econômica, que o tratava como progresso, desenvolvimento das forças 
produtivas, meio para o atingimento de uma condição necessária para o bem-estar 
social. O que foi reforçado, na perspectiva política, a partir do Plano Marshall, como 
fruto do crescimento econômico obtido por meio da industrialização (SANTOS et 
al, 2012; FERREIRA & RAPOSO, 2017). Nesse sentido é que todos os documentos 
internacionais passaram a assumir uma primeira divisão do planeta, entre os países 
desenvolvidos (ricos e industrializados) e os subdesenvolvidos (não industrializados 
e/ou pobres). Essa última classificação foi, posteriormente, desdobrada, passando a 
admitir aqueles que estariam em processo de desenvolvimento, classificação na qual o 
Brasil foi inserido.

5	 Os think tanks são instituições que remontam à década de 1950 e exercem uma função 
de mediação de conhecimentos e proposições com vistas a subsidiar a elaboração de 
políticas públicas. Atualmente, são listados mais 8.000 no mundo e de 100 no Brasil, 
exercendo significativa influência, agregando atores, produzindo pesquisas, análise e 
recomendações (ENAP, 2020).
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interpretava-se que a tese promovia a ideia de que o crescimento 
econômico dos países pobres, muitos deles em processo intensivo 
de industrialização, como o caso brasileiro, representava uma 
ameaça aos países ricos. Mesmo perante tais críticas, o Clube de 
Roma persistiu defendendo sua tese, apontando para o longo 
prazo em suas projeções relativas aos problemas globais, cujos 
desastres tornar-se-iam decorrentes da continuidade do modelo de 
desenvolvimento vigente (MOTA et al., 2008). 

Tal confluência de fatores inaugurou a terceira fase, 
que abrange o interregno entre a Conferência de Estocolmo 
(1972) e a Rio 92, na qual se constata a internacionalização da 
agenda ambiental.  Houve uma iniciativa para criar um sistema 
coordenado global de resposta às questões ambientais, o que 
incluiu a estruturação do PNUMA (Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente) com a criação do Fundo Internacional para 
o Meio Ambiente. Nessa fase, o Relatório Brundtland6, publicado 
em 1987, representa um dos passos mais significativos, trazendo à 
tona o conceito de Desenvolvimento Sustentável. 

A Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, representou 
o primeiro evento global tematizado com a questão ambiental, cuja 
convocação visava abordar nas escalas internacional e nacional 
o que poderia ser pactuado, com vistas a minimizar os efeitos 
negativos que as ações humanas haviam promovido para o meio 
ambiente. Sem dúvida, espelhava os questionamentos promovidos 
pelo debate anteriormente citado, bem como as aspirações sociais, 
particularmente, dos países desenvolvidos (LAGO, 2013; BRASIL, 
1971).

Brundtland expressa uma proposta de superação à tônica 
mais incisiva e radical imputada pelo Limites para o Crescimento 
(BARBIERI, 2016), reconhecendo a possibilidade de suplantar 
as probabilidades de seus piores cenários, desde que houvesse 
capacidade política global para a mudança. De outro lado, 
destaca a importância do crescimento, dado o amplo quadro de 

6	 Daqui em diante será referenciado como Brundtland.
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desigualdades e exclusões que, por si, não tenderiam a ser revertido, 
exceto por um conjunto de ações que priorizassem a justiça social e 
ambiental. Interconectam-se ecologia e economia, tendo em vista as 
diversas escalas em que os problemas de ordem social, econômica e 
ecológica se expressam. O documento produzido como decorrência 
desse conjunto de elementos, Nosso Futuro Comum (NFC, 1987, p. 
4), explicita tal preocupação: 

[...] no passado nos preocupamos com impactos do crescimento 
econômico sobre o meio ambiental. Agora temos que nos 
preocupar com os impactos do desgaste ecológico [...] sobre 
nossa perspectiva econômica. Mais recentemente tivemos que 
assistir ao aumento acentuado da interdependência econômica 
entre as nações. Agora temos que nos acostumar à sua crescente 
interdependência ecológica. A ecologia e a economia estão 
cada vez mais entrelaçadas, no âmbito local, regional, nacional 
e mundial – numa rede inteiriça de causas e efeitos.

Desde a concepção expressa nesse relatório (NFC, 1987), 
buscou-se condensar no conceito de Desenvolvimento Sustentável 
uma síntese responsável por entrelaçar os apontamentos de limites 
e necessidades de revisão do sistema de produção e consumo, mas 
também a crítica a respeito das desigualdades socioeconômicas e 
de ordem natural. Em que pese tal esforço, há que se considerar o 
desafio substancial de um conceito e de um conjunto de políticas 
que dele deriva, tendo em vista a dependência de recursos políticos 
para sua viabilização, assim como recursos e motivações econômicas. 
Ademais, destaca-se a escala da problemática ambiental, que 
contempla uma multiplicidade de atores e seus projetos territoriais.

	No que diz respeito à atuação brasileira no contexto da 
Conferência de Estocolmo, evidenciam-se os traços do período de 
autoritarismo político e o foco no crescimento econômico. Havia 
uma agenda na qual os direitos humanos e os povos originários, assim 
como conservação natural eram consideradas barreiras substanciais 
ao progresso. Foi em função disso que a delegação brasileira 
administrou de forma muito articulada sua posição, defendendo a 
importância de desqualificar as teses do crescimento zero, que eram 
provenientes das propostas do Clube de Roma. Os organizadores 
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entendiam que havia indícios fortes de que a representação 
brasileira articulava um boicote à Conferência por parte de países 
em desenvolvimento7. O embaixador brasileiro, em comunicação 
com o governo a respeito das tratativas da Conferência, datada de 
novembro de 1970, explicitava as preocupações e posicionamentos 
do governo naquele contexto:

O senhor Maurice Strong (canadense) [...] procurou evitar 
os pontos mais obviamente contenciosos na apresentação 
puramente “conservacionista” das teses do “environment” e, 
em conversa privada com o representante brasileiro, adiantou 
mesmo o desejo de assegurar uma posição de maior equilíbrio 
em face das prioridades dos países em desenvolvimento 
(LAGO, 2013, p. 41).

Reforça essa leitura, a argumentação do documento que 
sintetiza a visão da delegação brasileira que coordenou a participação 
nos processos preparatórios da Conferência, em 1972 (BRASIL, 
1971, p. 7).

Vale acrescentar, ademais, que o próprio conceito de uma 
sociedade estável é estruturalmente incompatível, em termos 
macroeconômicos ao menos, como a dinâmica tanto do 
sistema capitalista de produção, baseado na maximização dos 
lucros, como da organização socialista da economia, orientada 
para a maximização da produção. Finalmente, mesmo do 
ponto-de-vista político e ético, não se poderia admitir a 
paralisação do desenvolvimento econômico sem uma ampla 
redistribuição internacional da riqueza, dificilmente viável. 
Em última análise, o que parece existir é a ideia elitista de que, 
não sendo possível o nivelamento da sociedade “por cima”, 
a solução seria uma política rigorosa de controle justificada 
agora em termos ambientais. 

Lago (2013) destaca, em contraponto, que tanto nos países 

7	 Ainda segundo Lago (2013), ficou a compreensão de que a diplomacia brasileira, em 
seu hábil trabalho de colocar em xeque a perspectiva ambientalista, teria contribuído 
para instituição de impedimento de diálogos que levariam à construção de 
instrumentos que levassem à diminuição da soberania com vistas à agenda ambiental 
global. Ao longo do período do regime militar, a atitude dos governos brasileiros 
tinha em vista minimizar quaisquer impactos de críticas internacionais em relação à 
patente desrespeito aos direitos humanos no país.
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em desenvolvimento quanto nos desenvolvidos, significativas 
parcelas do setor produtivo marcaram posição contrária à evolução 
das legislações ambientais. As variações, em termos de avanços, 
advieram do campo de disputa das ações públicas de comando e 
controle, sendo que em muitos e progressivos casos tiveram que 
incorporar novos valores, pressionados crescentemente pelos 
consumidores. Em outros tantos casos, encontraram maneiras 
eficazes de enfraquecer ou contornar a legislação ambiental e, até 
mesmo, a atenção da mídia.

	Na quarta e mais atual fase que caracteriza a trajetória de 
internacionalização da pauta ambiental, que se estende desde o ano 
de 1992 (Rio 92 – Cúpula da Terra) aos dias atuais, verifica-se a 
vinculação ainda mais contundente da preocupação ambiental com 
o Direito Internacional, bem como com a Política Internacional. 
Na conjuntura que delineou o evento Rio 92, havia otimismo para 
a realização da Conferência, tendo em vista o que se vislumbrava 
de potencialidades de crescimento da economia mundial. Em 
particular, a abertura econômica dos países do leste Europeu, 
aliada à inserção chinesa no cenário internacional concediam os 
fundamentos para tanto (LAGO, 2013). 

	As experiências dos anos de 1980 reforçavam as teses dos 
pensadores neoliberais que defendiam a redução do poder dos 
Estados e buscavam ancorá-las em aparente sucesso de economias 
tais como as do Chile, Malásia e Cingapura, em contraponto à crise 
de endividamento de economias que tinham sido dirigidas pela 
perspectiva desenvolvimentista, como a brasileira. O otimismo do 
início dos anos de 1990 pautava-se em ideias e ações que promoviam 
a desconstrução do poder dos Estados, o que viria a fortalecer o 
poder corporativo, desconectado da nacionalidade. Mesmo frente 
à estagnação vivenciada pela sociedade estadunidense, isso ocorria 
com a redução do grau de bem-estar da classe média e progressiva 
concentração de renda que invertia o processo vivenciado nas duas 
décadas que sucederam à segunda Guerra (LAGO, 2013; LIMA, 
2017).

De outro lado, considerado o contexto em que a 
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Conferência ocorreu, entre Estocolmo e Rio, o debate sobre o meio 
ambiente amadureceu e se difundiu, abrangendo desde ambientes 
científicos aos empresariais. O número de países com regimes 
democráticos ampliou-se, fator essencial para que os movimentos 
sociais e socioambientais pudessem exercer seus direitos relativos 
à cidadania (MOTTA, 1993). Uma configuração socioeconômica 
mais complexa, capaz de trazer novos atores e pesos políticos para o 
cenário de definição de rumos das sociedades.

Aspecto também memorável diz respeito ao documento 
publicado em 1992, e que visava conceder a tônica do evento. 
Assim como em 1972, quando o Clube de Roma havia produzido 
uma tese que se tornou referência para o debate (Limites para o 
Crescimento), o livro organizado pelo industrial suíço Stpehan 
Schmidheiny (Mudando o Rumo: uma perspectiva empresarial 
global sobre desenvolvimento e meio ambiente) buscou fazê-lo na 
Conferência do Rio. Nesse livro, pautado estritamente nos princípios 
do liberalismo econômico, fazia-se a defesa dos mecanismos de 
mercado e sua superioridade para o desenvolvimento sustentável 
(SCHMIDEINY, 1992; MOTTA, 1993).

A comunidade científica também se fortaleceu desde 
Estocolmo. A Convenção de Viena (1985), que tratou da proteção 
da camada de ozônio, exerceu papel muito relevante para tanto. 
Nesse sentido, as publicações de referência, os avanços em 
tratados pontuais e as ações coordenadas, incluindo o Relatório 
Brundtland, criaram condições para a realização daquela que 
viria a ser considerada a reunião mais relevante já realizada pelos 
seres humanos. Expressão desse novo cenário esteve na própria 
instituição do Protocolo de Kyoto, assinado em 19978, que trouxe 
um conjunto de mecanismos que permitiram que os emissores 
compensassem suas emissões, financiando novas tecnologias e a 

8	 Concentrado no problema da emissão de gases que danificam a camada de Ozônio 
e promove o efeito estufa, o Protocolo de Kyoto foi pioneiro no comprometimento 
dos países do hemisfério norte em relação às emissões. O fato de que as tratativas 
para sua implementação tenham se estendido até o ano de 2004, são indicativas das 
dificuldades reais das mudanças, agravadas pela não adesão dos EUA.
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conservação de biomas em outros países. Nesse sentido, vê-se que 
os desdobramentos das definições indicadas na Rio 92 evoluíram 
significativamente (HOPPE et al., 2011).

Guimarães & Fontoura (2012) destacam, todavia, que 
houve mais esforço retórico do que de fato a disponibilização 
de recursos para os propósitos de mudanças sistêmicas. Embora 
a Rio 92 tenha sido, particularmente, exitosa em explicitar a 
multidimensionalidade do desenvolvimento, além de introduzir 
atores não estatais na seara das decisões, o volume de recursos para 
cooperação, comprometidos no ano de 1972, para os propósitos da 
sustentabilidade, haviam sido reduzidos à metade. 

Merece destaque o fato de que o Brasil sediou esse grande 
evento em um período de mudanças internas muito significativas. 
Ao candidatar-se em 1988, vivia-se um contexto de muitas 
expectativas com a construção e a promulgação da Constituição 
democrática, ao mesmo tempo que estavam ainda mais explícitos 
e agravados os problemas sociais no país. Adiciona-se a isso, a 
conjuntura de crise econômica que emoldurava o quadro nacional. 
Ainda assim, conforme indica Lagos (2013), houve preocupação 
de tal monta com a imagem internacional brasileira no campo 
ambiental, sobretudo com a correlação que se fazia entre os 
problemas ambientais e as queimadas na floresta amazônica, que o 
governo9 assumiu como uma de suas prioridades sediar o evento10. 

A percepção de que a soberania brasileira poderia ser 
ameaçada e que isso levaria a um rompimento de um princípio 
basilar de Estocolmo, transformando florestas brasileiras em área 
de interesse global, gerenciadas por entidades supranacionais, 
exerceu forte influência na decisão de sediar o evento no Brasil. 

9	 A decisão de sediar o evento foi tomada ainda no governo eleito indiretamente no 
processo de transição democrática, sob a presidência de José Sarney. Já a sua realização 
ocorreu durante o mandato do primeiro presidente eleito após o fim do regime 
ditatorial, cujo presidente era Fernando Collor de Melo.

10	 Quinze dias após a definição do Brasil como sede do evento, o seringalista Chico 
Mendes foi assassinado. Fato que trouxe uma repercussão muito grande em nível 
internacional, expondo uma faceta perversa da sociedade brasileira, combinação da 
violência, meio ambiente e direitos humanos.
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Compôs a resposta a este quadro o fato de que o primeiro governo 
eleito no período que sucedeu à ditadura militar (presidente 
Fernando Collor de Melo), sensível ao papel do marketing político, 
introjetasse a defesa do meio ambiente às narrativas oficiais. 
Conforme constatam Schneider & Figueiredo (2016), o discurso 
desse governo assumiu um tom mais proativo que defensivo em 
relação às questões ambientais, em que pese os desdobramentos 
políticos de sua gestão não terem sido visualizados em função da 
crise política que se instalou logo na sequência.

A Conferência foi descrita por Mota et al (2008) como 
palco para a produção de três convenções,  combate à desertificação, 
defesa da diversidade biológica e mudança climática. Decorre daí 
a proposição de uma agenda global de ações de defesa ambiental, 
que foi compilada como Agenda 21, marcando proposições para 
a entrada do novo século que se avizinhava. Esta, por sua vez, 
tornou-se um dos vetores mais influentes no sentido da difusão 
do conceito de desenvolvimento sustentável, advinda do Relatório 
Brundtland. Seu documento original deixou explícito que a visão 
de desenvolvimento sustentável envolvia liberalização comercial, 
como uma contrapartida para que os países em desenvolvimento 
fossem financiados em suas adaptações da Agenda 21. Como se 
vê em Brasil (1995), quanto à promoção do desenvolvimento 
sustentável por meio do livre comércio, defendia-se a tese de que 
[...]

[...] um sistema de comércio multilateral aberto, equitativo, 
seguro, não-discriminatório e previsível, compatível com os 
objetivos do desenvolvimento sustentável e que resulte na 
distribuição ótima da produção mundial, sobre a base da 
vantagem comparativa, trará benefícios a todos os parceiros 
comerciais. Além disso, a ampliação do acesso aos mercados 
das exportações dos países em desenvolvimento, associada a 
políticas macroeconômicas e ambientais saudáveis, terá um 
impacto positivo sobre o meio ambiente e consequentemente 
será uma importante contribuição para o desenvolvimento 
sustentável (BRASIL, 1995, p. 13).

Nesse contexto de proposição da Agenda 21, a tônica do 
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discurso oficial brasileiro também se mostrou distinta daquela 
que havia sido evidente frente à Conferência de Estocolmo. 
A vivência dos problemas ambientais graves, especialmente a 
poluição urbana, tornou-se base para que a pauta ambiental tivesse 
mais popularidade no país. Do ponto de vista governamental, 
predominava a expectativa de que haveria um campo de cooperação 
que beneficiaria o país, em termos de recepção de recursos externos 
(LAGO, 2013).

Passados 20 anos da Rio 92, por sua vez, a Conferência 
também sediada no Rio de Janeiro, não mostrou a mesma 
capacidade mobilizadora dos atores globais. Realizada em 2012, a 
Rio +20 sofreu o impacto do período que sucedeu a crise de 2008, 
grande evento financeiro, que arrebatou diversos países e cujas 
consequências ainda se faziam presentes e em desdobramentos 
naquele ano. A agenda do evento refletiu o momento, considerando 
que seu objetivo central consistia na renovação dos compromissos 
com o desenvolvimento sustentável, anteriormente assumidos pelos 
países desenvolvidos. Destaca-se ainda, que ela não foi considerada 
uma Reunião de Cúpula, o que exigiria a presença dos chefes de 
Estado.

Os temas primordiais da Conferência, conforme indica a 
Resolução 64/236, da Assembleia das Nações Unidas, circundavam 
a economia verde11 articulada ao desenvolvimento sustentável 
e erradicação da pobreza, bem como a organização da estrutura 
institucional para o desenvolvimento sustentável. Seguindo 
práticas de sucesso aplicadas nas Conferências anteriores, precedeu 
à sua realização a estruturação, no ano de 2011, de um pacto em 
torno de uma agenda relativa ao Desenvolvimento Sustentável, 
considerando ser este o tema mais sensível para a articulação de 

11	 De acordo com Abramovay (2012), o conceito de Economia Verde possui três 
dimensões fundamentais que permitem apreendê-lo: 1) transição do uso em larga 
escala de combustíveis fósseis para fontes renováveis; 2) aproveitamento dos produtos 
e serviços oferecidos pela biodiversidade, com ênfase no investimento em cadeias de 
valor ligadas a produtos florestais e serviços ecossistêmicos; 3) oferta de bens e serviços 
baseada em técnicas capazes de reduzir as emissões de poluentes , reaproveitamento 
parcial e crescente de seus rejeitos e redução do emprego de materiais e energia.
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interesses. A ideia era compor um processo intergovernamental para 
a criação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

O documento que sustentou as discussões da Conferência 
buscou reafirmar o que havia sido estabelecido desde Estocolmo, 
mas particularmente, desde a Rio 1992. Outro aspecto a se destacar, 
é a priorização da erradicação da pobreza, pauta já definida como 
central em Johanesburgo, na Conferência Rio +10 (RIO+20, 2012, 
p. 6), reconhecendo que, [...]

[...] desde 1992, a integração das três dimensões do 
desenvolvimento sustentável tem progredido de forma 
desigual e sofrido com retrocessos, agravados por várias crises 
financeiras, econômicas, alimentares e energéticas, que têm 
desafiado a capacidade de todos os países, em particular dos 
países em desenvolvimento, de realizar o desenvolvimento 
sustentável. Nesse sentido, é fundamental não recuar diante 
dos compromissos firmados na Rio 92. Reconhecemos 
também que as consequências das múltiplas crises que afetam 
o mundo de hoje são um dos principais problemas que 
todos os países devem enfrentar, principalmente os países em 
desenvolvimento.

Lago (2013) destaca que os três pilares do documento 
consensuado na Conferência apontava, de modo conciliatório 
e viabilizador, o sustentáculo para avanço no sentido do 
desenvolvimento sustentável. As três prioridades contemplaram: 
erradicação da pobreza, mudança dos padrões insustentáveis 
paralela à promoção de padrões sustentáveis de consumo e 
produção e proteção e gestão de recursos naturais. Conectam os 
pilares tradicionais do desenvolvimento sustentável, mas o fazem de 
modo a refletir um pragmatismo, sem deixar de ter algum grau de 
ambição. Na perspectiva do realismo político vê-se a complexidade 
da tessitura de avanços globais, sobretudo em contextos tão adversos 
como o que marcou a última conferência em pauta.

Em contraponto, Guimarães & Fontoura (2012) afirmam 
que as conferências globais pós-1992 vinham explicitando que um 
plano de ação global que enfrentasse a problemática ambiental, 
de modo a promover o desenvolvimento sustentável, ainda estaria 



28  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

no terreno das utopias, muito mais que das ações concretas. Nessa 
linha, temas como o “Direito a alimentação segura e adequada” 
não conseguiram adesão dos signatários dos documentos base, 
prevalecendo menções genéricas a “aumento de produtividade 
agrícola” e “ampliação da inserção dos pequenos agricultores em 
mercados globais”. Vê-se tanto o enfraquecimento dos Estados 
Nação se refletindo no concerto de forças para o desenvolvimento 
sustentável, quanto a ampliação da força das corporações que 
atuam em mercados de elevado grau de impacto sobre questões 
ambientais relevantes, a exemplo daquelas que tangem as mudanças 
climáticas12. 

Nessa perspectiva, Lima (2017, p. 145) reforça que a 
questão ambiental não consegue se impor como prioritária na 
agenda global, na qual os objetivos econômicos persistem como 
centrais. Nas palavras do autor, podem ser listados a [...]

[...] falta de compromissos e metas formais de combate à 
pobreza, de redução das emissões de carbono, de transferência 
de tecnologia para os países pobres e de investimento 
em energias renováveis; o adiamento do fortalecimento 
institucional do PNUMA; os obstáculos na formação de 
fundos mundiais, para financiar projetos de promoção 
da sustentabilidade; os conflitos na distribuição das 
responsabilidades sobre os problemas ambientais e sobre 
as mudanças climáticas; as diferenças de perspectivas entre 
países do Norte e do Sul e a crença no crescimento econômico 
ilimitado, entre outros fatores, figuram no balanço de críticas 
à citada Conferência. Esses resultados, por sua vez, evidenciam 
que a questão ambiental ainda não é uma prioridade efetiva na 
agenda política global e que a economia continua sendo o eixo 

12	 Acerca do poder corporativo e suas influências sobre os avanços da pauta ambiental, 
nota-se que têm ficado mais explícitas ações de grandes corporações como as que estão 
vinculadas à indústria do Petróleo e Gás, cujas atividades têm sido responsáveis por 
parte significativa dos problemas de aquecimento global. Relatório publicado pela 
InfluenceMap, em 2022, corroboram e atualizam as estratégias corporativas divulgadas 
pela Associated Press acerca do conhecimento da Exxon Mobil, uma das corporações 
de maior destaque nesse mercado, em relação ao aquecimento global desde os anos 
1970. O que contradita suas campanhas permanentes de desmoralização dos estudos 
científicos em relação à urgência do enfrentamento das mudanças climáticas (IM, 
2022; AP, 2023).
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organizador da vida social e política.

Destaca também, em contraponto à visão de Lago (2013), 
segundo o qual a Conferência trouxe avanços no que se refere aos 
pilares do Desenvolvimento Sustentável, que o que se viu foi uma 
proposição de trazer o conceito de economia verde ao centro das 
discussões. Para esta concepção, redução da emissão de carbono, 
aumento da eficiência energética e conservação da biodiversidade e 
dos serviços ecossistêmicos são estruturantes e podem ser garantidos 
por meio de investimentos públicos e privados. Todavia, sem 
demérito do conceito, o que se nota é a centralidade da economia 
como foco das propostas de reforma e ações para a superação dos 
problemas críticos que, por sua vez, foram promovidos pela forma 
dominante de organização econômica. Em suma, retoma-se a 
ideia de depositar no comportamento econômico a chave para a 
superação da crise global13.

Agenda 2030 e o desafio de proposição dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável na realidade brasileira

Em continuidade ao processo de estabelecimento de uma 
agenda comum global que abrangesse soluções eficazes para as 
questões priorizadas nas conferências, no ano de 2015 foi definido 
o escopo do que se chamou de Agenda 2030. Em seu âmbito estão 
contidos um conjunto de 17 objetivos, denominados de Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais se conectam e 
desdobram em metas específicas e entrelaçadas (BRASIL, 2015). 

	A Agenda 2030 e seus ODS estão baseadas no princípio 
“common but differenciated Governance”, segundo o qual se busca 
abarcar as diferentes necessidades e formas/capacidades de gestão de 
soluções. Ao mesmo tempo que são traçados caminhos comuns em 
termos de objetivos do desenvolvimento, também se permite que 

13	 Não menos relevante é o fato de que a defesa da economia verde volta a acirrar a 
assimetria entre as sociedades, dado que se tem notado que parte das economias do 
hemisfério norte têm se limpado às custas da terceirização das atividades de maior 
impacto ambiental para países do hemisfério sul.
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cada país e cada localidade se adapte conforme suas particularidades. 
De modo que, traduzir os ODS para cada contexto implica torná-
los mais factíveis, devendo refletir-se em indicadores, caminhos 
para ações e políticas (ARAÚJO, 2020).

	Os 17 objetivos foram desdobrados em 169 metas14, e podem 
ser vistos em sua articulação ao clássico tripé do desenvolvimento 
sustentável, como se vê no Quadro 1. Para Araújo (2020, p. 56), 
a Agenda representou o direcionamento para um novo paradigma 
do multilateralismo, principalmente, no sentido da governança, 
em decorrência do estabelecimento de metas ter  priorizado o foco 
normativo. Governança diferenciada, mas combinada, passível de 
ser adaptada aos contextos nacionais e locais. 

Quadro 1: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 em 
relação às dimensões clássicas do desenvolvimento sustentável

ODS CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

INCLUSÃO 
SOCIAL

PROTEÇÃO 
AMBIENTAL

1. Erradicação da 
Pobreza
2. Fome zero e 
erradicação da 
pobreza
3.  Saúde e Bem-estar
4. Educação de 
qualidade
5. Igualdade de 
gênero
6. Água potável e 
saneamento
7. Energia limpa e 
acessível
8. Trabalho decente 
e crescimento 
econômico
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ODS CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

INCLUSÃO 
SOCIAL

PROTEÇÃO 
AMBIENTAL

9. Indústria, inovação 
e infraestrutura
10. Redução das 
desigualdades
11. Cidades e 
comunidades 
sustentáveis
12. Consumo 
e Produção 
Sustentáveis
13. Ação contra a 
mudança global do 
clima
14. Vida na água
15. Vida terrestre
16. Paz, justiça e 
instituições eficazes
17. Parcerias e meios 
de implementação 

Vinculação direta
Vinculação indireta ou parcial

Nota: o degradê de cores busca evidenciar entrelaces. Organização da autora.

O documento síntese da apresentação da Agenda 2030 
declara ter chegado a uma agenda suficientemente abrangente 
e flexível para atingir os problemas que afligem a humanidade e 
ameaçam sua existência. A pobreza extrema, a desigualdade de 
gênero, a falta de oportunidades para os jovens são preocupações 
que se combinam aos desastres naturais, migrações climáticas 
e ameaças concretas à paz, aparecendo em destaque na 
contextualização (BRASIL, 2015). Nessa linha, em Adis Adeba15 

15	 O encontro em Adis Adeba (Terceira Conferência sobre o Financiamento para o 



32  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

buscou-se alcançar um acordo ao nível dos ODS, com vistas a 
garantir fontes de financiamento para a efetivação de suas metas, 
sobretudo para viabilizar os investimentos nos países mais pobres. 
Foram estabelecidas mais de 100 medidas concretas, que buscaram 
englobar fontes de financiamento e mecanismos de cooperação 
(ONU MULHERES, 2015). 

	O desafio de direcionamento de recursos financeiros, tanto 
no que se refere ao fluxo internacional de capitais, quanto aos 
recursos públicos e privados nacionais, não é pouco significativo. 
De acordo com Leal & Viana (2019), em 2015, a estimativa para a 
implementação das ações relativas aos ODS para cumprir a Agenda 
2030 demandaria investimentos da ordem de 1,5% a 2,5% do 
Produto Interno Bruto (PIB) global. Reconhecia-se, todavia, que a 
mobilização dos recursos internos a cada país seria as mais relevantes, 
tornando central o papel dos Bancos públicos de desenvolvimento. 
O que é reforçado pela preferência dos investidores privados pela 
perspectiva do curto prazo e a aversão ao risco, o que constitui um 
obstáculo para o direcionamento de recursos para empreendimentos 
associados ao desenvolvimento sustentável.

Adicionalmente, Niestroy & Neuleman (2020), listam o que 
consideram as principais dificuldades para a agenda internacional. 
A relevância marginal, no campo das relações internacionais, 
atribuída às questões ambientais em relação aos temas tradicionais 
(segurança, defesa e economia) pode ser vista como o maior entrave 
para o avanço mais incisivo das ações de cooperação. Confirma isso 
o fato de que as conferências realizadas em contextos críticos de 
qualquer um dos temas prioritários apresentaram mais limitações 
em termos de seus resultados. O que se reproduz nas escalas nacionais 
e locais, particularmente para os países em desenvolvimento. 

O contexto recente, desde a pandemia da COVID-19 
até a eclosão da Guerra Ucrânia-Rússia, marca um acirramento 

Desenvolvimento), na Etiópia, ocorreu em meados de 2015 e representou um 
marco fundamental, à medida que estabelece medidas concretas e articulou fontes 
de financiamento para apoiar a implantação da Agenda 2030 (ONU MULHERES, 
2015).
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do nível de problemas, posto que houve uma convergência de 
crises. Há uma série de choques interconectados e que se reforçam 
mutuamente, incluindo ascensão inflacionária, crise energética e de 
fornecimento de alimentos. De modo geral, de acordo com WESP 
(UN, 2023), as fracas perspectivas econômicas e o nível crescente 
de tensões e incertezas, frente a ainda mais evidente emergência 
climática e ao cenário de aumento da pobreza representam ameaças 
ao cumprimento da Agenda 2030, particularmente, aos avanços no 
que tange aos ODS.

	Destacam-se também os recentes retrocessos brasileiros em 
termos de governança da Agenda 2030 Brasil. No contexto em que 
os ODS foram propostos, a participação e esforço no sentido de 
estabelecer metas próprias e disseminar a cultura do desenvolvimento 
sustentável foram evidenciáveis. Todavia, desde então, nota-
se a deterioração das condições políticas para o seu avanço em 
nível nacional, sobretudo se consideradas as complexidades que 
se expressam no território brasileiro. Nesse ínterim, podem ser 
destacados o impeachment da presidenta eleita Dilma Roussef, 
no ano de 2016, e a ascensão de grupo conservadores, que deram 
base para um governo cujo alinhamento ao extremismo de direita, 
imputou à agenda ambiental, não apenas entraves, mas flagrantes 
retrocessos. O que foi agravado pela conjuntura desencadeada pela 
pandemia da COVID-19, que marcou o início da década de 2020.

	Os dados apresentados pelo relatório Luz (GTSC, 2022) 
explicitam o quão danosa foi a conjuntura entre 2017 e 2022 
para a governança dos ODS no Brasil. Não se percebe avanço 
em qualquer das metas estabelecidas. Além disso, destacam-se os 
retrocessos, em particular, no que se refere às metas vinculadas 
a: erradicação da pobreza, fome zero e agricultura sustentável, 
educação de qualidade, trabalho decente e crescimento econômico, 
redução das desigualdades e à realização de parcerias e meio de 
implementação. Tudo isso aponta para um quadro ainda mais 
complexo e desafiador para se articular as políticas públicas e ativar 
os atores em prol de avanços significativos. 
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O litoral do Paraná frente aos desafios dos ODS

A zona costeira paranaense é estruturada administrativamente 
em sete municípios (Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, 
Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná). Sua localização 
geográfica está entre os paralelos 250 e 260 de latitude sul e 480 e 490 
de longitude oeste, com uma superfície total de 6.000 km2. A faixa 
marítima inclui uma plataforma continental de 175 a 190 km, 
contendo dois estuários (de Paranaguá e Guaratuba) cuja extensão 
perfaz 5.768 km2. Os limites terrestres são definidos, a oeste, pela 
Serra do Mar, ao norte pelo litoral do estado de São Paulo e ao sul 
pelo litoral de Santa Catarina (REBIMAR, 2011). 

De acordo com os dados do Censo 2022 (IBGE, 2022)16, 
sua população permanente é de 301.405 moradores, distribuídos 
de modo significativamente desigual, com cerca de 48% residindo 
no município de Paranaguá. A dinâmica econômica baseada na 
atividade portuária explica tal concentração populacional. No 
entanto, o crescimento demográfico, desde o último censo de 2010, 
mostra que Guaratuba, Matinhos e Pontal do Paraná foram os que 
tiveram maior expressividade, com taxas de expansão populacional 
superiores ao estado do Paraná e ao Brasil. 

Em publicação que remonta a 2003, Naína Estades classificou 
a região como retrato de um paradoxo em que a riqueza ambiental 
natural contrasta com os dados socioeconômicos (ESTADES, 
2003). Duas décadas depois, e, a 7 anos do marco da Agenda 
2030, o que se vê por meio de alguns indicadores relevantes, que se 
referem à erradicação da pobreza (ODS 1), educação de qualidade 
(ODS 4), trabalho decente e crescimento econômico (ODS 8) 
e ecossistemas terrestres e biodiversidade (ODS 15) trazem mais 
alertas do que conforto, no que se refere às expectativas de reversão 
do quadro indicado pela autora.

Em relação à pobreza e extrema pobreza, de acordo com os 
dados do Censo 2010, a região apresentava uma média de 4,47% da 

16	 Dados preliminares divulgados em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/4709 .

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/4709
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população na condição extrema e 13,37%, na pobreza. Decorrente 
da discrepância entre municípios, as medianas17 apresentaram 
valores, relativamente distantes da média, respectivamente, 2,74% 
e 9,15% (IBGE, 2012). Dados mais recentes, que remontam a 
2020, indicam que o problema não foi solucionado, mas ampliado. 
Em agosto desse ano, estavam registrados no Cadastro Único, do 
então Ministério da Cidadania, 36.762 famílias, sendo que destas, 
47% com renda indicativa de extrema pobreza. O que espelha 
o quadro que o Relatório Luz (GTSC, 2022) apresentou para o 
âmbito nacional, em que o ODS 1 foi alvo de retrocesso no período 
recente até 2022, agravado pelo contexto da pandemia global da 
COVID-19.

Indicadores relativos à educação para a região revelam que em 
2010, o analfabetismo chegava uma média de 6,93% da população 
residente, enquanto a mediana indica 5,40%. O município de 
Guaraqueçaba concentrava um percentual muito superior aos 
demais, no que se refere a esse indicador. Os dados atuais, por 
sua vez, referentes à reprovação e abandono escolar no ensino 
fundamental comprovam que a erradicação do analfabetismo e o 
acesso de qualidade à educação ainda não atingiu níveis desejáveis. 
A média de reprovação, em 2022, esteve em 9,1%, enquanto a de 
abandono, em 0,44%. Praticamente não há discrepância entre as 
médias e as medianas nesse caso, o que mostra que é uma realidade 
similar para todos os municípios (IPARDES, 2023). Também nesse 
caso, é provável que a redução dos investimentos governamentais 
no período recente seja responsável e se reflita negativamente sobre 
o direito infantil à educação, como indica do Relatório Luz para o 
Brasil, no que se refere ao ODS 4 (GTSC, 2022)

No que tange ao trabalho, também é possível fazer algumas 
considerações sobre como está o quadro relativo ao tema da ODS 
8 (trabalho decente) na região. Um primeiro aspecto diz respeito 

17	 A mediana, por ser uma medida de centralidade do conjunto analisado, é bastante 
útil quando há muita heterogeneidade de dados, o que é relativamente frequente nos 
dados socioeconômicos relativos ao conjunto de municípios que compõem a região 
do litoral do Paraná.
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ao trabalho formal, desafio histórico brasileiro cujo enfrentamento 
teve início nas primeiras décadas do século XX. Analisados os dados 
referentes a 2010, 2015 e 2018 pode-se dizer que entre o primeiro 
e o segundo ano da série, a formalização cresceu na região, mas 
voltou a reduzir na sequência. Em média, 37% da força de trabalho 
da região era formalmente empregada em 2010, atingindo 47% 
em 2015 e retrocedendo ao nível de 43%18, em 2018 (INPRO, 
2020). Infere-se que o ano de 2018 manifesta os reflexos do 
desaquecimento econômico de 2016 e da perda de direitos que a 
reforma trabalhista de 2017 imputou, estimulando a redução da 
formalização dos empregos.

Outro aspecto que contribui para traçar o perfil de trabalho 
formal na região, diz respeito à diferença salarial entre homens 
e mulheres, que reduziu ao longo do período. Em 2010, os 
trabalhadores do sexo masculino ganhavam, em média, cerca de 
13% a mais do as que mulheres, o que chegou a 10%, em 201819. 
Além da queda da diferença salarial até 2018, nos municípios de 
Matinhos e Morretes, chegou-se a ter uma inversão com salários 
melhores para o público feminino. Todavia, dados relativos 
ao período da Pandemia da COVID-19, em 2020, voltaram a 
reforçar a condição mais fragilizada das trabalhadoras,  porqueo 
volume de acordos de redução de carga horária e remuneração foi 
significativamente superior em relação aos homens e o volume 
de contratação de mulheres também se mostrou inferior ao de 
trabalhadores do sexo masculino nos empregos gerados em 2020 
(INPROa, 2021).

No que se refere à escolaridade do trabalhador na região, 
há a predominância do ensino médio completo, o que reflete 
uma oferta de empregos de baixa complexidade. Dados de 2018 
indicam que, em média, 54,4% dos trabalhadores empregados 
formalmente possuíam esse grau de formação acadêmica (INPRO, 
2020). Além disso, a renda média mostra-se inferior ao que se 

18	 Nesse caso, as medianas ficaram 39%, 45% e 41%, respectivamente, para os anos de 
2010, 2015 e 2018.

19	 As medianas ficam em 14% para 2010, 11% para 2015 e 8% para 2018.
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identifica tanto no estado do Paraná, como no Brasil. Tal quadro 
apresenta uma relação de desestímulo aos jovens no que se refere aos 
estudos, considerando que a economia regional não gera empregos 
mais qualificados e que exijam maior nível de escolaridade. De 
outro lado, é positivo que em dados do SmartLab (Iniciativa de 
Promoção do Trabalho Decente) constate-se que nos municípios 
da região existem iniciativas para o combate ao trabalho infantil e 
de adolescentes fora da condição de aprendiz (SMARTLAB, s/d). 
Nesse sentido, em termos do ODS 8, tem-se que há indicativos de 
desafios importantes para os municípios da região, o que também 
se reflete nos objetivos de desenvolvimento relativos à educação, 
bem como a igualdade de gênero. 

Ao se voltar os olhos para a riqueza natural e o grau de sua 
preservação na região, mesmo após 20 anos do retrato produzido 
por Estades (2003), ainda se vê abundância e riqueza significativa. 
Caracterizada pelo bioma da Mata Atlântica, a planície litorânea 
possui a sua maior área remanescente preservada no território 
brasileiro. Entrecortam-se diversos tipos de unidades de proteção 
ambiental, desde o uso sustentável até a proteção integral. Compõe 
um mosaico oficialmente reconhecido, cuja abrangência abarca o 
litoral sul de São Paulo e todo o litoral do Paraná. Nele estão 12 
unidades federais, dentre as quais se destacam Área de Proteção 
Ambiental (APA) de Guaraqueçaba, Parque Nacional de Superagui 
e Parque Nacional Saint-Hilaire/Lange. Além destas, há 17 
unidades estaduais, tais como a APA de Guaratuba e a Estação 
Ecológica da Ilha do Mel., e, 3 municipais, como o Parque Natural 
da Restinga, em Pontal do Paraná. Todo esse acervo reitera o litoral 
paranaense como patrimônio ambiental brasileiro (ICMBio, n.d.). 
Articula-se a esse contexto a presença de populações tradicionais, 
particularmente, comunidades caiçaras.

Em que pese a riqueza natural e cultural, bem como o 
reconhecimento de sua preservação em grau ainda relevante, a 
ocupação do solo nessa área envolve duas atividades que exercem 
pressão considerável e concorrência pelos recursos territoriais. 
A primeira delas se refere à atividade portuária, sob a liderança 
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do Complexo portuário do Paraná, englobando os Portos de 
Paranaguá e Antonina, com maior expressividade do primeiro. Bem 
como com a sua expansão, por meio dos investimentos portuários 
em Pontal do Paraná. A segunda atividade refere-se ao turismo, 
particularmente, o turismo de segundas residências que caracteriza 
as cidades balneárias de Guaratuba, Matinhos e Pontal do Paraná, 
estreitamente relacionado à atividade imobiliária (ABRAHÃO, 
2018; 2022). 

Onofre (2021) relaciona 23 grandes projetos voltados para 
a região, com destaque para os empreendimentos de infraestrutura 
portuária, logística e de valorização turística. De acordo com 
essa análise, os efeitos cumulativos dos megaprojetos não são 
considerados, o que gera uma sobrecarga ao ambiental natural e 
sociocultural, ainda que todos ou quase todos eles tenham realizados 
os devidos Estudos de Impactos Ambientais (EIA). Reitera-se, 
assim, o processo de disputa territorial, fragilizando a capacidade e 
eficácia da proteção e promoção de uso sustentável do bioma Mata 
Atlântica. Exatamente por isso, aponta-se que, em termos do ODS 
15 (Proteger, recuperar e promover o uso sustentável da terra), há 
uma situação que carece de avanços no sentido de ampliar os usos 
sustentáveis que perenizem e potencializem os recursos protegidos, 
especialmente, gerando emprego e renda para a população local.

Corroboram com a visão até aqui exposta os dados 
compilados e publicados no formato de indicadores pelo Instituto 
Cidades Sustentáveis, por meio do Índice de Desenvolvimento 
Sustentável das Cidades (IDSC)20.  Como se pode ver na Tabela 
1, considerando o desempenho nos 17 ODS, as cidades da região 
encontram-se em nível médio de efetivação dos ODS, a exceção de 
Antonina, que está em nível baixo. 

20	 A composição desse indicador baseia-se na compilação de dados disponíveis no 
sistema nacional de dados e estatísticas, oficiais e publicados pelas autoridades 
brasileiras, utilizando os dados mais atuais possíveis.
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Tabela 1: PONTUAÇÃO IDSC* PARA AS CIDADES LITORÂNEAS DO 
PARANÁ

ANTONINA 49,09

GUARAQUEÇABA 56,31

GUARATUBA 58,52

MATINHOS 50,04

MORRETES 51,55

PARAGUÁ 53,61

PONTAL DO PARANÁ 50,94

*  Faixas de pontuação: De 0 a 39,99 – Muito Baixo; de 40 a 49,99; Baixo; 
de 50 a 59,99; Médio; de 60 a 79,99 – Alto; de 80 a 100 – Muito Alto

Fonte:  https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/ . Organização própria.

No entanto, ao se destacar os resultados relativos aos ODS 
1, 4, 8 e 15, tal como realizado anteriormente, a realidade é bem 
mais grave. O Quadro 2 sistematiza os resultados da análise do 
IDSC, reafirmando que em todos os ODS há desafios significativos. 
Destaca-se o ODS 4 porque, nesse caso, predomina existência de 
grandes desafios. Mesmo o ODS 15, ainda que se reconheça a 
presença das unidades de proteção e conservação ambiental, apenas 
em Guaraqueçaba os desafios são considerados menos graves, 
enquanto em Pontal, cidade que está no epicentro da disputa para 
instalação de megaprojetos o resultado é de grandes desafios para 
esse objetivo.

https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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Quadro 2: CLASSIFICAÇÃO IDSC* PARA AS CIDADES POR ODS

ODS 1 ODS 4 ODS 8 ODS 15

ANTONINA

GUARAQUEÇABA

GUARATUBA

MATINHOS

MORRETES

PARANAGUÁ

PONTAL DO PARANÁ

*  Indicativos por cores: VERDE – ODS ATINGIDO; AMARELO – 
HÁ DESAFIOS; LARANJA – HÁ DESAFIOS SIGNIFICATIVOS; 
VERMELHO – HÁ GRANDES DESAFIOS; CINZA – INFORMAÇÕES 
INDISPONÍVEIS

Fonte:  https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/. Organização própria.

Apontamentos finais

A sintética retrospectiva histórica aqui realizada visou 
explicitar a existência dos processos pelos quais a temática ambiental 
e suas emergências, sobretudo os limites planetários para suportar 
um modo de vida baseado, fundamentalmente no consumo, saem 
de uma posição marginal para assumir centralidade no mundo. 
As contradições do sistema capitalista, especialmente, a sua lógica 
alicerçada na exploração da natureza e das pessoas em prol dos 
interesses individuais, constitui um fator substancial no entrave e 
na geração de descompassos entre as necessidades de mudanças e as 
condições políticas concretas para sua realização.

A dialética traduz o movimento histórico da humanidade, 
como um palco em que as contradições promovem novas sínteses, 
permitindo que o sistema não se feche em seus princípios, mas 
seja também impulsionado por suas fissuras. Fissuras estas, que 

https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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permitiram que as pautas sociais e ambientais deixassem antever 
que a linearidade da história e a crença na capacidade salvadora das 
transformações tecnológicas não condizem com a realidade. Cada 
vez mais se torna evidente e plausível que a humanidade caminha 
para uma realidade mais arcaica que a atual, em termos das 
soluções econômicas, mas também políticas. O que é contradito 
pelo empoderamento da sociedade civil organizada, quando novas 
demandas por direitos e liberdades ascendem ao centro do cenário 
político.

Sincronicamente, a dinâmica do próprio planeta, como 
sistema vivo e integrado,  move-se a um ritmo que não espera as 
decisões políticas daqueles que estão nas posições privilegiadas no 
mundo. A cadência do processo de tomada de decisões dos atores 
públicos e privados em prol do desenvolvimento sustentável, 
conceito abrangente e conciliador de interesses, permanece aquém 
daquele que a resposta da natureza tem apresentado. No entanto, 
não se pode negar que houve avanços importantes, especialmente, 
se se considera, como já mencionado, o papel da sociedade civil 
organizada e a pressão sobre as empresas, levando parte delas a se 
comprometerem de forma diferente com a questão ambiental, bem 
como com a social. 

No caso brasileiro, nota-se que no período percorrido 
nesse capítulo, a posição oficial vai de refratária à incorporação 
dos princípios do desenvolvimento sustentável, no período 
ditatorial, para logo em seguida, e, de maneira relativamente 
acelerada, passar por um retrocesso muito significativo. Reflete-se 
o enfraquecimento do papel dos Estados, decorrente da ascensão 
da ideologia neoliberal, mas também as consequências sociais da 
ausência de poder público e de políticas de inclusão eficazes, como 
uma das responsáveis pela popularidade de uma agenda moralista 
e desregulamentadora, típica de grupos de extrema direita. Ainda 
se constata que têm avançado as perspectivas neoconservadoras 
que apontam para uma orientação antiecológica, que se entrecruza 
com narrativas ambientais apregoadoras de um desenvolvimento 
cujos recursos naturais são compreendidos como mercadoria e os 
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grupos sociais que povoam regiões ricas em recursos naturais, como 
obstáculos às suas intencionalidades.

Destaca-se a realidade política brasileira atual em que 
o governo eleito em 2022 volta a estar comprometido com a 
sustentabilidade e com as pautas sociais, mas enfrenta um contexto 
político profundamente adverso, frente à conjuntura drasticamente 
conflituosa no cenário nacional. Ao mesmo tempo em que o 
Brasil volta a ser um ator com relativa importância no palco 
global, também sofre pressões internas e externas que certamente 
comprometem a capacidade política de avançar na Agenda 2030 e 
na implementação das ODS. 

Mesmo que se considere a relevância e assertividade dos 
objetivos e metas dos ODS pactuados em 2015, cujas demandas 
permanecem vivas e ainda mais urgentes, resta em todas as escalas 
redimensionar e avançar na sua implementação. Além disso, 
mesmo que os avanços tenham ficado aquém do necessário, 
também se vê a insuficiência e o caráter brando em que questões 
como os direitos LGBTQIA+, combate ao racismo, financiamento 
sustentável e outras, foram contemplados nesse desenho. O que 
significa que além de esforço de implementação, a Agenda requer 
amadurecimento, ajustando-se ao estado em que se encontram as 
pautas emergentes da sociedade, de seus conflitos e necessidades.

Vale lembrar que o momento atual é crítico para a 
humanidade, em função da confluência de crises, incluindo aquelas 
que decorrem da dinâmica natural. É nesse contexto que a retomada 
do compromisso do governo brasileiro com a pauta ambiental e 
social, a partir de 2023, representa um elemento importante, em 
um mundo fragmentado e com vários sinais que indicam cautela 
e desconfiança em relação ao futuro. Não menos importantes 
são os desafios para se avançar nos objetivos de desenvolvimento 
quando o olhar coloca em foco o litoral paranaense. Nesse caso, 
pode-se dizer que ainda exista um longo percurso de investimento 
e empoderamento popular para superar a dicotomia entre riqueza 
natural e a pobreza social. Isso posto, mesmo que tenha havido 
passos no sentido de construir consensos globais e engajamento 
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dos poderes em nível nacional, ainda persiste um descompasso, 
sobretudo, quando se realiza a análise no nível municipal.
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 Introdução 

Ao considerarmos estratégias para promover o 
desenvolvimento sustentável na região litoral do 

Paraná, nosso objetivo é elucidar as interações entre os elementos 
tangíveis e intangíveis, reconhecendo-os como um conjunto que 
impulsiona a inovação e o acesso ao mercado. Levamos em conta as 
desigualdades regionais, as características intrínsecas e as demandas 
relacionadas às diversas economias, visando esclarecer suas conexões 
com a inovação e a biodiversidade.

Determinada a superar os principais desafios da atualidade, 
a Organização das Nações Unidas estabeleceu um modelo de 
transição para a sustentabilidade, composto por 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas que deverão ser 
alcançadas até o ano de 2030, com uma coalizão universal, que 
prioriza o progresso global, por meio das formas da sociedade 
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interagir com a natureza, na qual o bem-estar humano e a 
conservação da natureza possam estar em permanente equilíbrio. 
Esse modelo, portanto, apresenta inúmeros desafios a serem 
superados, para que se possa obter resultados (PNUD, 2022).

Ao abordarmos a biodiversidade, devemos considerar que 
ela contempla todas as formas de vida, desde os genes de cada 
indivíduo, suas interrelações e sinergia com o ecossistema como um 
todo (BRASIL, 1992). Joly e et al. (2022) apresenta uma definição 
mais complexa de biodiversidade, incluindo todas as possibilidades 
de interações entre os seres vivos e entre esses ambientes, bem 
como as adaptações às mudanças ambientais. A possibilidade de 
conhecer novas espécies e espécies já extintas permite a exposição 
desta biodiversidade, sendo passível de análise, com consequências 
para as próximas gerações.

Na pesquisa da biodiversidade se destacam os estudos que 
abrangem os serviços ecossistêmicos, o valor socioeconômico e 
cultural da biodiversidade, como também a definição de mecanismos 
e estratégias para sua conservação e uso sustentável (JOLY, 2011). 
Deste modo, garantir a eficiência do uso dos recursos naturais, dos 
quais dependem a economia e toda a forma de vida, é a chave para 
um desenvolvimento sustentável.

A abordagem desenvolvimento territorial constitui um 
modelo de desenvolvimento dotado de características precisas 
e próprias, que se apoiam na dinâmica de especificação dos 
recursos por um conjunto de atores constituído no território 
(PECQUEUR, 2005). Essa abordagem vai na contramão dos 
modelos hegemônicos de desenvolvimento, pois este se configura 
como o resultado esperado das relações sociedade-natureza, como 
a utopia das pessoas envolvidas nos processos de ação coletiva que 
ocorrem nos territórios (PECQUEUR, 2005).

Neste contexto, tem-se o litoral do Paraná, com 
muitos desafios a serem superados para a constituição de um 
desenvolvimento baseado na governança territorial e preservação 
ambiental. Um dos olhares possíveis é o auxílio de um sistema 



52  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

regional de inovação. Este pode ampliar a participação de atores 
nos processos mais complexos de construção coletiva, objetivando 
o desenvolvimento social e ambiental do território (LABIAK Jr., 
2020). 

Neste capítulo apresentamos uma reflexão acerca dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e o Desenvolvimento 
Territorial Sustentável, sob o viés da inovação, tendo como 
delineamento o litoral do Paraná com suas características e nuances. 
Apresenta-se, primeiramente, a concepção de inovação numa 
perspectiva regional. Em seguida, a questão da conservação da 
biodiversidade e os desafios para o litoral do Paraná são enfocados. 
Por fim, nas considerações finais, faz-se alguns apontamentos no 
sentido de contribuir com a ampliação das discussões desta temática 
no litoral paranaense.

Sistema Nacional de Inovação e Desenvolvimento

O economista Joseph Schumpeter foi o primeiro a descrever 
a relação entre inovação e desenvolvimento nas obras, “Teoria do 
Desenvolvimento Econômico”, de 1911, e “Capitalismo, Socialismo 
e Democracia”, de 1942. Para o autor, a economia da inovação 
precisa ser adotada pela indústria para enfrentar a concorrência 
crescente de forma que as condições de equilíbrio sejam alteradas 
a ponto de ter um crescimento abrupto. Ainda, em suas obras, 
Schumpeter evidencia a diferença entre crescimento econômico 
e desenvolvimento quando afirma que o crescimento econômico, 
inerente ao aumento da população e aumento de riquezas, 
não poderia ser chamado de desenvolvimento. Schumpeter, 
ainda, estabelece que a inovação tecnológica é o impulso para o 
desenvolvimento econômico capitalista SCHUMPETER, 1911).

Apesar de Schumpeter trabalhar com o conceito de 
inovação junto ao desenvolvimento econômico, esse conceito 
não foi aprofundado. Então, somente a partir de 1980 a corrente 
neoschumpeteriana da economia refina o seu caráter evolucionário, 
afastando-se da ortodoxia neoclássica hegemônica e passa a se 
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dedicar à análise da evolução e consequências socioeconômicas 
do desenvolvimento da ciência e tecnologia descritas por Nelson e 
Winter (1982) e Freeman (1988a).

Ainda nesta década, considerando os conceitos sobre 
inovação e desenvolvimento contidos na obra de Schumpeter, Dosi 
(1982) elabora as teorias dos “Paradigmas Tecno econômicos”, 
constituindo um novo modelo analítico.

A partir de então se inicia o enfoque mais participativo dos 
processos de inovação, havendo um movimento pela interação entre 
os subsistemas científicos, tecnológico, produtivo e financeiro, que 
dizem respeito respectivamente aos agentes de pesquisa; as unidades 
de pesquisa e desenvolvimento de empresas, centros tecnológicos, 
empresas de engenharia e desenho; fundos de capital e agências 
de fomento (MOTA, 2001). A interação entre esses subsistemas 
produz efeitos positivos em escala por apoio recíproco, onde todos 
se beneficiam: a ciência apoia a tecnologia; a tecnologia ajuda a 
produção; a produção contribui com valor de mercado; e este 
fornece recursos a ciência, a tecnologia e a produção.

A inovação está entre as principais causas de crescimento 
econômico do mundo ocidental, porém, ao longo dos últimos anos 
existem diferenças cada vez maiores entre os países. A inovação é 
um processo de transformação de um conjunto de conhecimentos, 
experiências e competências (tecnologias) em produtos. Podendo 
também ser serviços e sistemas tecnologicamente novos, 
aplicados a um processo produtivo. A inovação é caracterizada 
como um conjunto de ações, pesquisa, desenvolvimento, testes, 
demonstrações, implantação, preparação e treinamento de mão-
de-obra e transferência de tecnologia.

Para Cario et al., (2016), inovação é um processo socialmente 
aberto e eficaz no qual os atores agem e interagem em um ambiente 
institucionalmente constituído, com o propósito de promover 
a mudança social. Para este autor é um requisito básico em um 
país a construção de ambiente institucional ativo que possibilite o 
desenvolvimento inovador.



54  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

Com essa visão de inovação com um caráter sistêmico, surge 
o conceito de Sistema de Inovação, sendo incorporado pelo grupo 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que afirma que são “ambientes nacionais ou locais onde 
os desenvolvimentos organizacionais e institucionais produzem 
condições que permitem o crescimento de mecanismos interativos 
nos quais a inovação e a difusão de tecnologia se baseiam” (OECD, 
1992, p. 238).

Logo, o Sistema de Inovação compreende “todos os 
importantes fatores econômicos, sociais, políticos, organizacionais 
e institucionais, entre outros, que influenciam o desenvolvimento, 
difusão e uso de inovações” (EDQUIST, 2005).

Para Mota (2001), o sistema de inovação, que diz 
respeito diretamente à ciência e tecnologia, engloba um conjunto 
articulado de políticas, instituições e seus agentes, incluindo as 
atividades do conhecimento à matriz produtiva, desempenhando 
um papel substancial na formação tecnológica das empresas. Para 
a autora, a rede de interações e relacionamentos se estende por 
uma multiplicidade de instituições, envolvendo universidades, 
institutos de pesquisa, empresas, agências governamentais, 
instituições financeiras, completando a geração, implementando e 
disseminando inovações.

As atividades incluídas nesta rede entre ciência e a prática 
tecnológica abrangem não apenas a gestão de tecnologia, mas a 
pesquisa básica, aplicações, serviços de ciência e tecnologia, formação 
de pesquisadores de corpo técnico, financiamento de atividades 
de C&T, transferência de tecnologia da informação. A interação 
entre esses agentes resulta na capacitação para aprimoramento de 
tecnologias e geração de inovações tecnológicas. Desse modo, o 
sistema de inovação de ciência e a tecnologia precisa ser voltado 
para os temas de interesse nacional, pois é por meio da interação 
entre a pesquisa científica e tecnológica que pode gerar inovação.

Freeman (1995b) e Lundvall (1992), por sua vez, elaboram 
o conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI) que mostra como 
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a inovação tecnológica converte o conhecimento em produtos, 
processos e serviços fundamentais para o desenvolvimento 
econômico e social de um país. Um sistema de inovação nacional, 
regional ou local pode ser considerado como uma rede de 
instituições públicas e privadas, como agências governamentais de 
fomento e desenvolvimento, empresas públicas ou estatais, centros 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D), universidades, associações 
profissionais e organizações não governamentais, cujas atividades e 
interações geram, produzem, importam, modificam e disseminam 
novas tecnologias, tendo como base a inovação e o aprendizado.

Segundo Albuquerque (2009), o SNI é um conceito que 
está em aberto, enriquecendo-se dos avanços na elaboração teórica 
e contribuindo para apresentar novas questões para a reflexão 
coletiva, que permite um diálogo com outras abordagens teóricas 
na economia e nas ciências sociais.

Após estudos de um Sistema de Inovação abordando uma 
região, Philip Cooke (1992) dá origem ao conceito de sistemas 
regionais de inovação, sendo um sistema em que empresas e 
outras organizações estão envolvidas em um conjunto de relações 
econômicas, políticas e institucionais, na aprendizagem interativa, 
através de um ambiente institucional regional enraizado (COOKE 
et al., 1998). Esse sistema tem como intuito melhorar os processos 
inovativos.

Para Cooke et al. (1998), a definição para uma determinada 
região não está ligada a um limite de tamanho, mas deve-se 
distinguir o limite da área por um tipo particular de mecanismo 
elegido. Deve, também, apresentar homogeneidade e identidade 
em relação a certos critérios específicos, além de possuir algum tipo 
de coesão social interna. Esse espaço territorial geográfico deve ser 
menor que o Estado nacional, com suas especificidades, que criam 
condições para o desenvolvimento de sistemas inovativos regionais 
(COOKE, 2002). 

Como mencionado anteriormente, um sistema de inovação 
pode ser formado por uma rede de instituições de setores públicos 
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e privados cujas atividades se concentram na interação, criação, 
mudança, introdução e disseminação de novas tecnologias, sendo 
elas universidades, empresas, sistema financeiro, instituições de 
pesquisa, mercado, governo, entre outras associações. Mas é no 
capital intelectual que se percebe a importância para ocorrência de 
processos de aprendizagem e aumento do estoque de conhecimento 
como condição importante para o desenvolvimento inovativo e 
articulação da produção. O papel das instituições formais de ensino 
e centros de pesquisa, está no desenvolvimento tecnológico local. 
Por outro lado, o Estado tem papel de coordenação e implementação 
das políticas de desenvolvimento industrial e econômico (CARIO 
et al., 2016)

Além disso, o autor destaca que é na escala regional que 
surgem oportunidades de organização econômica, nas quais 
as interações entre os atores criam condições propícias para o 
desenvolvimento de políticas e medidas que visam aprimorar a 
capacidade de inovação.  Neste sentido o espaço territorial  específico 
é o lugar onde  empresas, institutos de pesquisa, universidades, 
agências de promoção à transferência de tecnologia, instituições 
financeiras e outros órgãos governamentais de apoio estabelecem 
relações interativas, as quais se manifestam por meio da troca de 
informações, geração de conhecimento, acordos de cooperação, 
parcerias inovadoras, divisão de funções e infraestrutura pró-
inovação (CARIO et al., 2016). 

Para Niosi et al. (1992) e Cario et al. (2016), sua definição 
compreende um sistema de interação das empresas privadas 
e públicas, universidades e agências governamentais, sistema 
financeiro, instituições de pesquisa, mercado e outras associações, 
no propósito de criar condições para o desenvolvimento da 
ciência e tecnologia na fronteira territorial de um país. Mas é 
na proximidade e relacionamento entre os atores de uma região 
que se criam condições necessárias para o transbordamento do 
conhecimento e difusão do conhecimento tácito, é aqui que se 
encontra o capital social, os valores de solidariedade, engajamento 
cívico, reciprocidade e confiabilidade entre os atores. Esses valores 
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são considerados importantes para a ocorrência de ação conjunta 
em muitas dimensões, dentre as quais as voltadas à promoção da 
inovação (CARIO et al., 2016).

A importância da análise de desigualdades regionais surge de 
forma inerente ao desenvolvimento. Ao analisarmos sua capacidade 
regional e sua atividade tecnológica local, sua importância se torna 
ainda mais evidente. Assim como Moura et al. (2013), atentamos 
que os padrões de produção e consumo seguem a equação imposta 
pelos grandes empreendedores, interferindo nas opções feitas pelos 
países, criando novas necessidades para a sociedade.

Esteva (2000) utiliza uma linguagem coloquial ao descrever 
o desenvolvimento como um processo que libera as potencialidades 
de um objeto ou organismo, visando alcançar sua forma natural, 
completa e amadurecida. Quando aplicamos esse conceito à 
biologia e à evolução dos seres vivos, o desenvolvimento refere-se 
ao processo pelo qual o organismo atinge seu potencial genético de 
forma natural. 

Na década de 90 muitos autores apresentaram diversos 
pontos de argumentação e conceitos diferentes ao abordarem os 
sistemas regionais de inovação e sistemas nacionais de inovação, 
possuindo dificuldade na sua distinção. Alguns autores até mesmo 
consideravam os sistemas regionais como subconjuntos de sistemas 
regionais. 

Garcia et al. (2020) destaca a inovação como um processo 
de desenvolvimento econômico que fortalece a competitividade 
dos produtores locais, impulsionando as economias regionais. Isso 
enfatiza a importância de soluções nos âmbitos social e econômico, 
por meio de agentes locais, para impulsionar o crescimento 
e desenvolvimento das economias. Os sistemas regionais de 
inovação surgem sob o ponto de vista de uma rede de pessoas que 
interagem em determinadas redes com o objetivo de promover 
um ambiente favorável à inovação, sendo necessário reconhecer a 
cultura de grupos, o local onde estão inseridos e suas interações 
para intencionar as melhorias necessárias na qualidade de vida da 
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sua população. Não se pode deixar de considerar os elementos 
culturais, comportamentais e tradicionais da comunidade, pois eles 
representam condições para que a comunidade se sinta representada, 
através da transferência de conhecimento, podendo assim criar 
estratégias para o funcionamento e desempenho dos diferentes 
atores, que possuem interesse em promover inovação local.

Ambientes com sistemas de inovação apareceram através da 
organização de comunidades e das relações que possuem em busca 
de um mesmo objetivo, podendo potencializar o desenvolvimento 
das tecnologias e inovação destas, beneficiando todo o meio ao qual 
está introduzido, com a interação da sua comunidade.	A t r a v é s 
da análise das problemáticas regionais, percebe-se a necessidade 
da criação de um senso coletivo, colocando como atores da 
dinâmica de sistemas regionais o conhecimento especializado, 
apoios institucionais e empresariais, sistemas governamentais como 
apoiadores da causa e progresso na resolução destes problemas. 

Neste contexto, a economia do conhecimento surge com o 
objetivo de reduzir os impactos regionais, gerando, através de um 
grupo de pessoas, empreendedores potenciais e conhecimentos que 
são possíveis de serem alcançados. Pode ser compreendida através 
de um conjunto de atores heterogêneos, que se articula através de 
redes. A participação conjunta permite a percepção multilateral, 
elaboração, produção de processos e bens de serviços que serão 
acordados num processo de inovação (MOTA, 1997).

Esse processo de valorização territorial baseado na inovação 
regional, possui uma vertente indutora relacionada com a 
microeconomia e a mesoeconomia, além da economia circular, 
sendo, consequentemente, fundamentado no desenvolvimento 
social e ambiental do território (LABIAK JR., 2020, p.8).

É importante ressaltar que a teoria do desenvolvimento 
regional passou por mudanças significativas ao longo do tempo, 
especialmente a partir da Segunda Guerra Mundial, devido à 
necessidade de resolver problemas urgentes em um mundo cada vez 
mais globalizado, que amplifica as disparidades econômicas e sociais, 
tornando-as mais evidentes. Surgiu a demanda por abordagens 
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mais regionalizadas das indústrias, o que levou ao reconhecimento 
público da necessidade de investimentos específicos para cada região 
e à importância de empresas especializadas no desenvolvimento 
de atividades nessas áreas. Diante das dificuldades enfrentadas 
no desenvolvimento regional, torna-se evidente a necessidade de 
investimentos por parte de órgãos regionais, visando apoiar as 
ideias inovadoras da população com o objetivo de promover o 
desenvolvimento e a expansão. Esse esforço foi particularmente 
efetivo nos setores de alimentos e farmacêuticos. Reconheceu-se 
a importância de fortalecer a capacidade de aprendizado, pois o 
conhecimento está diretamente ligado aos ganhos e à qualidade da 
produtividade, bem como ao aprimoramento técnico e tecnológico 
das empresas. Essas observações impulsionaram um crescente 
estímulo por parte de governos e empresas para o desenvolvimento 
de sistemas de ciência e tecnologia (MOTA, 1997). As 
ciências básicas e aplicadas são distribuídas nas universidades, 
especialmente nos programas de pós-graduação; nos institutos e 
centros de pesquisa e nas unidades de pesquisa, desenvolvimento e 
engenharia das empresas. A área de formação abrange instituições 
de ensino superior e centros de formação técnica. O financiamento 
inclui estruturas de incentivo destinadas a melhorar a inovação 
tecnológica, a qualidade e a produtividade. O campo da informação 
e transferência de tecnologia está disperso entre as atividades de 
informação, documentação e acesso ao conhecimento, incluindo o 
acesso a partes do conhecimento gerados no exterior ou em outras 
regiões (MOTA, 1997).

Portanto, ter a presença de universidades e institutos de 
pesquisa, cujas atividades de ensino, pesquisa e extensão estejam 
voltadas às áreas de conhecimento que promovam o desenvolvimento 
do progresso técnico, impulsionam o processo inovativo não só 
no setor específico, mas em vários setores econômicos vinculados, 
dado sua capacidade de impulso, gerando inovações de primeira e 
segunda grandezas (CARIO et al., 2016).

Cario (2016) ressalta a importância do capital intelectual e 
os vínculos entre produção e instituições científicas e educacionais 
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formais. É essencial reconhecer a interdependência entre a tecnologia 
e o desenvolvimento tecnológico local, ao mesmo tempo em que se 
destaca o papel crucial do Estado na coordenação e implementação 
de políticas voltadas para o desenvolvimento industrial e econômico. 
Isso implica em fortalecer a responsabilidade governamental no 
que diz respeito à infraestrutura de apoio ao desenvolvimento 
industrial, a fim de impulsionar o desempenho das regiões. 

Os elevados custos e riscos para as atividades inovativas das 
firmas conferem elevada importância para as políticas públicas 
de fomento, subsídio e proteção às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento. Este aspecto é ainda mais agudo no Brasil, 
onde, de uma maneira geral, as empresas optam pela compra 
tecnológica externa (notadamente as multinacionais) (MOTA, 
1997, p. 3).

Ao abordar a inovação sob uma perspectiva regional, 
é essencial considerar as limitações do espaço geográfico e as 
especificidades que impulsionam ou dificultam os processos de 
inovação. Diante disso, é necessário organizar o sistema de inovação 
em seções para alcançar seus objetivos. Esses objetivos ressaltam a 
importância das instituições de inovação na criação de condições 
favoráveis para que os governos atuem na formulação de políticas 
que estimulem o desenvolvimento da inovação (CARIO et al., 
2016). Isso é alcançado por meio da circulação e compartilhamento 
de conhecimento, do capital social e cultural local, bem como dos 
diferentes tipos de relacionamentos sociais, cognitivos e geográficos. 
Para alcançar o objetivo de desenvolvimento de um sistema regional 
de inovação, há uma necessidade de investigar o histórico da região, 
sua especialização produtiva e o montante de infraestruturas e 
configurações institucionais, bem como reconhecer as adaptações 
do meio ambiente e dos seres vivos para enfrentamento de desafios 
ambientais, causados pelo ser humano, assim como desmatamentos, 
descarte incorreto de dejetos industriais, poluição da água e do ar 
(JOLY, 2022).

Desta forma, é possível observar que devido à complexidade 
de fatores que envolvem os sistemas de inovação, o desenvolvimento 
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de um país não pode ser alcançado sem uma política de Estado 
voltada para a ciência, a tecnologia e a inovação. Estas áreas devem 
ser planejadas e executadas em consonância com o potencial de 
cada país para se desenvolver. A eficiência do uso dos recursos 
públicos é a chave para um desenvolvimento sustentável.

Não há contradição entre a ideia de que a ciência e a 
tecnologia devem ser destinadas ao atendimento de demandas 
sociais e a de que devem estar voltadas para temas de interesse 
nacional. Lembrando sempre que o sistema de inovação é o 
conjunto de atividades que abrange a inovação técnica, que resulta 
de um processo de interação entre ciência, tecnologia e sociedade, 
voltado para solucionar problemas de natureza técnica do meio 
ambiente, do ser humano e sua existência social.

O Desenvolvimento Sustentável 

A primeira grande manifestação de nível internacional 
acerca das problemáticas na utilização dos recursos ambientais, 
ocorreu na primeira Conferência Mundial para o Meio Ambiente, 
em Estocolmo em 1972, onde reuniram-se cerca de cento e treze 
países do mundo, aos quais foram alertados sobre a necessidade 
de inserirem em suas políticas de públicas a questão ambiental. 
Mais tarde, em meados da década 1980, foi instituída, por meio 
da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), 
a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD), que daria início a criação do famoso Relatório 
Brundtland por Gro Harlem Brundtland (FREITAS et al., 2012).

O conceito de desenvolvimento sustentável foi apresentado 
ao mundo no relatório “Nosso Futuro Comum”, da ONU, em 1987, 
o qual definiu o Desenvolvimento Sustentável como aquele que 
satisfaz as necessidades das gerações atuais sem comprometer as 
gerações futuras de suprir suas próprias necessidades. O fato que não 
se pode negar é que essas conferências exerceram grande influência 
na disseminação do conceito de Desenvolvimento Sustentável, de 
modo que foi se expandindo e se fixando ao longo dos anos na 
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agenda política global, nacional e local. 
No entanto, debates anteriores realizados no final do 

século XX, como o relatório do “Clube de Roma” (1972) e, 
anteriormente, “Silent Spring” de Carson, realizado em 1962, já 
haviam iniciado em decorrência da crise civilizatória expressas nas 
questões ambientais levantadas sobre o uso inconsequente dos 
recursos naturais, em decorrência do modelo econômico baseado 
no crescimento. Essa crise civilizatória pluridimensional contribui 
de maneira significativa para uma nova releitura sobre o conceito 
de desenvolvimento (seja ele sustentável, endógeno, ecológico, 
regional ou local) (‌CARSON, 1962; MEADOWS et al., 1972; 
FREITAS et al., 2012; DENARDIN et al., 2022). 

O processo que levou à adoção de um novo conceito de 
desenvolvimento, abordado no Relatório Brundtland, é resultado 
de três abordagens teóricas que relacionavam o desenvolvimento 
econômico e suas consequências para o meio ambiente (FREITAS 
et al., 2012). A primeira é a “abordagem econômico-liberal de 
mercado”, que enfatiza o crescimento econômico e o uso racional dos 
recursos naturais. A segunda é a “abordagem ecológico-tecnocrata 
de planejamento”, que busca harmonizar a preservação dos recursos 
com o desenvolvimento econômico, tendo o Estado como principal 
regulador. Dessa abordagem surgem correntes de pensamento como 
o ecodesenvolvimento, a bioeconomia e a economia ecológica. Por 
fim, temos a “abordagem política de participação democrática”, 
derivada da teoria neoclássica do equilíbrio e do crescimento 
econômico (GODARD, 1997; FREY 2001; FREITAS et al., 2012; 
DENARDIN et al., 2022). Essas contribuições avançaram em 
direção ao conceito de desenvolvimento sustentável, evidenciando 
que o termo desenvolvimento é antagônico ao mero crescimento 
econômico, e não sinônimo deste, como muitos acreditam. Desde 
1972, esse dilema civilizacional trouxe à tona uma nova perspectiva 
para o conceito de desenvolvimento, colocando-o em destaque 
no cenário mundial.  (FREITAS et al., 2012). Assim, para Sachs 
(1981 p.14), esse novo conceito de desenvolvimento pode ser 
caracterizado como a capacidade “de gerir a natureza de forma a 
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assegurar aos homens de nossa geração e a todas as gerações futuras 
a possibilidade de se desenvolver”.

Com o objetivo de buscar essa meta, a ONU estabeleceu 
em 2015 os 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), em uma convocação global, com o propósito de aprimorar 
a qualidade de vida da população e preservar o nosso planeta. Essas 
metas foram propostas com a intenção de promover o progresso 
global até o ano de 2030. Os ODS reconhecem que as ações afetam 
todas as áreas de desenvolvimento, sendo assim seus objetivos estão 
integrados, tentando equilibrar a sustentabilidade social, econômica 
e ambiental. Ao discorrer sobre os desafios a serem enfrentados, 
percebe-se que estão envolvidas 169 metas e entre elas algumas com 
foco diretamente na biodiversidade. 

Para Favareto (2019), é na ideia de uma transição para 
uma economia de baixo carbono que os ODS e a Agenda 2030 
se encontram como uma das melhores formulações em plano 
normativo, para seguir no caminho rumo a uma transição para a 
sustentabilidade. No entanto, para o autor, no contexto brasileiro 
atual, a transição para sustentabilidade pressupõe mais do que o 
atendimento tópico de questões relacionadas a agendas setoriais 
(ambiental, agrícola/agrária, industrial ou outras) em virtude dos 
desafios embutidos na dinâmica de conservação versus incentivo ao 
agronegócio. 

Os desafios para a implementação da agenda de transição 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram 
amplamente evidenciados nos últimos anos, especialmente em 
decorrência da crise financeira internacional de 2007/2008, 
seguida pela estagnação econômica e recessão, bem como pela 
crise política em 2012. Além disso, as políticas adotadas pelo 
governo Bolsonaro, que incentivou fortemente o agronegócio e 
desmantelou as medidas de proteção ambiental, juntamente com 
o aumento das exportações de matérias-primas para países asiáticos 
nas últimas duas décadas, destacam a crescente dependência do 
país em relação a um modelo econômico baseado na agricultura 
de commodities, como a soja (FAVARETO, 2019). Diante dessas 
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questões, Favareto (2019) enfatiza que, para enfrentar os desafios 
do século 21, as sociedades precisam buscar a construção de novas 
narrativas e modelos de organização social que estejam alinhados 
com as demandas do contexto atual. No entanto, ele ressalta que 
uma grande transição só será possível se houver a formação de 
uma agenda e um pacto entre as forças sociais, acompanhados por 
uma política abrangente de ordenamento territorial que estabeleça 
regras e diretrizes claras. Isso requer a atualização, integração e 
harmonização dos instrumentos de ordenamento territorial, bem 
como o aprimoramento dos programas e políticas existentes, 
adaptando-os de acordo com as necessidades de uma transição 
ecológica. Discutiremos mais sobre esses aspectos a seguir. 

A relação entre desenvolvimento sustentável e a biodi-
versidade 

A biodiversidade é um termo que resulta da forma contraída 
das palavras “diversidade biológica”. Foi idealizado por Walter G. 
Rosen, do National Research Council / National Academy of Sciences 
(NRC/NAS), em 1985, quando planejava a realização de um fórum 
sobre diversidade biológica (National Forum on BioDiversity), no 
momento em que as preocupações com a conservação da natureza 
tomam impulso (FRANCO, 2013). No entanto, só apareceu pela 
primeira vez em uma publicação em 1988, no livro cujo título foi 
justamente “Biodiversity”. O livro foi organizado por Edward O. 
Wilson que trazia os resultados do National Forum on BioDiversity 
(FRANCO, 2013).

O conceito de diversidade biológica, mais amplamente 
conhecido, deriva de um dos mais importantes eventos relacionados 
com a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (ECO-92), realizada no Rio de Janeiro em 
1992. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD) é um 
dos documentos mais importantes resultantes da ECO-92, o qual 
tornou-se referência sobre o tema. A CBD definiu a diversidade 
biológica como: 
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A variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos, e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo, ainda, a 
diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas 
(BRASIL, 1992, Art. 2).

A biodiversidade é caracterizada como parte essencial 
do suporte à vida na Terra, resultando de um longo processo de 
evolução, especiação e imigração de novas espécies, contemplando 
desde a diversidade de genes a organismos complexos (JOLY et 
al., 2011; OLIVER, 2018). Para além do valor individual de cada 
espécie, seu conjunto, assim como as interações bióticas e abióticas, 
contribui para manutenção de serviços ecossistêmicos essenciais 
para a vida no planeta Terra (JOLY et al., 2011).

No entanto, as mudanças globais ocasionadas pelas 
atividades humanas ao longo dos últimos 200 anos vêm afetando 
diretamente a natureza, bem como os seus serviços ecossistêmicos 
(ARTAXO, 2014). O aquecimento global, por exemplo, 
originado pelo aumento da temperatura nos últimos séculos, 
em virtude das altas taxas de CO₂ liberadas na atmosfera, em 
decorrência principalmente da utilização de combustíveis fósseis, 
os desmatamentos e as queimadas, têm contribuído diretamente 
para o processo de redução da biodiversidade, colaborando para 
extinções de espécies (ZALASIEWICZ et al., 2010).

Em virtude das ações humanas no antropoceno (proposta 
de mudança da escala de tempo geológica em virtude das atividades 
humanas), está ficando cada vez mais clara a interdependência entre 
a tríade bem-estar, saúde humana e a qualidade ambiental. Nesse 
sentido, um ambiente saudável e rico em biodiversidade possui 
maior potencial para promover serviços ecossistêmicos dos quais a 
humanidade necessita para sobreviver, sendo estes, água, alimentos, 
fibras, serviços de regulação climáticos, hídricos, de polinização ou 
controle de praga, entre outros. Joly destaca que

viver em “equilíbrio com a natureza” significa respeitar os 
outros seres vivos e conviver de forma harmônica e sinérgica 
com as outras espécies e nosso planeta. Considerando que 
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a biodiversidade potencializa uma ampla gama de serviços 
ecossistêmicos que nos beneficia, a biodiversidade deveria ser 
entendida como um ativo para o desenvolvimento sustentável 
e para o nosso bem-estar, e não apenas algo a ser conservado 
e apartado do convívio (ou das interferências) da sociedade 
(JOLY et al., 2022, p. 28). 

No âmbito do Objetivo 15 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), a ONU estabelece as metas 
15.5 e 15.6, priorizando ações urgentes e significativas para reduzir 
a degradação de habitats naturais, deter a perda de biodiversidade, 
proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas. Além disso, 
a ONU busca garantir uma distribuição justa e equitativa dos 
benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos, bem 
como promover um acesso adequado a esses recursos (PNUD, 
2015). Fica evidente que a biodiversidade desempenha um papel 
crucial nas soluções para o desenvolvimento sustentável. É possível 
destacar diversas possibilidades de conservação da biodiversidade 
e, ao mesmo tempo, obter benefícios desse valioso recurso para 
promover a sustentabilidade em suas diversas dimensões. Além 
disso, essa abordagem contribui para a construção de uma nova 
economia, na qual a riqueza é gerada a partir da valorização da 
vegetação nativa e de sua biodiversidade, em vez de ser obtida à 
custa da degradação ambiental. Garantir a valorização dos recursos 
naturais torna-se uma medida essencial diante dos diversos desafios 
relacionados à proteção e uso sustentável dos ecossistemas terrestres. 
É por meio do reconhecimento dos potenciais de aplicação dos 
recursos naturais que podemos avaliar os benefícios resultantes 
de seu uso, estabelecendo uma relação entre os fluxos de bens 
de consumo provenientes da natureza, as atividades econômicas 
e as ações humanas. Somente dessa forma podemos assegurar 
a sustentabilidade no uso dos recursos naturais no presente, 
garantindo sua disponibilidade para as gerações futuras (MOTA, 
2006). De acordo com Joly (2022), o fato mais interessante sobre 
a biodiversidade é que ainda existem muitas sinergias a serem 
exploradas, dado que ações que promovem maior biodiversidade 
são também as mesmas que aumentam nossa resiliência climática, 
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ampliam nossa segurança hídrica, tornam nossas paisagens 
produtivas e nossas cidades mais sustentáveis. 

Deste modo, faz-se necessário garantir a utilização à 
diversidade biológica tanto no avanço da biologia da conservação 
como no desenvolvimento de mecanismos que viabilizem o uso 
sustentável desse patrimônio natural (JOLY et al., 2011). Para isso, 
faz-se necessário a inserção da biodiversidade em políticas públicas 
voltadas para a sustentabilidade e resiliência socioambiental como 
uma prioridade.

	No contexto nacional há uma necessidade em atentar-se 
para o desenvolvimento da capacitação tecnológica nas áreas de 
ciência e tecnologia, visto que o Brasil é um país megadiverso, 
sendo o país com maior biodiversidade do mundo e ainda possui 
biomas relativamente conservados. Com isto, a conservação dessa 
diversidade foi prevista, na Agenda 2030, entre os seus dezessete 
objetivos, atendendo às necessidades das pessoas e da natureza 
(FAPESP, 2022).

Satrústegui (2013) relata que os avanços do desenvolvimento, 
em termos de crescimento, não podem ocultar a persistência da 
pobreza e da desigualdade, a degradação ambiental e a da base de 
recursos naturais. Sendo possível observar também o processo e a 
restrição das liberdades, direitos e opções de vida das pessoas em um 
contexto de violência e insegurança humana e do mundo. Portanto, 
Satrústegui (2013) aceita que possui uma relação automática 
entre o crescimento e o bem-estar, deixando em segundo plano as 
necessidades e os interesses vitais do povo, assim como as exigências 
decorrentes da base de recursos existentes.

Ao esclarecer o ecodesenvolvimento, Satrústegui (2013) 
coloca algumas atribuições para uma maior harmonização entre 
as necessidades do bem-estar humano e a derivada conservação de 
recursos naturais. Observa-se também a necessidade de racionalizar 
os recursos naturais, através da participação de pessoas pertencentes 
destas comunidades para chegar mais próximo do objetivo comum. 
Porém, Satrústegui (2013) não descarta problemas de médio e 
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longo prazos, como esgotamento gradual dos recursos, perda da 
biodiversidade, desequilíbrios ecológicos locais e globais e alterações 
severas do clima.

Para suprimir o essencial da ética dos direitos humanos 
fundamentais em relação ao desenvolvimento, Vieira (2019) 
reconhece que ao lado dos direitos políticos, civis e cívicos, somados 
aos direitos econômicos, sociais e culturais, os novos códigos 
jurídicos passaram a incorporar a “última geração de direitos 
humanos”, ou seja, aqueles relativos a um meio ambiente saudável 
e ao desenvolvimento socialmente includente.	A perspectiva para 
os próximos anos depende do desenho econômico e sociocultural 
no meio rural brasileiro, onde pessoas, tecnologias e arranjos 
produtivos, estruturas de mercado, conservação e manejo do solo 
e da água, biodiversidade e beleza de rios e serras passariam a reger 
também o valor dos produtos que saem do campo para a cidade. 
Entre muitos fatores, a construção de uma nova tendência para 
a Mata Atlântica depende de um novo olhar dos ambientalistas, 
menos urbano e mais rural, e do olhar das pessoas que vivem e 
usufruem da terra para benefício próprio (CARDOSO, 2016).

A interdependência das relações de biodiversidade se 
manifesta em várias formas de organização, considerando as 
periferias, onde a população desenvolve atividades em pequena 
escala, como pesca, agricultura e criação de animais, havendo 
uma necessidade de integrar ao planejamento nacional e local as 
estratégias para a redução da pobreza e a manutenção da qualidade 
do ambiente, visto que estes ambientes oferecem condições para a 
sobrevivência de todas as espécies que nele estão inseridas (JOLY 
et al., 2022).

A estratégia de inovação no Brasil deve estar orientada para 
uma maior articulação com o setor produtivo, bem como 
para as atividades imitativa–adaptativa, deixando a geração 
de tecnologias inteiramente novas, principalmente as relativas 
aos novos produtos, para os países centrais, exceção ao 
desenvolvimento de produtos que não se constituem interesses 
daqueles, mas o são para os países periféricos (MOTA, 1997, 
p.4).
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Devemos nos atentar às áreas estratégicas, assim como 
nos recorda Labiak Jr. (2020), que é fundamental que ocorra 
um trabalho em conjunto, pois de forma isolada, contribuem 
muito pouco com o desenvolvimento regional. Não reconhecer as 
atividades como competitivas e eficientes isoladas, mas sim como 
elementares, atingindo assim alcance transversal e vertical. Mota 
(1997), corrobora que o uso de uma estratégia isolada é efêmero, 
possuindo uma incapacidade de sustentação competitiva regional 
no novo ciclo sem o fortalecimento dos novos fatores indutores do 
desenvolvimento. O compartilhamento de conhecimentos sobre a 
biodiversidade, vista por todos os aspectos, com suas variedades 
e complexidades nos permitem as interações entre os diversos 
organismos e a regulação de suas funções primordiais, sendo vital 
para toda a diversidade terrestre e marinha (JOLY et al., 2022).

A cultura humana foi profundamente influenciada pela 
biodiversidade, principalmente pelas espécies vegetais, desde 
os primórdios da civilização. O reconhecimento das plantas 
como fontes de alimento, cura, embelezamento, rituais 
religiosos, suplementos alimentares ou combustíveis sempre 
despertou a curiosidade humana, impulsionada pela busca 
constante de sobrevivência e melhoria da vida ao longo do 
processo de desenvolvimento humano. Como resultado temos, 
hoje, registros valiosos de muitas plantas com uma variedade 
de aplicações úteis descobertas a partir de uma pequena fração 
das espécies química e farmacologicamente (JOLY et.al., 2022, 
p.14).

Há necessidade de focar no bem-estar humano e da 
natureza, lembrando da importância dos recursos naturais que 
estão ao nosso alcance, deixando de lado o conceito apenas de 
crescimento econômico. A preservação, proteção e gestão desses 
recursos são essenciais para garantir o crescimento econômico, a 
segurança alimentar e a geração de empregos. Para alcançar esses 
objetivos, é necessário adotar iniciativas inovadoras e promover a 
cooperação em pesquisas. No entanto, é fundamental que essas 
ações sejam realizadas de forma a manter a saúde dos ecossistemas, 
evitando prejudicá-los (LABIAK Jr., 2020). 
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A interdependência entre os seres humanos e o ambiente 
é crucial para a qualidade de vida. O ambiente em que vivemos 
influencia diretamente nossa saúde e nosso potencial para o 
desenvolvimento de atividades. Viver de forma harmoniosa com a 
natureza nos permite maximizar todas as nossas atividades. A criação 
e o funcionamento de instituições de pesquisa são impulsionados 
pelo apoio ao desenvolvimento, por meio de políticas e estímulos que 
promovem a troca de informações e conhecimentos tecnológicos. 
Isso impulsiona o progresso tecnológico em economias mais 
complexas, capacitando-as para participar ativamente do mercado 
global. Correia e colaboradores (2019) lembram que a dimensão 
espacial de inovação pode ser nova e representada pelo mundo, 
comunidade, setor, mercado, empresa e a dimensão de conteúdo, 
a inovação representada por tecnologia, linhas de produto, 
processos, padrões de consumo, usos, habilidades, aprendizado, 
conhecimento. Nesse contexto, é fundamental compreender os 
processos do ciclo de vida dos produtos, a fim de utilizar os recursos 
de forma consciente, levando em consideração o aspecto espacial 
e temporal. Isso requer o desenvolvimento de uma identidade 
regional distintiva, que promova o uso inteligente dos recursos 
naturais dos ecossistemas, sem causar danos prejudiciais (PAULI, 
2020). 

Neste sentido, vale mencionar as palavras de Denardin et 
al., (2021), segundo o qual

A natureza (recursos renováveis e não renováveis) ingressa 
no sistema de produção e consumo como matéria prima, a 
natureza enquanto fonte provedora, e atua, também, como 
fossa receptora de dejetos, matéria e energia. No entanto, 
a natureza provê importantes serviços ecossistêmicos, 
insubstituíveis, que permitem a continuidade da vida 
humana e não humana no planeta. A dimensão natural, 
inerente ao processo de desenvolvimento territorial, pode ser 
operacionalizada mediante práticas de produção e consumo 
sustentáveis na relação homem-natureza (DENARDIN et al., 
2021, p. 65). 

Pensar em serviços ecossistêmicos como base para 
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implementação de um sistema regional de inovação não descreve, 
necessariamente, como chegar à inovação a partir da biodiversidade, 
ou seja, chegar a produtos que ao mesmo tempo conservem ou 
ajudem a regenerar os ecossistemas, mas que gerem trabalho e 
renda, inclusão social, distribuição de benefícios, entre outros. Faz-
se necessário, portanto, somar ao termo inovação o conceito de 
desenvolvimento territorial. 

Seguindo essa perspectiva, Labiak (2020) destaca a 
necessidade de adotar uma abordagem ecossistêmica que englobe a 
restauração da biodiversidade e dos recursos renováveis, bem como 
o manejo adequado dos recursos naturais. Isso envolve a busca por 
inovação, economia baseada no conhecimento, desenvolvimento 
regional, geração de renda e emprego, e a integração da tríade 
academia, governo e empresas. Embora trilhar esse novo caminho 
em direção ao desenvolvimento tecnológico e inovação possa ser 
desafiador e exigir esforços significativos, especialmente por ir 
de encontro ao atual modelo de crescimento, algumas propostas 
podem ser identificadas. Uma delas é a abordagem territorial do 
desenvolvimento. Esta dialoga diretamente com a proposta acima 
citada, pois busca a transição para um modelo de desenvolvimento 
sustentável focado no território. Nessa perspectiva, de acordo 
com Dallabrida (2020), abordar o desenvolvimento territorial 
sustentável implica em compreender o território como um espaço 
que é vivenciado, construído, destruído ou reconstruído ao longo 
do tempo histórico e em diferentes lugares, por meio de relações 
sociais de alteridade e exterioridade, em harmonia com o ambiente 
natural. Essa abordagem considera o patrimônio territorial em 
seus seis componentes distintos: patrimônio produtivo, natural, 
cultural, humano, intelectual e social. 

Para Bernard Pecqueur (2005), as formas de desenvolvimento 
territorial são diversas e específicas às situações, mas que exigem 
uma ação pública adequada. O desenvolvimento territorial não 
pode ser objeto de um decreto; é uma construção de atores, mesmo 
que políticas públicas adequadas possam estimular e mobilizar estes 
atores. Essa construção só pode ser concebida como uma dinâmica 
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(que visa revelar recursos inéditos - uma inovação) e, portanto, inserida 
no tempo. Para o autor, essa estratégia visa permitir aos atores dos 
territórios reorganizar a economia local face ao crescimento das 
concorrências em escala mundial.

Denardin, ao refletir sobre recursos naturais na dimensão 
natural em processos de desenvolvimento territorial, relata que:

A valorização destes recursos, específicos, via mercado, pode 
possibilitar ao território a geração de trabalho e renda, no 
entanto a renda gerada deve transbordar, não se concentrar 
nas mãos de poucos, gerando, nesse caso, mero crescimento 
econômico, em detrimento a um verdadeiro desenvolvimento, 
em suas múltiplas dimensões (ambiental, social, econômica...) 
(DERNARDIN et al., 2022, p. 65).

Sendo assim, para adotar a centralidade da biodiversidade 
como base para a implementação de um sistema regional de inovação 
é necessário a descrição dos conceitos de sociobiodiversidade, 
agroecologia, sistemas produtivos, interação entre diversidade 
de espécies (vegetais) com a diversidade ecossistêmica, etc. 
Reconhecer a importância do uso sustentável dos recursos naturais 
implica considerar sua limitação física como uma fonte que pode 
se esgotar. É fundamental buscar a conservação da diversidade 
biológica, utilizando os recursos naturais em um ritmo que não 
exceda sua capacidade de regeneração. Além disso, é necessário 
levar em conta a quantidade de resíduos gerados ao longo desse 
processo, garantindo que o ecossistema seja capaz de absorvê-los ou 
reciclá-los. Dessa forma, podemos promover a prática e efetividade 
de projetos inovadores, buscando a sustentabilidade (DENARDIN 
et al., 2021; HAUWERMEIREN, 1998). 

Mata Atlântica do Paraná uma oportunidade para bio-
prospecção e biotecnologia 

O Brasil tem ainda hoje grandes extensões de biomas 
relativamente conservados, e muitas dessas áreas nunca foram 
exploradas por cientistas (JOLY et al., 2020), ou seja, temos uma 
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riqueza de microrganismos a serem investigados, no ambiente de 
solo, ambiente aquático e ambiente aéreo.

No litoral do Paraná encontramos o maior remanescente de 
Mata Atlântica. A Mata Atlântica é a segunda maior floresta tropical 
da América do Sul, com uma área total original de 1,6 milhão de ha 
(MUYLAERT et al., 2017). É um dos hotspots mundiais, ou seja, 
prioritário para ações de conservação (MYERS et al., 2000).

São responsáveis pela manutenção de serviços ecossistêmicos 
essenciais, como proteção da água e armazenamento de carbono, 
a Mata Atlântica como um todo fornece água para mais de 125 
milhões de brasileiros (JOLY et al., 2014; LINS-E-SILVA et al., 
2021). Possui cinco principais centros de endemismo: Pernambuco, 
litoral da Bahia, centro da Bahia, Serra do Mar e Paraná/Araucária 
(PERES et al. 2020). Os últimos remanescentes contínuos de floresta 
atlântica costeira do Brasil ainda se encontram relativamente bem 
conservados graças às características geomorfológicas regionais, aos 
processos históricos de ocupação do litoral e à presença de Unidades 
de Conservação (TIEPOLO, 2015).

A necessidade de preservação da Mata Atlântica e o 
uso consciente e sustentável de seus recursos levaram à criação 
da Lei da Mata Atlântica - Lei nº 11.428/2006. Essa legislação 
estabelece critérios equitativos e incentivos para a restauração 
dos ecossistemas, assim como projetos de conservação, com o 
objetivo de preservar a integridade remanescente desse importante 
bioma. Além disso, a lei também reconhece a Mata Atlântica 
como Patrimônio Nacional (BRASIL, 2006). Segundo um estudo 
feito por Prates (2013), o Estado do Paraná possui satisfatórias 
fontes estaduais de financiamento, assim como a condição para a 
instalação de infraestrutura favorável no estado. Porém, as obras 
estão concentradas em transportes, educação em todos os níveis 
e centros tecnológicos especializados, mas não é exclusivamente 
dedicado às tecnologias ambientais. O governo eventualmente 
intermedia as ações de ciência e tecnologia entre o setor público e 
privado, mas a cultura de competição e do individualismo é muito 
forte entre as empresas. 
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As tecnologias ambientais possuem definições variadas, mas 
no geral podem ser divididas em duas categorias, a primeira, de 
remediação e uma segunda, que é tecnologias limpas. Para Jaffe 
et al., (2005), a primeira categoria engloba novas tecnologias que 
promovem a resolução de problemas ambientais por meio da 
mitigação dos efeitos de poluentes, ou seja, para resolução de um 
impacto já causado, quando os poluentes já foram gerados. Na 
segunda perspectiva, “tecnologia limpa consiste em equipamento 
de produção que gere pouco ou nenhum resíduo e que conserve 
materiais e energia” (MAZON, 1992). 

Para a ONU, a definição é de que “as tecnologias 
ambientalmente saudáveis protegem o meio ambiente, são menos 
poluentes, usam todos os recursos de forma mais sustentável, 
reciclam mais seus resíduos e produtos e tratam os dejetos residuais 
de uma maneira mais aceitável que as tecnologias que vieram 
substituir” (ONU, 1992), ou seja, as tecnologias ambientais limpas 
geram um menor nível de poluição e rejeito e para isso é necessária 
uma mudança no nível de processo.

O surgimento desses termos e a adoção dessas tecnologias 
se deu principalmente porque nos últimos anos o nosso planeta 
passou por grandes transformações. O crescimento populacional 
e a demanda por insumos causaram mudanças significativas que 
afetam a terra inteira e que colocam em risco o equilíbrio do nosso 
sistema.

Neste sentido, Prates (2013) afirma que o setor de 
tecnologias ambientais é um dos que mais cresce no mundo e são as 
tecnologias que poupam energia e recursos naturais ou reutilizam 
materiais no processo de produção que podem ser consideradas 
exemplos clássicos de tecnologias ambientais.

A ciência da biotecnologia é um exemplo de tecnologia 
ambiental que impulsiona a inovação por meio do estudo da 
biodiversidade através da bioprospecção. A biotecnologia utiliza a 
diversidade biológica e genética encontrada na biodiversidade como 
base para a manipulação biotecnológica em nível microscópico. 
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Isso busca potencializar os usos e aplicações dos recursos naturais, 
transformando-os em recursos informacionais. Essa abordagem 
tem despertado o interesse de diversos setores da indústria e da 
economia na biodiversidade como um valioso capital natural para 
futuras realizações (ALBAGLI, 1998). Silva et al. (2021) escreve 
sobre a biotecnologia como uma ciência tecnológica, a qual explora 
processos celulares e biomoleculares para o desenvolvimento de 
produtos e processos para a resolução de problemas e criação de 
produtos de utilidade, uma vez que quanto maior a biodiversidade 
maior será o seu potencial para a biotecnologia, esta que não move 
um modelo de desenvolvimento participativo, incluso e soberano.

A biotecnologia moderna existe a mais de 40 anos (COHEN, 
1979) e os microrganismos possuem, por diversas razões, um papel 
muito importante nas atividades biotecnológicas principalmente 
porque eles possuem a capacidade de melhorar e potencializar 
questões que beneficiam todo o ecossistema.

Os microrganismos, possuem um papel muito importante para 
manutenção do ecossistema e dos seres vivos, por possuírem 
pequena dimensão e capacidade de resistir a condições 
ambientais adversas, encontram-se na biosfera por toda parte. 
Possuem coletivamente um enorme número de capacidades 
metabólicas e são capazes de um ajustamento rápido das 
alterações ambientais (ODUM, 2007, p. 768).

Podemos encontrar organismos capazes de realizar 
a degradação da matéria orgânica, ciclagem e transporte de 
nutrientes, controle de patógenos, decomposição de xenobióticos, 
controle biológico, produção de óleos essenciais, fármacos e uma 
das potencialidades que alguns microrganismos desenvolvem é a 
fixação biológica de nitrogênio e biopesticidas. Essas possibilitam 
um cultivo agroflorestal sustentável.

No campo da microbiologia, os avanços na bioprospecção e 
nas técnicas de biotecnologia têm impulsionado uma revolução na 
microbiologia industrial. Isso possibilita a utilização de atividades 
biológicas produzidas por microrganismos em diversas aplicações 
úteis. Na indústria alimentícia, por exemplo, microrganismos 
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são utilizados na produção de alimentos como pães, vinhos, 
cervejas e queijos, melhorando os métodos de conservação. Na 
biorremediação, microrganismos são capazes de desintoxicar 
ou degradar poluentes, como o petróleo em condições aeróbias, 
ou tratar efluentes têxteis. Na agricultura, a fixação biológica de 
nitrogênio por bactérias auxilia no melhoramento do solo e na 
redução do uso de fertilizantes químicos, diminuindo a degradação 
ambiental causada por eles. Além disso, há aplicações industriais, 
como na indústria farmacêutica, em que metabólitos secundários 
com atividades biológicas são transformados em produtos de valor 
agregado (TORTORA, 2017; JOLY, 2022).

Para Demain (2000), embora os microrganismos sejam 
extremamente bons em produzir uma incrível variedade de produtos 
valiosos, eles geralmente produzem esses compostos em pequenas 
quantidades que são necessários para seu próprio benefício. Neste 
sentido, microbiologistas industriais buscam que eles produzam 
um composto específico que possa ser isolado e comercializado 
(DEMAIN, 2000). 

Para Joly (2022), a biodiversidade terrestre é uma fonte 
rica de metabólitos secundários, em virtude de sua variedade e 
complexidade molecular. Os metabólitos secundários, formados 
por vias metabólicas complexas, desempenham papéis importantes 
na regulação de diversas funções para as interações entre organismos 
e o meio biótico e abiótico, tais como: atividades de resistência 
contra pragas e doenças, atração de polinizadores e interação com 
microrganismos simbióticos. A sua alta complexidade estrutural 
fornece uma vasta variedade de modelos estruturais, os quais são 
influenciados diretamente pela biodiversidade. Joly (2022) também 
recorda que o reconhecimento de plantas destinada a diversas funções 
impulsionou melhorias constantes na sobrevivência e melhoria de 
vida ao longo do processo de desenvolvimento humano, o que 
resultou em valiosas aplicações úteis para os compostos químicos 
que as plantas possuem, como, por exemplo, de medicamentos, 
insumos farmacêuticos, biodefensivos e assim por diante. 

A biodiversidade brasileira é uma fonte incomensurável 
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de substâncias que desempenham um papel importante na sua 
manutenção. Essas substâncias podem ser exploradas para obter 
inovações biotecnológicas, contribuindo para o uso sustentável 
desses recursos. Elas têm o potencial de substituir o uso de produtos 
sintéticos, que causam danos ao meio ambiente e impactam 
negativamente os ecossistemas terrestres e aquáticos. Deste modo, 
faz-se necessário garantir a utilização à diversidade biológica tanto 
no avanço da biologia da conservação como no desenvolvimento 
de mecanismos que viabilizem o uso sustentável desse patrimônio 
natural (JOLY et al., 2011). Para isso, se faz necessário a 
inserção da biodiversidade em políticas públicas voltadas para a 
sustentabilidade e resiliência socioambiental como uma prioridade. 
Ainda, é importante o apoio das instituições de ensino superior 
para a inovação, pois estas produzem resultados de pesquisa que 
podem ser diretamente apropriados pelas empresas no seu processo 
de inovação (solução de problemas, criação de novos processos e 
produtos) (VELHO, 2007).

Da mesma forma, as empresas podem utilizar instrumentos 
e técnicas de pesquisa desenvolvidas pelas universidades (por 
exemplo, modelos computacionais e protocolos laboratoriais) 
para o desenho e teste de sistemas tecnológicos (VELHO, 2007). 
Segundo Massabni e Silva (2019), o processo de desenvolvimento 
da pesquisa tecnológica está sendo realizado além das fronteiras 
organizacionais, especialmente em organizações que fazem uso 
intensivo do conhecimento, como as empresas de biotecnologia.

Ainda, segundo o autor, ações relativas às tecnologias 
ambientais mostram que as grandes empresas investem em inovações 
e formam parcerias com institutos de pesquisa, universidades, 
entidades de classe e até outras firmas. A política de ciência e 
tecnologia é inclusiva e está fundamentada na construção de redes 
de conhecimento entre pesquisadores e institutos de pesquisa. O 
monitoramento e a reação são divididos entre aquela parcela do 
setor produtivo que se adianta em resolver seus problemas e aqueles 
que esperam o resultado negativo para serem notificados. Neste 
sentido, a regulação por parte do estado é muito importante, pois 
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ela dá suporte para que ocorra um SRI e as tecnologias ambientais 
sejam impulsionadas no estado do Paraná.

Litoral do Paraná e os desafios regionais

No litoral do Paraná sempre houve sistemas de inovação. 
Isto se iniciou com a colonização pelos portugueses que se 
deslocaram de São Paulo para descobrir ouro. Devemos atentar que 
entre o século XVII até o início do século XX várias comunidades 
litorâneas se formaram no Brasil. Felisbino e Abrahão (2016) 
mostram que essas comunidades, por estarem dispersas no vasto 
território costeiro, relativamente isoladas, desenvolveram formas 
particulares de organização social e de expressão cultural. Parte delas 
foi e ainda é formada por pescadores-agricultores, denominados 
como caiçaras do litoral. Seus conhecimentos eram repassados por 
meio da tradição oral e envolviam complexos saberes sobre o mar 
e a terra. 

Felisbino e Abrahão (2016) também compreendem que a 
tradição cultural deu contornos do perfil cultural nos processos 
de ocupação do litoral do Paraná e, ainda hoje, na configuração 
espacial, são elementos desse processo constituinte.

Atualmente, o litoral do Paraná se apresenta como um 
intrincado território onde o município de Paranaguá se 
desenvolve fortemente atrelado às questões portuárias; 
Morretes, Antonina e Guaraqueçaba possuem forte ligação 
com a produção rural; e Guaratuba, Pontal do Paraná e 
Matinhos mantêm forte ligação com o turismo sazonal. 
(LABIAK Jr., 2020, p. 52).

Ao nos depararmos com o histórico do litoral do Paraná, 
em seus processos de desenvolvimento, deve considerar todos os 
seus produtos regionais, ponderando que nem sempre este processo 
é resultante do conjunto de relações entre os diferentes autores e 
sim pelas características entre os diferentes atores setoriais. Muitas 
das atividades desenvolvidas no litoral poderiam ser potencializadas 
caso fossem utilizados os sistemas regionais de inovação (LABIAK 
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Jr., 2020).
Santos e Caliari (2012) lembram que a localização das 

atividades econômicas, as constituições do mercado para as tais 
atividades no espaço, refletem sobre a dinâmica urbana, sendo 
imprescindíveis os esforços para os primeiros pilares da teoria 
econômica regional, o que irá gerar bases para desenvolvimentos 
posteriores.

Há uma urgência na ação de conservação deste ambiente, 
visto que a Mata Atlântica está sofrendo com o ritmo de mudanças 
observadas. Este bioma continua sendo devastado e sofre através 
do impacto de diversos ciclos econômicos, que se iniciaram ainda 
no processo de colonização do Brasil e se estende até o processo 
recente de urbanização e crescimento das cidades (CARDOSO, 
2016, p. 443).

Devemos enfatizar que a descaracterização da vegetação 
nativa afeta diretamente as condições sociais da população, visto 
que a mata atlântica faz a proteção dos recursos hídricos associados 
ao bioma e que sustentam a maior parte da população brasileira. 
Com os conhecimentos adquiridos sabe-se que a vegetação das 
florestas tem papel fundamental para a manutenção do clima. 
Cardoso (2016) recorda que uma das piores consequências destas 
alterações ambientais e da fragmentação dos ecossistemas é a perda 
de biodiversidade, sendo muitas espécies de interesse econômico, 
que são utilizadas como fonte de renda e sobrevivência da população 
tradicional que dependem dos recursos florestais.

Uma questão que ganha importância a cada dia é o crescimento 
econômico, que é uma parte fundamental do processo de 
desenvolvimento econômico, conciliado à preservação do meio 
ambiente. As advertências feitas por pesquisadores há quarenta 
anos, e negligenciadas por muitos países e autoridades, hoje 
mostram condições inexoráveis à manutenção do crescimento. 
A necessidade de preservação e uso racional dos recursos 
naturais é uma unanimidade (PRATES, 2013, p. 2).

Mesmo possuindo várias alternativas econômicas, o litoral 
do Paraná apresenta muitos problemas derivados das mesmas 
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oportunidades econômicas. Nesta perspectiva,  Labiak (2020) 
recorda sobre a entrada de fertilizantes através do porto D. Pedro 
II, em Paranaguá, causando impactos negativos para a comunidade 
com os resíduos que caem durante o transporte pelas rodovias, 
lixiviados pelas chuvas e rios, poluindo o ambiente, também 
considerando aspectos sociais como o deslocamento de pessoas 
para regiões próximas ao porto, as quais necessitam do trabalho, 
causando uma desordenada e crescente urbanização, muitas vezes, 
colocando estas pessoas estabilizando-se em locais de risco.

	A poluição das baías e a intensificação da atividade de 
exportação por meio de grandes embarcações têm impactado 
negativamente a pesca artesanal. A redução na quantidade de 
peixes disponíveis afeta diretamente essa comunidade, obrigando-a 
a buscar alternativas para garantir sua subsistência. Isso leva a 
uma migração dessa população em busca de outros meios de 
sobrevivência. 

	Não podemos desconsiderar que o litoral do Paraná é um 
local de grande relevância no setor do turismo, mas acaba gerando 
consequências para o ambiente e a comunidade local, visto que 
durante o verão a população local chega a ser cinco vezes maior 
que a sua população regional. Este aumento populacional causa 
impactos regionais, como o aumento do lixo produzido, falta 
de água potável, elevação nos preços, aumento da criminalidade 
(LABIAK Jr., 2020)

A complexidade regional exige, portanto, que o 
desenvolvimento regional seja repensado, que haja mudanças 
nos paradigmas atualmente instalados e alteração dos modelos 
de desenvolvimento comumente praticados. Tal complexidade 
delimita que sejam construídos novos diálogos com os 
múltiplos atores regionais na busca pela mitigação desses 
problemas (LABIAK Jr., 2020, p. 65). 

	Embora seja um desafio complexo, é viável estabelecer 
sistemas regionais de inovação por meio de mudanças que visem a 
geração de renda e o desenvolvimento de economias sustentáveis, 
buscando um equilíbrio entre o ambiente e a sociedade. Isso requer 
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um esforço coletivo e a implementação de um sistema de apoio 
inovador. 

Considerações finais

As discussões sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) nos levam a refletir sobre as soluções e mudanças 
necessárias que devemos implementar. Essas soluções estão 
diretamente relacionadas aos sistemas de inovação, que oferecem 
oportunidades para abordar os desafios sociais e ambientais que 
enfrentamos. Ao demonstrar como uma comunidade pode se apoiar 
em um sistema bem estruturado, com um ambiente propício, 
empresas engajadas e programas de capacitação para os moradores 
locais, é possível potencializar o desenvolvimento da região, 
priorizando suas necessidades. É importante lembrar que, ao longo 
da história, a humanidade passou por diversas transformações 
impulsionadas pelo processo de globalização e pelo consumo, que 
por sua vez são influenciados pelo comportamento da sociedade. 
Isso nos faz compreender a necessidade de estabelecer sistemas 
regionais de inovação como uma forma de enfrentar desafios 
econômicos, promover justiça social e proteger o meio ambiente. 
Buscar uma abordagem que utilize a biodiversidade como base para 
a implementação de um sistema regional de inovação, centrado 
no uso sustentável dos recursos naturais, é fundamental. Essa 
abordagem deve adotar uma perspectiva ecossistêmica, visando um 
gerenciamento adequado desses recursos e promovendo a renovação 
dos ciclos de vida dos ecossistemas. Dessa forma, é possível mitigar 
e reduzir as externalidades negativas, reconhecendo que a eficiência 
no uso dos recursos naturais é essencial para o desenvolvimento 
sustentável, uma vez que eles são a base da economia e de todas as 
formas de vida.

No entanto, essa tarefa não é fácil. A abordagem territorial 
do desenvolvimento pode nos mostrar o caminho para garantir 
o uso sustentável dos recursos, sem degradar o meio ambiente. 
É necessário criar estratégias que contribuam para a preservação 
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da biodiversidade e promovam o desenvolvimento por meio de 
inovações com foco no território. Para isso, é importante perseverar 
na implementação de políticas públicas voltadas para a inovação 
em biodiversidade, levando em consideração a participação social 
na sua elaboração. Dessa forma, é possível obter o compromisso 
necessário para a efetiva implementação dessas políticas. Podemos 
colocar que as políticas públicas historicamente construídas num 
viés de inovação contemplou predominantemente a compra 
de equipamentos. Contudo, em nossa realidade regional, essa 
demanda não é prioritária. Portanto, em uma perspectiva mais 
abrangente, a principal contribuição de uma Política Nacional 
de Inovação é a de alinhar o fomento à inovação com o respeito 
ao desenvolvimento sustentável e ao aumento da qualidade de 
vida para toda a população brasileira, nas suas diferentes regiões 
e realidades, respeitando as assimetrias. Assim, com realidades tão 
diversificadas, há a necessidade de estudos, levantamento de dados, 
reuniões temáticas, um bom sistema de informação que agrupe 
os diagnósticos, a fim de consolidar projetos, eventos e assessorias 
técnicas e científicas (papel predominante de IES e Institutos de 
Pesquisas), fomentando a produção de conteúdo e conhecimento 
que subsidiem a tomada de decisão nas diferentes esferas de poder, 
garantindo a conservação da biodiversidade, sua manutenção e seu 
uso justo.

Além disso, destaca-se que é possível focar na diminuição da 
escala a partir da identificação de melhores práticas para indução, 
concepção e implementação de sistemas regionais de inovação, que 
possibilitem a pequenas regiões sua inserção em cadeias comerciais 
contemporâneas que permitam seu desenvolvimento.

Ao considerarmos a escala regional, fica evidente que é 
nesse contexto que surgem os espaços propícios para a organização 
econômica. Nesses espaços, as interações entre os diferentes atores 
são possíveis graças a um sistema de governança eficaz. Esse sistema 
permite a busca por interações entre os subsistemas científico, 
tecnológico, produtivo e financeiro, por meio da organização em 
rede desses atores que compõem a governança do sistema regional 
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de inovação. Essa abordagem possibilita a realização de ações 
conjuntas em diversas dimensões, especialmente aquelas voltadas 
para a promoção da inovação. 
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Capítulo 3 - Desenvolvimento

ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL: UMA 

CONSTRUÇÃO CONCEITUAL

Roberta Suero
Flavia Regina de Oliveira Tavares

Introdução

Se antes o desenvolvimento de um país era atrelado ao seu 
desempenho econômico, hoje, essa relação é muito mais 

ampla. Conforme menciona Barbieri (2007) essa mola propulsora 
do crescimento econômico passou a ser questionada em meados do 
século XX, devido a crises de natureza ambiental e social. A partir 
dessa época, ao conceito desenvolvimento, foram atribuídos novos 
adjetivos, como sustentável, territorial, regional e local. Todos eles 
com um intuito em comum, demonstrar que o olhar linear que 
comparava desenvolvimento com crescimento econômico não 
mais cabia na nova situação mundial.

Nesse cenário, novas formas de organização das empresas, 
principalmente das micro e pequenas, surgiram para trazer mais 
competitividade frente a mercados globalizados. Entre esses 
novos arranjos os mais conhecidos são os Distritos Industriais 
da Terceira Itália (MARSHALL, 1920; PIORE; SABEL, 
1984; SENGERNBERGER; PYKE, 1999; MENZANI, 
2007; MOSCONI, 2012) e os Clusters, nos Estados Unidos 
(MARKUSEN, 1996; PORTER, 1998). No Brasil, segundo 
Cassiolato et al. (2003), surgiu a necessidade de estabelecer uma 
tipologia própria, que ficou conhecida como Arranjos Produtivos 
Locais (APL’s).

Essa tipologia foi conceituada pela Rede de Pesquisa 
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Interdisciplinar da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(REDESIST). São aglomerações territoriais de agentes econômicos, 
políticos e sociais, com foco em um conjunto específico de atividades 
econômicas, que geralmente envolvem a participação e interação 
de empresas e suas variadas formas de representação e associação, 
e incluindo, também, diversas instituições públicas ou privadas 
voltadas para formação, capacitação, pesquisa e financiamento 
(LASTRES.; CASSIOLATO; MACIEL, 2003).

O presente capítulo traz uma revisão bibliográfica dos 
conceitos relativos ao desenvolvimento e a arranjos produtivos. 
Tais conceitos foram relacionados a Política de Desenvolvimento 
Regional, proposta pelo governo federal e os Objetivos para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), propostos pela Organização 
das Nações Unidas (ONU). Para tanto, já na sequência trazemos o 
conceito de desenvolvimento, primeiramente tido como sinônimo 
de crescimento econômico, posteriormente mais abrangente 
incluindo a questão ambiental e a social. Já no título dois há uma 
compreensão do conceito e constructos dos APL’s. E no terceiro 
a utilização deste como política de desenvolvimento regional e 
possibilidade para se atingir os ODS.

Desenvolvimento 

O conceito de desenvolvimento foi, inicialmente, resultado 
do progresso técnico e das transformações sociais. Em um segundo 
momento como consequência do crescimento econômico e, só 
posteriormente, tratado de forma multidimensional, abrangendo 
questões políticas, culturais, sociais e ambientais.

O ápice do conceito de progresso no século XIX segundo 
Heidemann (2009), esteve vinculado à realização material, que 
representaria às pessoas comuns a superação do seu destino de 
danação social. No entanto, segundo o autor, já no século XX essa 
noção romantizada, acerca do conceito, é abalada pelas duas grandes 
guerras, e as mudanças que essas causaram no cenário mundial, 
anulando o entusiasmo alimentado durante o século XIX.
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Após a Segunda Guerra Mundial muitos problemas já 
conhecidos, como: desemprego, miséria, desigualdades políticas, 
econômicas e sociais, se revelaram ainda mais críticos. Segundo 
Heidemann (2009) muitos governos de países reféns das mazelas 
do pós-guerra, reconheceram ser necessária a discussão de políticas 
que favorecessem a reconstrução de suas cidades e economia.

Esse cenário levou a academia a buscar um conceito que 
pudesse proporcionar progresso e também melhores condições 
de vida para a população. Essa revisão também despertou o 
interesse político, e gerou a criação de uma série de organizações, 
programas, documentos e eventos1. O objetivo deste movimento 
era demonstrar o desejo de estabelecer mecanismos que 
propiciassem a toda humanidade desfrutar de uma seguridade 
econômica, social e ambiental. Alguns autores (SACHS, 2000; 
ESCOBAR, 2005; GOMÉZ, 2006) consideram o discurso de 
posse do presidente dos EUA, Harry Truman, proferido em 1949, 
a “inauguração” do termo desenvolvimento enquanto conceito 
ideológico, quando ele se referiu a áreas subdesenvolvidas. A partir 
de então, fundou-se a divisão do mundo entre países desenvolvidos 
e subdesenvolvidos. Também preconizou-se a “necessidade” de os 
países subdesenvolvidos almejarem o modelo de desenvolvimento 
dos países industrializados, e assim adotar políticas voltadas ao 
crescimento econômico e à industrialização. Segundo Latouche 
(2000), o que reforçou o teor econômico do conceito na época.

Com a roupagem de contribuição com o desenvolvimento 
dos países subdesenvolvidos, os Estados Unidos ofereceu apoio 
técnico e financeiro, o que a grosso modo, conforme Lopes (2009), 
colaborou para o processo de industrialização no Brasil. Essas 
medidas ficaram conhecidas como a Lei sobre o desenvolvimento 
internacional que, segundo Portugal (2020), foi um assentimento 

1	 Declaração Interaliada de 1941 e a Carta do Atlântico, elaborada no mesmo ano; 
seguida pela Declaração das Nações Unidas firmada em 1942 por representantes de 
vinte e seis nações; A Carta das Nações Unidas divulgada na Conferência de São 
Francisco em 1945, bem como a criação oficial da Organização das Nações Unidas 
(ONU), no mesmo local e ano, que segundo Oliveira (2002), tinha como finalidade 
a manutenção e melhoramento dos níveis de qualidade de vida.
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americano para a industrialização dos países periféricos, um mal 
menor ante o controle comunista.

Desse processo é importante destacar a abertura dos 
Estados Unidos à industrialização da América Latina. Isso implicou 
na criação da Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL), em 1948, no arcabouço da Organização das 
Nações Unidas (ONU). O referido movimento contribuiu para a 
troca de conhecimento internacional entre os países da América 
Latina. Esta temática será novamente abordada mais à frente, 
onde será explicitada a base para a implantação das políticas de 
desenvolvimento regional no Brasil.

De acordo com Marini & Silva (2012), o movimento de 
crescimento econômico pautado em uma visão com ênfase na 
industrialização e em indicadores como o Produto Interno Bruto 
(PIB) gerou uma crença de que todos os problemas poderiam ser 
resolvidos pela aceleração das taxas de crescimento. No entanto, “este 
reducionismo econômico ocasionou inúmeros problemas sociais e 
ambientais” (MARINI; SILVA, 2012, p. 296). O economista Celso 
Furtado (1974) faz uma crítica a esse modelo,

a ideia de desenvolvimento econômico é um simples mito. 
Graças a ela tem sido possível desviar as atenções da tarefa 
básica de identificação das necessidades fundamentais da 
coletividade e das possibilidades que abrem os avanços da 
ciência, para concentrá-las em objetivos abstratos como são os 
investimentos, as exportações e o crescimento (FURTADO, 
1974, p. 75).

Mas foi a emergência da problemática ambiental, no final 
dos anos 60 e início dos anos 70, a responsável pela mutação 
do conceito de desenvolvimento. Sachs (2004) apresenta uma 
contribuição a essas discussões, partindo de uma análise da história 
do desenvolvimento, incorporando “experiências positivas e 
negativas, refletindo as mudanças nas configurações políticas e as 
modas intelectuais” (SACHS, 2004, p. 25).

Assim, em 1973, surgiu o conceito de ecodesenvolvimento. 
Tal conceito pressupunha a estagnação voluntária do crescimento 
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econômico como forma de atenuar as agressões ao ambiente, o qual 
não teve uma boa aceitação. Desta forma, acabou  abrindo caminho 
para o surgimento e a consolidação, a partir de 1987, do paradigma 
do desenvolvimento sustentável. Este modelo recomendava o 
crescimento econômico como forma de se reduzir a pobreza e, por 
consequência, os problemas ambientais.

A partir da crise ambiental, estudiosos passam a se 
questionar quanto à racionalidade dos paradigmas teóricos que têm 
o crescimento econômico como objetivo principal. Principalmente 
por não considerarem os impactos causados à natureza e sua 
dimensão finita. 

Nesse sentido, tal crise evidencia a limitação do planeta 
em termos de condição de suporte aos processos de produção 
vigentes. E reforça que o desenvolvimento é um fenômeno 
multidimensional que leva em conta, além da questão econômica, as 
ideias de sustentabilidade, de inclusão e de expansão das liberdades 
individuais (FURTADO, 1992).

Em 1990, foi lançado o Primeiro Relatório sobre o 
Desenvolvimento Humano do PNUD. Tal documento foi 
inspirado nas contribuições teóricas de Sen (2000),  que defendia 
que o crescimento da riqueza econômica não é a finalidade última do 
desenvolvimento, mas um meio para se ampliarem as capacidades 
dos indivíduos (UNITED NATIONS DEVELOPMENT 
PROGRAMME, 1990). Esta ideia reforça a incorporação, pela 
academia, de outros atributos ao termo desenvolvimento. 

Nesse relatório, é lançado o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), calculado a partir de três indicadores, relacionados 
à renda, saúde e educação. Tal índice se tornou uma medida de 
desenvolvimento bastante aceita, e adaptada por muitos países 
para uso nacional, bem como, mais recentemente, como indicador 
estadual e municipal.

Essa crescente preocupação com os modelos de 
desenvolvimento, levou ainda, no ano de 1983, a Assembleia 
Geral da ONU a criar a Comissão Mundial sobre o Meio 
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Ambiente e o Desenvolvimento (CMMAD). Tal comissão tinha 
por objetivo examinar as relações existentes entre o meio ambiente 
e o desenvolvimento em busca de soluções para os problemas 
ambientais. Os resultados dessa comissão, denominado como 
“Nosso Futuro Comum” ou Relatório de Brundtland, vincularam 
a economia e a ecologia a fim de formalizar o conceito de 
desenvolvimento sustentável (DIAS, 2010).

De acordo com o CMMAD (1991, p.47), o desenvolvimento 
sustentável passou a ser definido como “aquele que atende as 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades”. 

Nessa abordagem, a expansão da liberdade é vista como o 
principal fim e o principal meio do desenvolvimento. Sen (2010) 
reforça a necessidade de uma análise integrada das atividades 
econômicas, sociais e políticas constituindo uma multiplicidade 
de instituições relacionadas de forma interativa. Segundo o autor, 
concentra-se, pois, nos papéis e inter-relações entre liberdades 
instrumentais vitais, incluindo oportunidades econômicas, 
liberdades políticas, facilidades sociais, garantias de transparência 
e segurança protetora.

Considerando ainda o pensamento de Sen (2010), para 
que o desenvolvimento ocorra, é necessário o envolvimento de 
múltiplas instituições: o Estado, o mercado, o sistema legal, os 
partidos políticos, a mídia, os grupos de interesse público, espaços 
de discussão pública, entre outros. Essas disposições sociais, cada 
uma à sua maneira, contribuem para a expansão e a garantia das 
liberdades substantivas dos indivíduos, considerados estes não 
como simples recebedores passivos de benefícios, mas como agentes 
ativos de mudança (SEN, 2010).

A partir desta evolução teórica do conceito de 
desenvolvimento, no próximo título busca-se tratar do 
desenvolvimento a partir do enfoque regional.
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Desenvolvimento regional

Até a Segunda Guerra Mundial, a questão regional era 
predominantemente tratada como uma matéria de localização das 
atividades agrícolas e industriais, conforme a clássica obra de Von 
Thune (1966).

A crise de 1929 provocou uma generalizada recessão 
econômica no mundo capitalista. Ela colocou às claras o problema 
das desigualdades regionais na maioria dos países industrializados. 
Segundo Diniz & Crocco (2006), os problemas destas desigualdades 
vinham se formando desde o século anterior, mas não eram 
explicitados. A tomada de consciência dessas desigualdades e 
a mudança na concepção do papel do Estado, com a revolução 
keynesiana e o avanço das técnicas e práticas de planejamento, 
promoveram a criação de políticas de redução das desigualdades 
regionais e de reordenamento do território em vários países, com 
a criação de instituições específicas para a implementação dessas 
políticas (DINIZ; CROCCO, 2006).

É diante dessa intensa transformação que surge a 
interpretação teórica da questão. Para a corrente germânica, 
segundo Souza et al. (apud DINIZ, 2020), esta surgiu a partir da 
teoria de localização e se adaptou ao pensamento neoclássico sob a 
liderança de Walter Isard. Já para a corrente desenvolvida na França, 
sob a liderança de François Perroux, o conceito surgiu a partir dos 
estudos dos pólos de crescimento e do papel central da empresa 
motriz para o crescimento desses pólos (SOUZA et al., 2020). Essa 
concepção, da proximidade geográfica, foi adaptada por Boudeville 
(1969), com a concepção de região homogênea, região polarizada 
e região plano, que serviram de base e critério para a regionalização 
do território (SOUZA et al., 2020).

A partir de então, esses conceitos passaram a ser utilizados 
como metodologia e instrumento de desenvolvimento regional 
na maioria dos países. Ao entrarem em voga, passaram a inspirar 
políticas públicas que buscavam o desenvolvimento regional. E a 
contribuição desses autores, no que se refere ao tema, de acordo com 



Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 97  

Cavalcante (2008), que esses introduziram a interdisciplinaridade 
nessa abordagem que tinha, anteriormente, um viés econômico.

Essa generalização das políticas regionais nos países centrais 
foi assimilada pelos países periféricos. No caso do Brasil e América 
Latina, principalmente com a criação da comissão mencionada no 
tópico anterior, a CEPAL, em 1948. Segundo D’Aguiar (2015), 
tal comissão transformou essa simples agência das Nações Unidas 
na primeira e, sem dúvida, a mais profícua e influente, escola de 
pensamento econômico da América Latina. Tendo como um dos 
nomes fortes o economista Celso Furtado é considerado o precursor 
das políticas de cunho regional no Brasil.

Como desdobramento da criação da CEPAL, segundo 
Souza et al. (2020), na América Latina, a maioria dos países criaram 
programas específicos de desenvolvimento regional. No Brasil 
não foi diferente, sobretudo com a criação do Grupo de Trabalho 
para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), uma frente 
criada para atacar os problemas estruturais das crises hídricas do 
Nordeste2 (SOUZA et al., 2020). E é nesse contexto que é lançada 
a Operação Nordeste, com a instauração da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959, 
constituindo-se em um marco institucional para o modelo de 
política de desenvolvimento regional no Brasil.

O GTDN, após diagnóstico, propôs uma estratégia para 
“modificar o curso dos acontecimentos, pelo ataque simultâneo em 
um conjunto de frentes consideradas vitais” (SUDENE, 1966, p. 
91). Segundo esse mesmo documento da SUDENE, “o estado seria 
o principal articulador”. Primeiro na forma de Grupo de Trabalho 
de Desenvolvimento do Nordeste e depois na forma de uma 
instituição regional que coordenasse os interesses econômicos e 

2	 Segundo o relatório do GTDN de 1959 (Furtado, 2009b), o problema do Nordeste 
era dado pela concentração fundiária secular na região, o que criou uma economia 
de subsistência, com baixa produtividade e baixa industrialização, levando a uma 
exacerbação das desigualdades regionais com o Centro-Sul. Enquanto esta região se 
tornava industrial, o Nordeste ainda estava preso às antigas elites agroexportadoras 
(PORTUGAL, 2020, p.57).
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políticos em prol do desenvolvimento, inclusive ações dos estados, 
municípios e outros órgãos do governo federal na região.

Arranjos produtivos locais

Segundo Vieira (2017), o ponto de partida na literatura 
econômica para se abordar a formação de aglomerações vem das 
observações no século XIX de Alfred Marshall, com a conceituação 
dos distritos industriais. Ele utilizou esse termo para se referir 
à concentração espacial de pequenas firmas, voltadas para a 
manufatura de produtos específicos na Inglaterra. 

Este conceito trouxe à tona aspectos intrínsecos às 
formações destas aglomerações e aos ganhos de economia de 
escalas auferidos a partir dessa forma de organização. Também o 
resgate de certo empoderamento nacional, uma vez que os países 
começam a perceber estas aglomerações como um possível meio de 
desenvolvimento de suas economias.

Após Marshall, muitos autores desenvolveram análises 
sobre aglomerações produtivas de empresas, e um deles foi Michael 
Porter (1998). Tal autor demonstrou que as aglomerações são 
relevantes no processo de geração de vantagens competitivas para 
as firmas. Dentre as vantagens competitivas da proximidade das 
empresas, tem-se o custo da matéria prima e também da mão de 
obra. Principalmente quando da organização de pequenas e médias 
empresas em arranjos produtivos, trazendo para aquela região uma 
especificidade e especialidade em determinado setor.

De acordo com Porter (1998), as concentrações geográficas 
de empresas, a qual o autor denominou como clusters, se constituem 
em concentrações de empresas e instituições (governamentais, 
associações empresariais e centros de pesquisa) interligadas 
por um ramo industrial específico por aspectos que podem ser 
compartilhados e complementados entre si. Essas empresas 
competem, cooperam e colaboram para o estabelecimento de 
vantagens econômicas e estratégicas. A sua contribuição teórica 



Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 99  

veio a partir de indagações relacionadas às vantagens competitivas 
das nações: “por que uma só nação é, com frequência, sede de 
tantas empresas líderes mundiais de uma indústria?” A explicação, 
segundo este autor, reside no papel desempenhado pelo ambiente 
econômico, pelas instituições e pelas políticas nacionais adotadas 
no desenvolvimento dos agrupamentos de empresas que atuam no 
mesmo setor.

Esta proximidade geográfica, no entendimento de Liao & 
Guo (2008), além de intensificar a concorrência, tem o potencial 
de estimular a competitividade saudável, que promove a busca 
por inovação em ritmo mais acelerado do que o observado em 
ambientes dispersos.

Foi assim, segundo Cassiolato & Lastres (2004, p. 21), 
que “renasceu o interesse sobre o papel que as micro e pequenas 
empresas podem ter na reestruturação produtiva, assim como 
no desenvolvimento de regiões e países”. Esses autores reforçam 
também que o interesse pelas MPE coincidiu com uma série de 
outros desdobramentos que foram relevantes, como:

[...] o aproveitamento das sinergias coletivas geradas pela 
participação em aglomerações produtivas locais efetivamente 
fortalecendo as chances de sobrevivência e crescimento, 
particularmente de MPEs, constituindo-se em importante 
fonte geradora de vantagens competitivas duradouras [...] os 
processos de aprendizagem coletiva, cooperação e dinâmica 
inovativa desses conjuntos de empresas assumem importância 
ainda mais fundamental para o enfrentamento dos novos 
desafios colocados pela difusão da chamada Sociedade da 
Informação ou Era do Conhecimento [...] o entendimento 
desse conjunto de questões passou a constituir uma das 
principais preocupações e alvos das novas políticas de promoção 
de desenvolvimento tecnológico industrial. (CASSIOLATO; 
LASTRES, 2004, p. 21).

Além das vantagens competitivas que a proximidade 
geográfica pode gerar, com a crescente internacionalização do 
consumo, as empresas tiveram de reorganizar seus modelos 
de produção e gestão. E a formação desses arranjos surge como 
uma estratégia para garantir a sobrevivência e competitividade, 
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principalmente em se tratando de pequenas e médias empresas. 
(OLAVE; AMATO NETO, 2005).

Outra vantagem que a concentração de empresas em uma 
determinada região pode gerar é o fluxo de informações. Ou seja:

a ênfase em sistemas e arranjos produtivos locais privilegia 
a investigação das relações entre conjuntos de empresas e 
destes com outros atores; dos fluxos de conhecimento, em 
particular em sua dimensão tácita; das bases dos processos de 
aprendizagem para as capacitações produtivas, organizacionais 
e inovativas; da importância da proximidade geográfica e 
identidade histórica, institucional social e cultural como fontes 
de diversidade e vantagens competitivas.” (CASSIOLATO; 
LASTRES, 2004, p. 18).

O termo Arranjo Produtivo Local (APL) é um conceito 
brasileiro para alguns dos aglomerados locais encontrados 
no país. Essa definição possui algumas similaridades com os 
conceitos definidos por Marshall (1996) e Porter (1998), porém 
a nomenclatura adotada no Brasil aborda elementos intrínsecos à 
realidade de origem.

De acordo com Fuini (2013), o conceito de APL foi 
inicialmente sistematizado no país por um grupo de pesquisadores 
reunidos na Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos 
e Inovativos Locais (Redesist), do Instituto de Economia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (IE/UFRJ), a partir de 
pesquisas nos anos 90 sobre meios inovadores e sistemas nacionais 
e locais de inovação. Segundo essa rede a dificuldade de encaixar a 
realidade encontrada no país com o referencial teórico incentivou 
a busca por uma definição que se adequasse à realidade nacional:

Destarte, a importância da adaptação teórica à realidade 
encontrada no campo de pesquisa tem se constituído uma 
importante ferramenta para pesquisadores das mais diversas 
áreas de estudo, principalmente no que tange aos aglomerados 
locais, que lidam com características intrínsecas à cultura de 
cada país e região, bem como no que tange ao incentivo ao 
empreendedorismo e à participação governamental nestes 
agrupamentos (FUINI, 2013 p. 40).
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No Brasil, as primeiras experiências com APL’s remontam 
às décadas de 1970 e 1980 no sul do país nos setores de vinhos 
e calçados de forma completamente autônoma das entidades 
governamentais com ações espontâneas, visando alavancar a 
competitividade das empresas em uma dada região (FIESP, 2005). 
Mas foi a partir do destaque no meio acadêmico, que o termo 
foi incluído, em publicações oficiais do governo federal, como 
estratégia das políticas públicas de desenvolvimento regional.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) afirma que o termo APL, cunhado politicamente a partir 
de 2004, passou a substituir nas agendas políticas outros conceitos 
supostamente análogos para a realidade do Brasil (BNDES, 2013). 
O uso de tal conceito acabou influenciando positivamente sua 
difusão e popularização, assim como a tendência de identificação 
destas aglomerações em todo o país. Para os coordenadores da 
Redesist, APL’s são:

aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e 
sociais – com foco em um conjunto específico de atividades 
econômicas – que apresentam vínculos mesmo que 
incipientes. Geralmente envolvem a participação e a interação 
de empresas – que podem ser desde produtoras de bens e 
serviços finais até fornecedoras de insumos e equipamentos, 
prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, 
clientes, entre outros – e suas variadas formas de representação 
e associação. Incluem também diversas outras instituições 
públicas e privadas voltadas para: formação e capacitação de 
recursos humanos (como escolas técnicas e universidades); 
pesquisa, desenvolvimento e engenharia; política, promoção 
e financiamento” (CASSIOLATO; LASTRES, 2003, p. 11).

Em um APL, o foco de análise é reorientado da empresa 
individual para as relações entre as empresas e as demais 
instituições, dentro de um espaço geograficamente definido, porém 
privilegiando as características do ambiente onde as mesmas se 
encontram (ROCHA; BURSZTYN, 2006).

Para Lastres et al. (2014), a diversidade de arranjos no 
território brasileiro concentra-se em torno de uma das premissas 
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do termo, que se refere à infinidade de possibilidades. O Brasil 
está pleno de espaços em seu vasto território, carecendo da 
implementação de políticas que mobilizem capacitações produtivas 
e inovativas.

Instituições como o SEBRAE, Federação das Indústrias e o 
Poder Público em âmbito estadual e federal, passaram a se envolver 
em programas para pequenas e médias empresas (PME’s) inseridas 
em tais arranjos (FIESP, 2005). 

Com a inclusão dos APL’s como prioridade do governo 
federal, viu-se a partir de 2004, a utilização do termo APL em 
vários documentos oficiais, como nos Planos Plurianuais, no 
Plano Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação 2007-2010 e na 
Política de Desenvolvimento Produtivo, 2008-2013 e o Programa 
Brasil Maior, 2013-2015. Destacando-se a criação de uma instância 
de coordenação das ações de apoio a APL’s no país, o Grupo de 
Trabalho Permanente em APL’s, sob responsabilidade do Ministério 
de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Estes esforços contribuíram para a adesão do termo para 
além da esfera pública federal, estimulando a criação de núcleos 
estaduais gestores das ações de APL’s em vários estados da federação 
(LASTRES et al., 2014).

Os apl’s como políticas públicas de valorização regional 
e possibilidade para se atingir os Objetivos de desenvol-
vimento sustentável

Segundo Cassiolatto & Vargas (2010), no momento em 
que a euforia resultante do esforço de reconstrução do Pós-Guerra 
deu lugar à percepção sobre a fragilidade econômica estrutural de 
diversas regiões industriais tradicionais na Europa, os modelos 
inspirados nos pólos de crescimento de Perroux (1967) respaldaram 
as políticas de desenvolvimento regional implementadas pelas 
instituições federais. Tais políticas exerceram um efeito significativo 
sobre a expansão produtiva de regiões periféricas. Porém elas foram 
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adiadas pelas profundas transformações no sistema capitalista em 
nível mundial nas décadas de 70 e 80, que contribuíram para a 
passagem de um Estado intervencionista, para um Estado com 
crescimento orientado pelo mercado (UDERMAN, 2008).

Segundo essa mesma autora, já nos anos 2000, abriu-
se espaço para serem retomadas as discussões  das políticas de 
desenvolvimento regional. Tais discussões tiveram início com 
a introdução de noções de sustentabilidade nos projetos de 
desenvolvimento, bem como a ampliação do próprio conceito de 
desenvolvimento.  Junta-se a estes fatos o apoio e iniciativas do 
Banco Mundial, do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e da Organização das Nações Unidas (ONU).

Do ponto de vista conceitual, o Plano Plurianual (PPA) 
1996-1999 trouxe novos elementos para o ordenamento econômico-
espacial do país. Foram definidos os chamados Eixos Nacionais de 
Integração e Desenvolvimento (UDERMAN, 2008). Em 1998, o 
“Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento” 
investigou a configuração das áreas previamente delimitadas.  O 
objetivo de tal investigação foi o de identificar gargalos referentes 
à infra-estrutura, buscando explorar complementaridades entre 
os empreendimentos em curso e apontar oportunidades para a 
realização de novos investimentos. Estes nortearam a elaboração do 
PPA 2000-2003, também conhecido como “Avança Brasil”.

Nesse mesmo período o antigo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), em parceria com o Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), buscou construir referências 
territoriais para a elaboração dos Planos Plurianuais – PPA 2004-
2007 e PPA 2008-2011 (BRASIL, 2008). Entre outros aspectos, 
segundo IPEA (2019) este estudo colocou em destaque uma 
proposta de regionalização hierarquizada do território brasileiro. 
Foram tomados como ponto de partida os aspectos funcionais 
captados pela pesquisa Rede de Influências das Cidades 2007, do 
IBGE. Tal estudo “resultou na proposição de onze macrorregiões, 
com respectivos macropolos, e 118 sub-regiões, permitindo 
um ajuste mais fino entre os índices de polarização, indicadores 
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econômicos e sociais, e a compatibilização com as características 
ambientais e de identidade cultural” (IPEA, 2019, p 14).

A partir dessas políticas públicas surgiram uma série de 
programas com referência regional, ou por meio da classificação do 
IBGE, ou pela divisão político administrativa do país (municípios 
e estados). Como o Programa de Mesorregiões Diferenciadas de 
Desenvolvimento (2000), a Proposta da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (2003), os Territórios Rurais (2004) 
e os Territórios da Cidadania (2008). Outro Programa que foi 
ampliado a partir da PNDR, foi o dos APL’s, presente no PPA 
2004-2007, denominado “Brasil de Todos”.

Tal programa incorporava em suas dimensões econômica 
e regional com o objetivo de fomentar núcleos produtivos 
selecionados, encarados “como uma oportunidade singular para a 
desconcentração espacial da produção e a valorização dos recursos 
potenciais dispersos no território nacional” (MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 2003a, p. 101).

Em 2004, a fim de fomentar esses arranjos, houve a 
instituição do Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos 
Produtivos Locais (GTP-APL). Tal grupo propôs as diretrizes gerais 
para a atuação do governo no apoio aos APL’s. Também criou as 
condições institucionais e operacionais para a identificação dos 
núcleos existentes, a definição das formas de atuação das organizações 
envolvidas e a proposição de um sistema de informações gerenciais. 

Estimuladas pela política nacional, diversas unidades da 
federação formularam e implementaram programas de promoção 
aos APL’s (HADDAD, 2009). No estado do Paraná essa iniciativa 
foi integrada no plano plurianual estadual (PPA 2004-2007), sendo 
de competência da Secretaria de Estado do Planejamento (SEPL) 
a execução  de políticas de fomento aos APL’s (PARANÁ, 2006). 
Nesta direção, em dezembro de 2004 foi firmado um acordo de 
cooperação entre o governo do Estado, a Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP) e o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas do Paraná (SEBRAE-PR), formalizando a intenção 
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desta política, agora no cunho estadual (SENGENBERGER et al., 
2009).

Uma iniciativa de destaque foi a criação da Rede Paranaense 
de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais (Rede APL Paraná), 
em 2004. Esta rede era composta por instituições públicas e de 
fomento, como a Universidade Federal do Paraná (UFPR), a 
Superintendência Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
do Estado do Paraná (SETI) através do Instituto de Tecnologia 
do Paraná (TECPAR), o Instituto Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade (IBQP) dos bancos, Banco do Brasil, Bradesco e do 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE).

O objetivo desta Rede era o de articular as ações de promoção 
aos APL’s paranaenses, por meio de políticas e programas de apoio 
(REDESIST, 2011). A Rede era formada por um comitê gestor 
com representantes de diversas instituições, como demonstrado na 
figura abaixo, com destaque para a atuação da SEPL e do SEBRAE-
PR.

Figura 1 – Comitê gestor da rede APL

Fonte: Redesist (2006).



106  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

De acordo com a Redesist (2006), o Paraná construiu uma 
estrutura institucional articulada capaz de conceber e implementar 
ações e políticas voltadas aos APL’s. Porém, ao invés de uma política 
planejada aos Arranjos Produtivos Locais, e as potencialidades do 
Estado, houve uma adaptação de programas já existentes voltados 
para a indústria ou voltados a uma determinada região. O que 
segundo a Redesist (2009) tornou seu alcance limitado a ações 
específicas e dispersas, sem se materializar numa estratégia de 
caráter mais abrangente e contínuo direcionada exclusivamente às 
empresas pertencentes aos APL’s.

Cassiolato et al. (2009) sugerem que para aperfeiçoar as 
políticas voltadas para APL’s é preciso ampliar o escopo de atuação 
para além dos clusters e das aglomerações setoriais. Segundo os 
autores, é necessário dar ênfase à inovação de modo a promover 
processos de aprendizado, uso e acumulação de conhecimentos e 
ações que ajudem a diminuir os desequilíbrios regionais. 

Fomentar o desenvolvimento desses arranjos também vai 
de encontro aos programas e projetos propostos pela ONU ao 
longo dos anos, e que se potencializaram a partir de 2014 com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que transfere o olhar 
global para um olhar à comunidade e as especificidades de cada 
região. 

O fortalecimento de micro e pequenas empresas, através 
de um APL oportuniza um trabalho decente e possibilidade 
de crescimento econômico para aquela região. Além de acesso 
a entidades públicas e de financiamento que essas empresas não 
teriam de forma isolada.

Defender a promoção de políticas para o desenvolvimento 
dos APL’s corrobora para a redução dos desequilíbrios sociais, 
econômicos e regionais no país, bem como uma maior contribuição 
para a sustentabilidade ambiental e mobilização do desenvolvimento 
social (CASSIOLATO et al., 2009, p. 36).

Nessa perspectiva, o presente capítulo buscou, após a 
construção de um arcabouço teórico, demonstrar essa relação dos 
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avanços das políticas de cunho regional, com o fortalecimento do 
conceito de Arranjos Produtivos Locais. Outrossim a sua construção 
a nível nacional e estadual, com a institucionalização da Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional instituída oficialmente em 
2007, que serviu de grande guarda-chuva para medidas de apoio e 
fomento aos pequenos e médios produtores organizados através de 
APL’s. 

Com a implementação da PNDR, e também de outras 
políticas de base social e econômica, viu-se um grande estímulo, no 
âmbito nacional, para criação e formalização dos APL’s (SANTOS, 
DINIZ & BARBOSA, 2004; UDERMAN, 2008; CASSIOLATO 
& LASTRES, 2009; MACEDO & PORTO, 2018). 

Esse estímulo aos APL’s encontra suporte quando pensamos 
na agenda 2030 construida pela ONU, pois reforça a necessidade 
de pensarmos o local para melhorar o global. E isso é a genese 
dos princípios norteadores da estruturação dos APL’s, como: 
empreendedorsimo, cooperativismo, governança, acumulação de 
capital social, inovação, valorização do território, cuidado com os 
recursos naturais, entre outros.

 Assim eles não são vistos apenas como meio, mas sim 
como fim em si mesmo, pois o desenvolvimento sustentável só se 
consolida a partir da junção e equilíbrio das dimensões humana, 
sociocultural, ambiental e econômica das comunidades, com a 
efetiva participação das comunidades, como protagonistas de seus 
objetivos.
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Introdução

A Comunidade Agroflorestal José Lutzenberger é um 
Assentamento Agroecológico e Agroflorestal, localizado 

no município de Antonina, no litoral do Paraná. Ela tem por 
princípios, elementos e experiências de transição agroecológica 
vinculadas diretamente aos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), propostos para a Agenda 2030, da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Um assentamento de reforma agrária 
promoveu debates sobre a regularização fundiária em áreas de 
preservação ambiental, desenvolvimento sustentável dos sujeitos 
do campo em torno das questões ambientais e novos paradigmas de 
produção contra hegemônicos constituídos a partir da Agroecologia. 
Até meados de 1980, cerca de 50 famílias trabalhavam e viviam 
na fazenda, onde havia plantações, pastagens e, segundo relatos 
coletados por Borsatto (2007), conviviam sem grandes conflitos 
com o proprietário, plantando e possuindo acesso ao rio e à estrada 
principal. 

No ano de 1989, a fazenda foi vendida e um projeto 
bubalinocultura, criação de búfalos, foi implementado. O início 
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desta atividade provocou mudanças nas dinâmicas daquele 
território, sobretudo das famílias que trabalhavam na fazenda e do 
seu entorno. Segundo Borsatto (2007), o novo proprietário mudou 
de postura em relação aos trabalhadores, como por exemplo, a 
proibição do acesso ao rio e, ocorrendo também a proibição do 
cultivo de lavouras. O autor ainda relata a expulsão e os ataques 
violentos realizados por jagunços armados. 

Essa abordagem violenta provocou a saída de grande parte 
das famílias que viviam há décadas no território, por medo das 
ameaças e do cerceamento do uso da terra e do rio. Contudo, 
algumas permaneceram acampadas à beira da estrada, decididas a 
reiniciar um processo de repovoamento (BORSATTO, 2007). 

Ao longo de quatro anos acampadas na estrada, as famílias 
articularam o projeto para criar um assentamento, atendendo às 
novas diretrizes da agenda socioambiental do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST), tendo a Agroecologia como 
vertente, desde seu IV Congresso realizado em 2000 (BORSATTO, 
2007). Em 2003, ocuparam a fazenda São Rafael, com seu projeto.

 As famílias agricultoras que ocuparam a fazenda, a partir 
de 2003, desenvolveram uma agricultura de base ecológica, 
pautada nos princípios da Agroecologia, o que proporcionou 
segurança e soberania alimentar às famílias agricultoras, gerou 
excedente na produção, bem como a comercialização de alimentos 
agroecológicos, todos isentos de agrotóxicos, junto à comunidade 
local, numa perspectiva que alinhou a produção à conservação 
ambiental. 

Do ponto de vista ambiental, a recuperação, preservação 
e conservação dos recursos naturais tornou-se um dos principais 
objetivos da comunidade. Pesquisas realizadas apresentam o 
processo de transformação socioambiental, efetivamente alcançado 
a partir da adoção das práticas e tecnologias de base ecológica. Como 
exemplos, a implementação dos sistemas agroflorestais e mosaicos 
de consórcios de espécies estabelecidos pelas famílias camponesas 
em aproximadamente 20 hectares, o que rendeu o Prêmio Juliana 
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Santili de Agrobiodiversidade do Instituto Socioambiental 
(ISA) à comunidade, no ano de 2017, uma vez que tais sistemas 
substituíram a as pastagens degradadas pela pecuária bubalina. 

Atualmente, 22 famílias compõem o assentamento 
Agroflorestal José Lutzenberger. Elas atuam diretamente no 
processo de reconstrução e recuperação ambiental nas últimas 
duas décadas. O assentamento tornou-se uma referência estadual 
em processos agroecológicos, agrofloresta, práticas e agricultura 
de baixo carbono, produção e comercialização de alimentos sem 
agrotóxicos e certificados, autogestão. Também foi recuperada 
a cobertura vegetal nativa, fez-se conservação do bioma Mata 
Atlântica, com a construção de sistemas agroflorestais, e adequação 
ambiental (reserva legal e áreas de preservação permanente). Isso 
consolida o Objetivo 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável) dos 
ODS propostos pela ONU.

A comunidade foi objeto de diversas pesquisas, projetos 
de extensão, assessorias e visitas técnicas por instituições de 
ensino. A maioria das ações abordaram as noções da Agroecologia 
e agrofloresta, a sustentabilidade e sua importância para o 
desenvolvimento e de um modelo alternativo de produção de 
alimentos. Apoiada pela universidade, encontrou na aliança 
entre manejo ambiental, floresta e Agroecologia, um caminho de 
ressignificação na produção de alimento e de suas relações com seu 
território. As atividades acadêmicas realizadas com a comunidade 
contribuíram para a consolidação das dimensões que fazem deste 
assentamento um laboratório vivo de experiência agroecológica. Elas 
manifestam novas possibilidades dentro dos paradigmas de reforma 
agrária e conservação ambiental. Um projeto de desenvolvimento 
territorial sustentável foi articulado por camponesas vinculadas ao 
Movimento das Trabalhadoras e Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST).  

Desde o início da ocupação, a comunidade viveu as incertezas 
sobre suas casas, roças e trabalho, dos anos à beira da estrada ao 
premiado uso dos recursos naturais. Foram quase duas décadas de 
insegurança, enfrentamento de desafios e lutas, mas também de 
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ações voltadas ao diagnóstico rural participativo, planejamento 
participativo, construção, adaptação e aplicação de tecnologias 
sociais na construção do assentamento agroecológico agroflorestal 
José Lutzenberger, recuperação e preservação ambiental, produção 
e comercialização de alimentos agroecológicos.

O histórico do território e da comunidade

A constituição do território do litoral do Paraná iniciou no 
período colonial com ocupação e exploração dos recursos naturais. 
Os seus povos, suas  migrações, a escravidão e os comércios, 
resultaram  em choques culturais, miscigenação e um hibridismo 
social advindo de nações e culturas diferentes (indígenas, colonos 
europeus e negros escravizados), que contribuíram para a formação 
de um novo sujeito do campo, o caiçara, com modos próprios de 
vida, de se relacionar e se reproduzir com a natureza. 

Historicamente, a subsistência caiçara baseou-se na 
agricultura itinerante, associada à pesca, caça e extração vegetal, 
numa proporção variável, dependendo da época e da região 
consideradas. Apesar de viver às margens das grandes políticas 
de ocupação, os caiçaras ocupavam de forma dispersa, entre as 
planícies e planaltos, entre os ciclos econômicos e de colonização, 
pois sempre estiveram ligados às atividades econômicas, ainda 
que de forma marginalizada, presentes ao longo da construção do 
território (ADAMS, 2000).

Os sistemas tradicionais de manejo dos recursos naturais, de 
vida e relação com a natureza, realizados pelos caiçaras no território 
do litoral, é fruto dos conhecimentos, das trocas culturais, das 
demandas e de como o território foi desconstruído e reconstruído 
a partir de interesses exógenos. Segundo Adams (2002), os caiçaras 
sempre estiveram inseridos numa economia global, mantendo 
ligações entre si e com centros urbanos, ou semi-urbanos, através 
de relações econômicas e de dependência política e religiosa.

Para Oliveira et al (1994) apud Adams (2000), a 
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exploração da natureza pelos caiçaras estava intimamente ligada à 
forma sustentável de usar os recursos e como os nutrientes eram 
exportados ou perdidos e repostos no sistema, sem a utilização de 
adubos fósseis. O controle de pragas era feito sem a utilização de 
agrotóxicos e os processos erosivos eram mínimos.

Contudo, para o autor, este modo de vida não pode ser 
reproduzido em outros espaços.

embora o sistema caiçara possa ser autossustentável, esteve 
adaptado ao antigo modo de vida destas populações 
e pressupõe uma baixa densidade demográfica, terras 
disponíveis para pousio e utilização maciça de mão de obra. 
A baixa produtividade deste sistema o inviabilizaria em outras 
circunstâncias (OLIVEIRA et al, 1994 apud ADAMS, 2002. 
p. 145).

A inviabilidade apontada está direcionada à constituição 
de outros espaços distintos do qual o sujeito caiçara desenvolveu 
seu sistema, pois este exige extensos espaços de exploração, em 
descompasso do processo de ocupação. 

Enquanto o litoral significou no início da ocupação, um 
leque de possibilidades econômicas (exploração de madeira, ouro e 
comércio) significou um contrassenso para as populações originárias 
e tradicionais. Segundo Denardin (2011), a região se tornou uma 
realidade de profundos problemas socioeconômicos. 

O litoral do Paraná foi a primeira região do Estado a ser 
colonizada. Porém, o fato de ter sido colonizada há séculos, 
não significa que a região se desenvolveu. Pelo contrário, 
o litoral paranaense é tido como uma região deprimida 
economicamente e que apresenta sérios problemas 
socioeconômicos (DENARDIN et al. p. 52). 

Esses problemas afetaram as populações rurais que, 
eventualmente, perderam sua autoidentificação, identificando-se 
somente como agricultores: sujeitos da terra, pois nela nasceram 
e nela têm tradições.  Assim, as comunidades camponesas têm 
ressonâncias de períodos diferentes da história e contadas, 
geralmente, de forma oral. Adicionado a isso, temos a recorrente 
mobilidade do povo brasileiro, muito mais associada às populações 
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mais pobres, sem terras, que buscam trabalho e vêm carregadas de 
culturas por onde passam. 

A mobilidade local e regional das populações rurais do 
litoral paranaense agregou tradições e diversas formas de manejo 
dos recursos naturais, conciliadas com as formas de ocupação 
dos territórios. Contudo, os mesmos territórios foram objetos de 
conflitos fundiários a partir dos grandes latifúndios, sobrepostos 
aos territórios historicamente ocupados. 

A partir da década de 1960, novas investidas de explorar 
o litoral foram realizadas por meio de incentivos estaduais 
equivocados, como a construção de infraestrutura que facilitou o 
crescimento de fazendas e exploração madeireira, pois para criar 
o pasto é necessário descampar a área. Neste contexto, os búfalos 
chegaram ao Paraná em 1962, quando um grupo de criadores 
importou da Índia um lote com 20 animais, que foram divididos 
com o estado de São Paulo (MIRANDA, 1986, p. 24). 

A expansão da bubalinocultura ocorreu principalmente 
em locais com características semelhantes ao habitat natural 
dos animais. Regiões com clima quente e úmido, acesso às áreas 
alagadiças, onde a pecuária bovina não se desenvolvia. É importante 
ressaltar que os afloramentos (lençol freático), várzeas, minas, rios e 
lagos possuem relevância para a conservação de centenas de espécies 
e a bubalinocultura traz impactos negativos consideráveis. 

A bubalinocultura foi incentivada tanto no Paraná quanto 
em outros estados, sob a justificativa do búfalo ser uma espécie 
adaptável aos climas tropicais. Segundo Walter Miranda (1986, p. 
11), “podem ser considerados, em algumas regiões, como animais 
ecológicos, em razão da sua capacidade em se ajustarem ao meio 
ambiente natural que lhes é oferecido”.  De fato, os bubalinos são 
animais resistentes às pragas e endoparasitas, problemas de casco e 
se adaptam às mais diversas espécies que compõem as pastagens. No 
entanto, não é um animal do bioma Mata Atlântica e ocasionam 
diversos impactos ambientais/ecológicos tais como, a compactação 
do solo, assoreamento de rios, contaminação dos recursos hídricos, 
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desmatamento para estabelecimento de áreas com pastagens, etc.  
As características naturais e o pouco desenvolvimento da 

pecuária bovina, tornou a bubalina uma alternativa econômica 
para o litoral paranaense (BERNARDES, 2007). Contudo, esta 
pecuária promoveu significativo desflorestamento do bioma nativo 
ao longo dos anos 1970 e 1980. 

Os grandes proprietários implantaram projetos de 
exploração florestal de madeira e palmito, assim como 
também agropecuários (principalmente a bubalinocultura), 
promovendo uma grande devastação da mata nativa ao longo 
dos anos 70 e 80. A criação de búfalos, a partir da abertura 
da mata (que deu lugar ao pasto) era uma forma de expandir 
as propriedades sobre áreas onde viviam posseiros, já que o 
animal devido ao seu porte e força invadia as roças das famílias, 
estando essas cercadas ou não, para comer o que estava sendo 
cultivado ali (ALMEIDA, 2007. p. 26). 

Ainda para Almeida (2007), a chegada dos fazendeiros 
se tornou um momento de violência pelas ameaças diretas, pela 
expulsão das populações rurais e pela perda das condições naturais 
de se reproduzirem no campo e na floresta. As cercas impactaram 
diretamente no modo de vida e reprodução social do caiçara, pois 
pelas suas características, são necessárias grandes extensões para o 
pousio1 e das culturas ligadas intimamente a uma lógica própria 
com a natureza. 

A partir destes processos econômicos, políticos e sociais, 
a Comunidade José Lutzenberger se constituiu como fruto dessa 
miscigenação, da migração, das tensões entre as populações 
tradicionais e os grandes latifúndios, transformados em fazendas. E, 
neste cenário, iniciou seu projeto agroecológico agroflorestal, numa 
outra perspectiva sócio produtiva, aliando produção e conservação 
dos recursos naturais, como estratégia de resistência para se manter, 
reproduzir em seu território de luta, por direitos e de alternativas 
para sua sustentabilidade. 

1	 Tempo de descanso da terra para novos cultivos.
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Agrofloresta como novo caminho

No início da ocupação da fazenda São Rafael, o MST 
passou a apoiar as famílias e os objetivos de recuperar a área 
degradada, através de um projeto de manejo comunitário que 
garantisse a produção de alimentos sem agrotóxicos e com a 
conservação do meio ambiente. A parceria com a Escola Latino 
Americana de Agroecologia (ELAA), localizada no município da 
Lapa, no Paraná, foi um importante suporte na construção dos 
Sistemas Agroflorestais (SAFs), por meio de práticas agroecológicas 
e agroflorestais.

Os termos SAFs, agrofloresta e Agroecologia são utilizados 
como referentes noções de um campo de sentidos, norteador teórico, 
técnico, prático e de bandeira de luta. Para Caporal e Costabeber 
(2004), a Agroecologia se consolida como enfoque científico, na 
medida em que este novo paradigma se nutre de outras disciplinas 
científicas, saberes e experiências dos próprios agricultores, 
incorporadas no processo de construção do conhecimento. 

Reconhecidos por otimizarem o uso da terra, os SAFs 
conciliam a preservação ambiental com a produção de alimentos, 
conservando o solo e diminuindo a pressão pelo uso da terra para 
a produção agrícola. Podem ser utilizados para restaurar florestas 
e recuperar áreas degradadas (EMBRAPA, 2015). São sistemas 
produtivos que comportam o desenvolvimento de agricultura, 
florestas, animais domésticos e a presença humana. Este manejo 
proporcionou a produção de uma grande variedade de cultivos para 
a subsistência e comercialização do excedente pela comunidade, 
através de programas institucionais de alimentação, feiras e cestas 
agroecológicas. 

Os SAFs estiveram presentes desde o início da ocupação. 
Por sua característica de induzir a sucessão de plantas, foi possível 
cultivar espécies para o cultivo rápido, de ciclos curtos, demanda das 
famílias à época e plantas de ciclos mais longos que contribuíram 
para a alimentação das famílias e o reflorestamento das antigas áreas 
de pastagens degradadas, utilizadas para a criação de búfalos. 
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Os consórcios e escalonamentos corretos de espécies, 
congregando espécies arbustivas e arbóreas em diferentes desenhos 
e arranjos, próprios deste sistema produtivo, permitiram a transição 
das antigas áreas abertas, com pastagens, compostas por gramíneas, 
destinadas apenas à criação de búfalos, para mais de 200.000 metros 
quadrados (20 hectares) de área com agroflorestas, em estágios 
diferentes de desenvolvimento. 

Como característica mais expressiva, os SAFs permitem 
o manejo do solo com espécies nativas herbáceas, arbustivas e 
arbóreas, que neste caso foi fundamental para recuperar as áreas 
degradadas pela bubalinocultura anteriormente instalada. Mais de 
80 espécies foram cultivadas, sendo algumas consideradas raras, até 
mesmo em extinção, e/ou chaves para o processo de conservação 
biológica do Bioma Mata Atlântica, a exemplo da palmeira juçara 
(Euterpe edulis).

Outra característica importante dos SAFs é sua capacidade de 
proteção do sistema edáfico, bem como do aumento da capacidade 
de troca catiônica (CTC) dos solos. Pois as espécies arbustivas 
e arbóreas contribuem significativamente com a ciclagem de 
nutrientes do solo. Esse manejo conservacionista do solo permite ao 
sistema um processo de recomposição, enriquecimento e aumento 
da fertilidade natural, uma vez que eles possuem similaridade 
aos sistemas naturais (florestas), de maneira que não houvesse 
necessidade de utilização de insumos químicos, como fertilizantes 
sintéticos e pesticidas. As agroflorestas são considerados sistemas 
tradicionais de manejo, pois permitem aos sistemas produtivos 
alcançarem níveis elevados de sustentabilidade, resiliência, 
autossuficiência, produtividade e confiabilidade (LOPES, 2014). 
Na figura 1 é possível verificar, na primeira imagem, uma plantação 
de hortaliças como o primeiro estágio do SAFs. Na segunda 
imagem, um estágio intermediário com o cultivo de banana (médio 
porte). Na última imagem, um estágio avançado, considerado uma 
área de agrofloresta com cerca de 20 anos.   
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Figura 1. Três estágios de SAFs na comunidade

Fonte: Paulo Lopes.

Os manejos realizados em áreas estratégicas nortearam 
a utilização dos espaços individuais e coletivos, diversificaram a 
produção e a disponibilidade de alimentos para as famílias, para 
autoconsumo e também para a comercialização do excedente. A 
produção orgânica desenvolvida foi certificada pela Rede Ecovida 
em 2009, possibilitando, através da Associação Filhos da Terra, a 
participação nos programas de alimentação escolar denominado 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Também 
possibilitou a inserção do assentamento junto ao Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), além da comercialização, em feiras 
do litoral paranaense, de cestas agroecológicas e fornecimento de 
produtos para a Cooperativa Central da Reforma Agrária do Paraná 
(CAA), em Curitiba. 

A venda destes alimentos agroecológicos, certificados como 
orgânicos, propicia à população do litoral paranaense a possibilidade 
de consumir itens que estão em conformidade com os preceitos 
da sustentabilidade ambiental, produtiva, ecológica, econômica, 
paisagística, cultural e social, a um preço justo. Contribui, 
outrossim, com a conservação da biodiversidade local, conservação 
dos recursos naturais tais como água, solo, dentre muitos serviços 
ecossistêmicos relevantes à qualidade de vida, saúde ambiental e 
atendimento aos objetivos do desenvolvimento Sustentável. 

Em um estudo realizado pelo coletivo PLANTEAR-UFPR, 
foi apontado que as condições biofísicas da área eram incompatíveis 
com uma atividade predatória, como a bubalinocultura, com a 
região de Mata Atlântica e os dispositivos legais de proteção da 
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biodiversidade.
se destaca que antes da ocupação a área se caracteriza pela 
degradação ambiental, apresentando os seguintes aspectos: 
atividade bubalina (alta compactação do solo); pastagem de 
braquiária (flora exótica); mudança e redução da extensão do 
curso do Rio Pequeno; descaracterização e redução das Áreas 
de Preservação Permanente (APP); e uso irregular de acordo 
com a legislação da APA (UFPR, 2021). 

Este estudo ilustrou as diferenças de cobertura vegetal, 
principalmente das áreas de APP, ao longo da margem do Rio 
Pequeno, e demonstrou que houve significativo aumento da 
vegetação após início do processo de transição agroecológica, com 
a implementação do acampamento em torno no rio e da estrada 
onde se localiza a agrovila, com as áreas individuais de produção 
que, majoritariamente, são organizadas em sistemas agroflorestais 
(Quintais Produtivos agroecológicos, conforme figura 3). Como 
verificado na figura 2, as curvas do rio se movimentaram ao longo 
dos anos. Notadamente apresentam curvas artificiais no período da 
fazenda (1984-2004), graficamente indicadas em amarelo.

A partir de 2005, período em que a comunidade realizou 
o manejo e recuperação das matas ciliares, as curvas do rio vão 
tomando as cores verde e azul, indicando a retomada de seu curso 
natural, aprofundando trechos importantes para a pesca (UFPR, 
2021).  

Figura 2. Área da fazenda nos anos de 2002 e 2021 com a ilustração das curvas 
do rio

 

Fonte: Nota técnica 02/2021, UFPR, 2021.
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A utilização do sistema agroflorestal ou agrofloresta se tornou 
um importante aliado dos agricultores familiares camponeses, que 
possuem restrições de uso da terra, seja de natureza legal, ecológica 
ou ainda em estabelecer práticas ambientalmente sustentáveis, pois 
este sistema imita os ecossistemas naturais, cumprindo as funções 
ecológicas que as florestas desempenham com a provisão dos 
serviços ecossistêmicos.

Devido a essas experiências, a comunidade se tornou 
um centro irradiador de tecnologias sociais agroecológicas, que 
passaram pela maturação do tempo e das assistências técnicas 
realizadas, em grande parte por acadêmicos, permitindo testar e 
validar as práticas de manejo eficazes para a região do litoral e para 
comunidades próximas. Os SAFs se tornam um referencial de êxito 
em uma transição agroecológica multifacetada e com capacidade 
de expandir as possibilidades para o desenvolvimento territorial 
sustentável da região e de comunidades tradicionais, de terras 
protegidas e de mudanças nos sistemas produtivos, realizados pelas 
populações do campo.

Na figura 3, é possível observar um mosaico com residências 
e áreas de agrofloresta da comunidade. Estas imagens refletem 
o projeto desenvolvido com famílias vivendo e/ou retornando 
às relações com a natureza, formando sistemas produtivos com 
consórcios e policultivos que formam corredores e trampolins 
ecológicos com as áreas de floresta.
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Figura 3. Mosaico com imagens da Comunidade José Lutzenberger

Fonte: Paulo Lopes.

As imagens apresentadas na figura 3 e no mapa abordam os 
principais princípios norteadores desse sistema produtivo. Podem 
ser exemplificados os seguintes aspectos: o  econômico, necessário 
para a manutenção das famílias,  enquanto categoria social de 
reprodução de modo de vida; o  ecológico, ao viabilizar a conservação 
para um ambiente saudável para aqueles que nele habitam através 
de relações ecológicas equilibradas; e, ainda, o aspecto jurídico, 
de instituir o cumprimento da função socioambiental prevista no 
Estatuto de Terra2, o que anteriormente (nos tempos de fazenda) 
não foi cumprido e, outrossim, negligenciado pelos órgãos e pelas 
instituições.

O papel da universidade pública no Desenvolvimento 
Territorial Sustentável 

Desde o início da ocupação, a academia se fez presente 
com assessorias e auxílios na construção do projeto agroecológico. 
As metodologias utilizadas, como a pesquisa-ação, observação e 
assessoria, foram caminhos para construir parcerias onde houvesse 
trocas de conhecimentos, experiências e vivências. Assim como 
as instituições presentes, enquanto expressões da função social da 

2	 Lei n० 4.504, de 30 de novembro de 1964.  
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universidade e da importância de buscar formas de promover esta 
função, atendendo às demandas dos sujeitos objetos dos estudos.

A partir das diversas atividades realizadas por instituições 
de ensino, pesquisadores, professores e estudantes, atuaram na 
posição de mediadores sociais, através de ações de ensino/pesquisa/
extensão, que estiveram presentes através de práticas ambientais, 
agroecológicas e sociojurídicas. Com o auxílio dos mediadores, 
a comunidade se tornou um espaço de ensino aprendizagem, 
agregando técnicas, desenvolvendo conhecimentos mútuos e 
trocas de saberes tradicionais. Em acordo com Neves (1999), os 
mediadores têm a “função principal de criar condições para a 
construção de novas representações e explicações que permitam a 
elaboração de estratégias adequadas à situação” (NEVES, 1999, p. 
13). 

Thiollent (1988) afirma que, com a pesquisa-ação, deve-
se alcançar transformações ou mudanças efetivas no campo social, 
e que estas mudanças podem ocorrer com a abdicação do caráter 
hierárquico do conhecimento científico. O pesquisador, ao se 
propor participar, deve encarar a contribuição como auxílio a 
partir das demandas encontradas em cada realidade de pesquisa, 
construídas pelos sujeitos, tendo clara compreensão do papel do 
pesquisador e seu alcance dentro dos objetivos de sua pesquisa. 

Para Soglio (2017), na perspectiva metodológica da 
participação, a atividade de pesquisa deve ocorrer numa situação 
de simetria e equidade, mas, ao pesquisador, ainda cabe contribuir 
com o conhecimento científico. Do mesmo modo, Moretti e 
Adams (2011), apontam que há muito tempo a América Latina 
se tornou espaço de reestruturação de epistemologias, buscando 
alternativas autônomas às concepções eurocêntricas de produção 
de conhecimento 

Nessa visão decolonial dos autores, essas alternativas 
exploram novas metodologias de liberdade pedagógica, política, 
econômica e ecológica, através dos campos de pesquisa participativa, 
com variantes que se expressam como pesquisa participante, dentro 
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do escopo da pesquisa-ação. É neste contexto de pesquisas, extensão 
universitária e vivências em agroecologia que há contribuições 
para os processos de construção coletiva de uma importante 
experiência de reconstrução Socioambiental de área devastada 
pelo agronegócio, realizada pela força popular, aliando saberes 
tradicionais e conhecimento científico. A participação efetiva da 
comunidade e a contribuição dos profissionais e estudantes da UFPR 
beneficiou os projetos sociais/agrícolas. Também contribuíram 
para um campo teórico, auxiliando com a desconstrução de alguns 
“nós epistemológicos” acerca da pesquisa e extensão. Dentre as 
atividades, a academia participou ativamente no planejamento, 
formação e implementação dos arranjos agroflorestais.  

O Setor UFPR-Litoral atuou ativamente com os projetos 
realizados que podem ser entendidos como uma assistência 
interdisciplinar, pois atuaram através de ações de eixos distintos, 
como o projeto “Conhecer, Compreender, Propor e Agir no 
Acampamento Agroflorestal José Lutzenberger: Vivenciando a 
Proposta Pedagógica da UFPR Litoral”. Este atuou no início da 
comunidade, em 2006, trabalhando em eixos como a nutrição, 
manejo, segurança alimentar, educação, gestão ambiental e o 
controle social das políticas públicas. 

Ainda sobre a UFPR-Litoral, a instituição tem em seu 
projeto as Interações Culturais Humanísticas (ICHs), módulos 
desenvolvidos para a integração e troca de vivências com os alunos. 
As ICHs permitem aproximar a academia da conjuntura do 
litoral e “possibilita a articulação de diversos saberes (científicos, 
culturais, populares e pessoais) e busca um olhar mais amplo para 
a problemática cultural e humanistica contemporânea” (UFPR, 
2008, p. 31). A partir das ICHs, no curso de agroecologia, foram 
desenvolvidos os projetos de extensão “Tecnologias Sociais para 
a Promoção da Segurança”, coordenado pelo professor Paulo 
Lopes em conjunto com o MST. O projeto buscou metodologias 
participativas, principalmente através das tecnologias sociais, 
entendidas como propostas metodológicas que usam recursos, 
tecnologias, construídas para atender às necessidades sociais de 
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maneira que seja possível viabilizar a autonomia de seu uso. 
Foram identificadas as demandas por técnicas para 

manejo do solo e fitopatologia, que após os encontros de troca 
de saberes, foram feitas oficinas para a produção de um repelente 
natural e biofertilizantes com a participação da comunidade e 
alunos. O Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), Estação 
Experimental Morretes, realizou testes em diversas variedades de 
mandioca (Manihot esculenta) para identificar as variedades mais 
produtivas dentro das condições edafoclimáticas da comunidade 
(LOPES et al., 2021). Os cultivos foram feitos nos quintais dos 
agricultores, com o monitoramento participativo e que pôde, com 
o tempo do cultivo, estabelecer particularidades e a relevância 
deste tipo de experiência dadas as etnodiversidades das plantas. As 
atividades realizadas teve por base métodos das tecnologias sociais 
de comunicação agroecológica, que entre os objetivos, visam o 
compartilhamento de saberes de outros agricultores e comunidades 
e trocas de experiências. 

Em 2017, um coletivo de grupos de pesquisa e extensão3 
realizou um dossiê sobre a comunidade, para submetê-lo ao Prêmio 
Júlia Santili de Agrobiodiversidade, do Instituto Socioambiental 
(ISA), no qual foi vencedor. Intitulado “Agrofloresta é mais”, foi 
uma produção conjunta da VideoSaúde Distribuidora (Fiocruz), 
Universidades Federais do Rio de Janeiro (UFRJ), do Ministério 
Público do Trabalho do Paraná e da Associação Paranaense das 
Vítimas Expostas aos Agrotóxicos (APREAA). Este documentário 
foi fundamental para o reconhecimento desta comunidade, sua 
história e seu projeto agroflorestal, e vitrine para outros projetos, 
para parte do MST e para notoriedade da viabilidade de uma 
reforma agrária em APA.

Já em 2021, o do Ministério Público do Paraná, solicitou 
através do ofício n. 206/2021, à UFPR, um Estudo Ténico “sobre 

3	 Ekoa, Centro de Pesquisa e Extensão em Direito Socioambiental da PUC-PR 
(CEPEDIS) e ENCONTTRA (Coletivo de Estudos sobre Conflitos pelo Território e 
pela Terra do curso de geografia da UFPR).
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o Acampamento José Lutzenberger, localizado em Antonina/PR, 
com a indicação das características do imóvel, sua utilização pelos 
ocupantes, bem como a análise da cadeia dominial respectiva, a 
ser coordenado pela Professora Doutora Daniele Regina Pontes, do 
Setor de Ciências da Terra”. Ainda segundo o ofício “A qualificada 
intervenção da UFPR nesse caso se faz imprescindível para que se 
busque solução pacífica e justa ao conflito fundiário instalado na 
referida localidade”.

Com a colaboração de pesquisadores de diferentes áreas, o 
estudo foi realizado com base em documentos, textos e relatos. O 
estudo técnico foi apresentado em uma audiência de conciliação 
do processo judicial4, enfrentado pela comunidade, no Centro 
Judiciário de Soluções de Conflito e Cidadania (CEJUSC), no dia 
31 de maio de 2021, com a presença dos integrantes do coletivo, 
representante da comunidade e seus advogados, desembargadores 
e procuradores do estado do Paraná, representante do INCRA, da 
Casa Civil, da Procuradoria Geral, da Secretaria da Agricultura e do 
Abastecimento (SEAB) e do município de Antonina.

As parcerias realizadas entre a academia, aqui representada 
pelos estudantes e professores, e a comunidade são apontadas 
como um dos elementos que contribuíram para a consolidação do 
projeto. Seja através de plantio ou de assessoria, faz-se necessário 
ratificar como esta experiência representa um coletivo de diferentes 
atores da sociedade voltados para ações de desenvolvimento social 
e ambiental. Neste sentido, o fomento à agricultura sustentável 
e agroecológica, promovido pelo MST e pela UFPR, atende às 
premissas do Objetivo 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável5 da 
Agenda 2030 da ONU.

Conceituada em 2015, a Agenda 2030 engloba ações 
multidisciplinares de caráter universal, com propostas e metas para 

4	 Em 2004, o proprietário da Fazenda São Rafael impetrou ação de reintegração de 
posse em face dos ocupantes. Em 2019, este processo foi convertido para perdas e 
danos e passou para a conciliação entre o proprietário e o estado do Paraná. 

5	 “Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 
promover a agricultura sustentável” (ONU, 2015, p.18).
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o desenvolvimento sustentável nas dimensões econômica, social e 
ambiental. O Objetivo 2 abrange ações para garantir a produção de 
alimentos aliada à conservação ambiental, erradicar a fome através 
de uma agricultura pautada em sistemas de produção sustentáveis 
para “dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos 
produtores de alimentos, particularmente das mulheres, povos 
indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores” (ONU, 
2015, p. 20).  

A experiência da comunidade demonstrou a viabilidade 
de conciliar a proteção e recuperação dos ecossistemas (terrestre 
e aquático) locais, integrando os conhecimentos tradicionais, 
a cultura e o aperfeiçoamento técnico nas estratégias para uma 
agricultura sustentável baseada em práticas agroflorestais e uso e 
gestão sustentáveis dos recursos naturais, o que permitiu garantir 
autossuficiência alimentar das famílias. 

Considerações finais

	O caso da Comunidade Agroflorestal José Lutzenberger 
representa os conflitos socioambientais provocados pelas formas 
desordenadas de exploração da natureza e seus recursos, sobretudo 
quando os sujeitos que nela vivem são expropriados à medida que 
seus territórios são demarcados para atender interesses diversos que 
impossibilitam seus modos de reprodução. A construção histórica 
desses conflitos foi posta para dimensionar a complexa trajetória 
desta comunidade e suas dificuldades de regularização, a fim de 
garantir que o trabalho de recuperação ambiental através de uma 
transição agroecológica seja ratificado com sua titulação.

	A trajetória da comunidade foi abordada a partir de um 
olhar histórico, pois assim foi possível apresentar as tensões na 
construção social que suprimiram a presença e a reprodução do 
sujeito caiçara e dos que são frutos da mobilidade do camponês 
brasileiro. A identidade, tradição e cultura são reconstruídas à 
medida que os espaços são reconstruídos, a partir das organizações 
que se estabelecem e que ressignificam as relações com a natureza.
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	A transição agroecológica, a implantação dos SAFs, o 
manejo do solo e adequação ambiental das áreas de APP, entorno 
do rio e minas, foram projetos demandados pela comunidade para 
atender as especificidades da área. Com o apoio dos mediadores 
sociais, transformando a comunidade em um espaço de ensino 
aprendizagem e vivência para professores, pesquisadores, movimento 
social e alunos, foram fundamentais para a consolidação de seu 
projeto, manutenção da luta pela terra e ampliação dos debates 
sobre a importância da participação da sociedade no enfrentamento 
aos conflitos socioambientais.

Os projetos de recuperação dos danos ambientais através 
dos SAFs indicam a consonância com estratégias de alternativas 
de desenvolvimento econômico ambientalmente sustentável para 
as populações rurais. Corroboram, outrossim, com a Agenda 2030, 
que indica a necessidade de caminhos para “garantir sistemas 
sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas 
agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, 
que ajudem a manter os ecossistemas [...]” (ONU, 2015, p. 20)
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Capítulo 5 - Educação

EDUCAÇÃO SUPERIOR EM 
AGROECOLOGIA COMO PROPOSTA DE 

SUSTENTABILIDADE

Ana Christina Duarte Pires

Partindo-se do entendimento da educação como 
ferramenta de transformação da realidade (NARANJO, 

2015), destaca-se o atendimento ao Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 4, Educação de Qualidade, como raiz da 
proposta. E, essa raiz proporciona o cumprimento dos demais 
ODS, uma vez que traz uma forma de pensar e de educar que busca 
alternativas ao modelo hegemônico e que articula as dimensões da 
sustentabilidade (ecológica, econômica, social, política, cultural 
e ética) (CAPORAL; COSTABEBER, 2002). Uma educação 
comprometida com a transformação da realidade é capaz de 
contemplar os ODS, uma vez que pode assegurar direitos humanos, 
gerar alternativas para acabar com a pobreza, questionar os modelos 
que fomentam as desigualdades e a injustiça social e buscar soluções 
para que se mude o quadro de degradação ambiental que desafia 
o mundo contemporâneo. Para atender essa condição, a educação 
deve ser emancipatória. Assim, passa-se a compreender de que 
forma uma educação em Agroecologia é comprometida com o 
acesso e a garantia à sustentabilidade em todas as suas dimensões. 

Educação emancipatória e agroecologia

Esta seção traz a discussão sobre a possibilidade de entrelaçar 
Agroecologia com educação na busca da sustentabilidade. 
Após observar o entrelaçamento de suas dimensões, é possível 
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compreender a Agroecologia em uma visão sistêmica de um 
conjunto de ciências. Propõe-se, assim, que a Agroecologia seja 
compreendida como um modo social de vida, por meio de uma 
redefinição na relação das pessoas com o território e com os demais 
componentes de seu meio social. 

Convém lembrar que a resistência do modelo hegemônico 
à quebra de seu sistema não se limita ao modo produtivo, mas 
também à ciência e à educação, a fim de alimentar todo o processo 
que constitui a sua dominação. O modelo pedagógico do ensino 
convencional acentua os conflitos causados pela sua tendência a 
padronização, homogeneização e fragmentação do conhecimento.

No caso da educação superior relacionada com o meio 
rural, isso se traduz em processos de educação, pesquisa acadêmica 
e extensão rural que foram direcionados para favorecer a divulgação 
e o desenvolvimento das tecnologias contidas nos pacotes da 
Revolução Verde. De acordo com Cavallet (1999), os profissionais 
que atuam no meio rural, por meio da educação convencional são 
formados segundo a lógica da modernização da agricultura. Nesse 
processo, são fortalecidas a repetição e a continuidade de modelos 
de agricultura com o objetivo de lucro, pela artificialização da 
natureza. 

Nesse sentido, é preciso elaborar outras formas de se 
fazer educação e formação de profissionais que não repitam nem 
fomentem esse modelo, mas que quebrem o ciclo tradicional de 
educação, na busca de alternativas ao modelo hegemônico.

A conscientização que leva a essa busca consiste nas 
considerações de Freire (1981, p. 91) sobre a expressão “situação 
limite”. Ela envolve tanto a compreensão sobre o “[...] contorno 
ecológico, social e econômico em que vivemos” (FREIRE, 2000, 
p. 155) quanto um campo temático a ser ressignificado, o que 
é entendido quando o autor constata que: “[...] o próprio dos 
homens é estar, como consciência de si e do mundo, em relação de 
enfrentamento com sua realidade em que, historicamente, se dão as 
‘situações-limites” (FREIRE, 1981, p. 91). Somente com uma visão 
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que envolve o enfrentamento dessas situações é possível transformar 
a realidade, a fim de tornar possível uma educação libertadora e 
humanitária, portanto sustentável. Freire (1981, p. 92), define o 
homem como “[...] ser de práxis” e entende esse termo da seguinte 
forma: “[...] práxis que, sendo reflexão e ação verdadeiramente 
transformadora da realidade, é fonte de conhecimento reflexivo e 
criação”.

Para isso, é primordial manter entrelaçados o lado racional e 
o lado da experiência, entendendo a compreensão da totalidade do 
pensamento humano como a soma e articulação entre as partes. Essa 
noção foi destacada por Morin e Le Moigne (2000), que ressaltam 
a religação dos saberes para novas concepções de conhecimento e 
de educação, como capaz de sustentar indivíduos mais dotados de 
sabedoria, ao invés de somente mero conhecimento. Esse processo 
é tido por Naranjo (2015) como retomada da consciência.

Uma das propostas para essa forma de pensar se faz por meio 
de uma educação emancipatória, que contribui para a autonomia e 
que parte de uma formação significativa e consciente durante toda 
a vida dos indivíduos. 

Uma educação emancipatória deve ser capaz de construir 
atores que agem como protagonistas da transformação de uma 
nova realidade rural e urbana pela ressignificação da produção, da 
participação e do consumo. São atores diversos, com diferentes 
linguagens, origem social e geográfica, mas que em comum 
reagem ao padrão massificado capitalista (de produção e consumo) 
pela articulação de novas gramáticas, identidades refletidas em 
ações (e não somente no discurso), reapropriação da natureza e 
transformação de seu uso (BRANDENBURG, 2010). 

Propostas de educação emancipatória podem ser 
compreendidas quando se aborda a educação em Agroecologia. Por 
ela, a educação é entendida como uma proposta de intervenção 
na realidade, de forma a integrar teoria e prática, buscando a 
transformação social por intermédio do manejo de recursos naturais 
e ressignificação do trabalho e da relação humanidade e natureza. 
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Esse modelo propõe recuperar a sabedoria instintiva, a capacidade 
amorosa e a criatividade, consequentemente conhecer e reconhecer 
pessoas, grupos, território e natureza. 

Dessa forma, nos processos educacionais em Agroecologia 
são buscadas outras relações entre os sujeitos que não envolvam 
métodos pedagógicos lineares e unidirecionais de produção e 
difusão de conhecimentos, pois ela é tomada por sua característica 
multidimensional e transdisciplinar com base na sustentabilidade 
(CAPORAL; COSTABEBER, 2002). As relações, nos processos 
educativos em Agroecologia, são capazes de desatrelar a educação 
da concepção da ciência dominante, entendida como modelo 
exclusivo de racionalidade que governa a ciência moderna. Por 
isso, esse é o grande desafio dos cursos de Agroecologia (sejam de 
nível superior ou técnico): preparar os estudantes para atuarem em 
convergência com os agricultores familiares, produzindo um outro 
saber, assentado em racionalidades ecológicas inspiradas nas formas 
de produzir dos povos tradicionais.

Para superar esse desafio, é necessário: 
[...] um enfoque mais específico nas dimensões política e cultural 
da Agroecologia, entendida como a necessidade de aprofundar 
aspectos políticos de organização social, assim como refletir 
sobre os diferentes marcos institucionais e cognitivos que 
regem as instituições educacionais e a busca por afirmação de 
políticas públicas por grupos sociais marginalizados. (SOUSA, 
2017, p. 637).

Assim, a Agroecologia vai além de uma ciência: é um 
redimensionamento de práticas para sua constituição como 
instrumento de transformação social. Os processos educativos assim 
derivados são capazes de formar sujeitos de acordo com a articulação 
harmoniosa entre todas as dimensões da sustentabilidade. 

Ressalta-se que, para essa conquista, o processo educativo 
na Agroecologia envolve não só uma desarticulação do modelo 
educacional determinado pelo modelo hegemônico, mas a 
construção de outro modelo pautado na autonomia e na emancipação 
dos sujeitos envolvidos, pela combinação e entrelaçamento de 
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conhecimentos que permitam que eles reconheçam a si, ao mundo, 
entre si e no mundo. Assim, nesse outro modelo, é considerada a 
frase reflexiva de Freire (1981, p. 68): “Ninguém educa ninguém, 
ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 
mediatizados pelo mundo”.

Segundo Sousa (2017, p. 638), “a busca de uma relação 
democrática entre educador-educando, técnico-camponês, de 
forma mais horizontal e participativa, é constantemente considerada 
nos cursos de formação profissional agroecológica”. Dessa forma, a 
riqueza da busca por processos educativos alternativos, como os 
que constituem a educação em Agroecologia, será composta da 
plenitude que envolve estudantes, educadores e pessoas do campo, 
conforme o referenciado em Morais (2010), quando compreende 
que a educação continua sendo um caminho de recuperação 
social e, para tanto, não pode ser ocorrer exclusivamente dentro 
das escolas. Segundo o autor (p. 132), os processos educativos 
precisam agir “na contestação dos desmandos criminosos da mídia, 
na contestação política dos autoritarismos governamentais” de 
forma que acreditem na capacidade de aperfeiçoamento e melhora 
do ser humano e, principalmente, sentem-se dispostos a formar 
uma outra sociedade. 

Educação Superior em Agroecologia

Desenvolver propostas que não condizem com o modelo 
hegemônico é um processo complexo e que enfrenta inúmeras e 
intensas adversidades. Por sua capacidade de mobilizar pessoas, 
formar profissionais, reunir e propiciar ações, reflexões e práticas 
capazes de transformar a realidade, a educação superior pode ser 
considerada como uma ferramenta poderosa para uma compreensão 
das relações ser humano e natureza a fim de promover uma 
sociedade sustentável, de acordo com as dimensões já abordadas. 
Por essa razão, considera-se a universidade como essencial para o 
avanço da educação em Agroecologia. 

Na educação superior em Agroecologia, enquanto modelo 
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educacional alternativo, são constituídos projetos para consolidar 
saberes, conhecimentos e a inclusão social por meio do trabalho 
de valorização das populações tradicionais rurais. Pazmiño et al. 
(2017) observa o sucesso dessa articulação, quando descreve que:

Experiências focadas na formação de escolas agroecológicas, 
com base no cuidado da terra e da água, na manutenção e 
reprodução de sementes nativas, no cultivo sem agrotóxicos 
e transgênicos, na comercialização de produtos diretamente 
do produtor ao consumidor, são consideradas bem-sucedidas. 
(PAZMIÑO et al., 2017, p. 34).

Portanto, na formação de outros perfis de técnicos, como 
os agroecólogos, é possível estudar e estabelecer programas de 
distribuição de terras, revisar as necessidades de produção para 
manutenção e reprodução das famílias do campo, projetos de 
empreendedorismo para as famílias rurais, além de apoiar o 
fortalecimento das escolas do campo. Esses técnicos fazem parte 
do conjunto de protagonistas do processo de ecologização do rural, 
conforme especificado por Brandenburg (2010), o que contribui 
para transformar gradualmente os sistemas dominantes, injustos e 
excludentes em modelos alternativos que promovem o acesso real e 
eficaz aos recursos diversos. E para o êxito dessa proposta, destaca-
se o papel da universidade pública na oferta do Curso.

Em um modelo ideal de universidade pública e democrática, 
suas demandas vêm da população e a ela se destinam. O seu ponto 
de partida é a população da região onde está inserida. A partir disso, 
é possível uma democratização real do conhecimento, na qual a 
universidade se constitui como agente de transformação social e 
de resistência. Essa ideia relaciona-se com a concepção de oposição 
ao modelo dominação do conhecimento que Santos (2004, p. 19) 
propõe:

Em vez da renúncia a projetos coletivos, proponho a 
pluralidade de projetos coletivos articulados de modo não 
hierárquico por procedimentos de tradução que se substituem 
à reformulação de uma teoria geral de transformação social. 
Em vez de celebração do fim da utopia, proponho utopias 
realistas, plurais e críticas. Em vez de renúncia à emancipação 
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social, proponho a sua reinvenção. Em vez da melancolia, 
proponho o otimismo trágico. Em vez do relativismo, 
proponho a pluralidade e a construção de uma ética a partir de 
baixo. Em vez de desconstrução, proponho uma teoria crítica 
pós-moderna, profundamente autorreflexiva, mas imune à 
obsessão de desconstruir a própria resistência que ela funda. 
Em vez do fim da política, proponho a criação de subjetividades 
transgressivas pela promoção da passagem da ação conformista 
à ação rebelde. Em vez do sincretismo acrítico, proponho a 
mestiçagem ou a hibridação com a consciência das relações de 
poder que nela intervêm, ou seja, com a investigação de quem 
híbrida quem, o quê, em que contextos e com que objetivos.

Por intermédio dessa proposta, é possível entender o 
quanto uma forma de educação alternativa ao modelo hegemônico 
é necessária. Nessa outra forma, a produção de conhecimento se 
liberta das condições competitivas e excludentes determinadas 
pelos modelos econômicos. Não se trata de apenas uma quebra, 
mas de uma reconstrução. 

Essa reconstrução se faz por outras relações, quando 
a universidade pública passa a assumir um vínculo social, 
reconhecendo-se como capaz de transformar a realidade de forma 
que o objetivo maior não seja o lucro, mas a possibilidade de uma 
vida digna para todos. Esse vínculo é entendido por Santos (2004), 
como a responsabilidade social da universidade. Segundo o autor 
(SANTOS, 2004, p. 68), a responsabilidade social da universidade 
tem de ser assumida quando ela se disponibiliza a atender “às 
demandas sociais, sobretudo aquelas oriundas de grupos sociais que 
não tem poder para se impor”. Em outras palavras, a ouvir e dar voz 
a quem não tem voz. Para isso ser possível, segundo Santos (2004, 
p. 68), a autonomia universitária e a liberdade acadêmica, que se 
perderam em função da prioridade do caráter econômico, “assumem 
agora uma nova premência uma vez que só elas podem garantir 
uma resposta empenhada e criativa aos desafios da responsabilidade 
social”. Em outros termos, uma universidade que venha de todas as 
sociedades para todas as sociedades.

Partindo-se da consideração que a produção de conhecimento 
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precisa ser democrática, é imprescindível um vínculo estreito entre 
conhecimento e realidade. Para isso é necessário articular ciência 
e tecnologia com os sujeitos, os quais são fonte e objetivo desse 
conhecimento. Isso significa que o compromisso com a realidade 
possibilita a aplicabilidade desse conhecimento.

Assim, para uma educação superior humanizadora, é 
necessário que haja relações de troca entre a universidade e os grupos 
sociais ao seu entorno. Mas para que o conhecimento possa ser 
realmente democratizado, envolve aspectos além de acessibilidade. 
Segundo Santos (2004), a ideia da responsabilização social da 
universidade está diretamente vinculada com essa democratização, 
quando entende que a sociedade, influenciada pelo modelo 
hegemônico, promoveu o seu isolamento, caracterizando-a como 
instituição acessível somente a poucos. Sachs (1993, p. 39) conclui 
que para conceber a universidade como um ator de relevância 
na ação conjunta com o Estado e com a sociedade civil, deverá 
transcender a sua condição de “torre de marfim”, ou seja, afastada 
dos problemas sociais e ambientais políticos, culturais e de “[...] 
fábrica de diplomas, inscrevendo entre as funções aquela de recurso 
para o desenvolvimento local”.

A transposição de muros dos sujeitos acadêmicos em direção 
às comunidades permite a criação de espaços de troca de saberes 
que recupera a sua legitimidade, pela valorização do ser humano 
que essa ação envolve. Em outras palavras, é a universidade se 
deslocando até as comunidades. E se a intenção é priorizar as 
relações humanas, esse deslocamento deve ser de mão dupla, ou 
seja, de forma que a comunidade também confie na universidade 
como instituição aliada na sua melhoria de vida. Além de transpor 
os muros, é necessário, também, dissolvê-los. E essa questão não é 
somente financeira e política: é também pedagógica.

Portanto, nessa outra forma, a produção de conhecimento 
não se restringe ao científico, mas reconhece os saberes das 
populações locais, enquanto raiz das comunidades. Trata-se de 
um rompimento com a definição do conhecimento controlado 
exclusivamente pelos países dominantes economicamente. É uma 
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outra articulação, marcada pela valorização dos saberes populares, 
estreitamente comprometidos com a realidade. 

Por meio dessa outra leitura, os referenciais próprios desses 
grupos e agentes passam a ser protagonistas. A cultura passa a 
ser disposta como movimento de resistência à homogeneização e 
globalização do conhecimento e este, protetor da soberania local e 
autonomia dos atores. A luta pelo território mescla-se com a luta 
pela identidade. Assim, é repensado o conhecimento com poder 
emancipatório, já que as relações sociais da universidade deixam o 
seu caráter financeiro e passam a ser baseadas na relevância social, 
proporcionada pelos momentos de participação das comunidades 
por seus representantes.

A maneira de produzir o conhecimento passa a ser realizada 
em diálogo permanente entre atores e saberes populares, não 
com romantismo ou com interesse econômico. Dessa forma, são 
constituídos movimentos de resistência que lutam pela autonomia 
cultural como projeto de vida, tendo a territorialidade como defesa 
e construção da identidade. Para tanto, são necessárias reflexões e 
iniciativas que se contraponham aos processos de massificação da 
identidade dos diferentes grupos sociais, a partir do reconhecimento 
da necessidade de recuperar sua memória cultural. 

Esse conhecimento faz com que a universidade não seja 
somente o espaço físico de atividades, mas, sim, constituída por 
experiências práticas e simbólicas, que acabam ressignificando 
o território como meio de permanência e de resistência. Dessa 
maneira, a educação superior reage aos processos de dominação e 
se reinventa pelas afirmações de identidade pela população como 
ela é. Segundo Singer (2002, p. 22), “as lutas emancipatórias 
alteram as instituições, introduzindo práticas democráticas e 
banindo as autoritárias”. Assim, a luta pelo desenvolvimento do 
território passa a significar a luta por outras gramáticas, identidades 
e ações educativas, em um processo de outras relações no interior 
da sociedade contra o modelo hegemônico. Para isso ser possível, 
Santos (2004, p. 53) aponta que:
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A reforma na universidade deve conferir uma nova 
centralidade às atividades de extensão e concebê-las de modo 
alternativo ao capitalismo global atribuindo às universidades 
uma participação ativa na construção da coesão social no 
aprofundamento da democracia na luta contra a exclusão social 
e a degradação ambiental na defesa da diversidade cultural.

É por intermédio da extensão universitária que as 
instituições de ensino superior se abrem ao reconhecimento do 
local enquanto meio que contém os saberes locais e de onde sairão 
as informações necessárias para seus projetos de intervenção, a fim 
de melhorar as condições de vida da população. Isso significa a 
universidade assumir o seu papel de constituir o Estado-nação, a 
partir do reconhecimento dos saberes oriundos da diversidade de 
seus territórios, como meio de resistência.

Além de ressaltar e garantir a permanência da extensão 
universitária como atividade de identidade de grupos sociais, esse 
outro modelo de educação superior exige também outras formas 
de educar. Para tanto, conta com a necessidade de flexibilidade dos 
planos de curso e de docentes com um propósito de um novo estilo 
de produção, quebrando o enfoque reducionista, tanto no ensino 
quanto na pesquisa. No modelo alternativo, grupos formados por 
docentes, técnicos, estudantes e moradores locais constroem as 
possibilidades de interação. Essa proposta é fundamentada pela 
educação como dinamizadora do processo de mudança, por meio de 
um método ativo e participativo, firmando bases da aprendizagem, 
em que a população passa a ser vista e ter consciência como sujeito 
e não como objeto da educação, conforme o proposto por Freire 
(1988, p. 27) quando considera que: “o conhecimento exige uma 
presença curiosa do sujeito em face do mundo. Requer sua ação 
transformadora sobre a realidade”.

Assim, o docente não seria o detentor do conhecimento, 
da linguagem e das práticas pedagógicas. Nesse outro modelo, ele 
assume o papel de mediador, ou seja, um agente que pode mobilizar 
e provocar mudanças de comportamento pela organização de 
diferentes visões de mundo vindas da interação com a comunidade, 
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considerando seus valores próprios e sua cultura. Dessa forma, os 
docentes, agora mediadores, atuam como promotores de troca 
de conhecimentos. A sua função no processo de mudança está 
diretamente ligada à promoção de momentos de troca entre todos 
os sujeitos do processo educativo, entendendo a todos como tão 
sujeitos do processo quanto ele, de forma a ter claro o seu papel 
educativo-libertador (FREIRE; FAUNDEZ, 2002). O papel do 
mediador, de acordo com Santos (2004), consiste na promoção 
de articulações entre o saber científico e humanístico que a 
universidade produz e os saberes leigos populares, proveniente 
dos povos tradicionais. Esse mosaico diversificado é o que o autor 
chama de “ecologia de saberes”. Consiste em:

Um conjunto de práticas que promovem uma nova 
convivência ativa de saberes no pressuposto que todos eles, 
incluindo o saber científico, se podem enriquecer nesse diálogo 
e implica uma vasta gama de ações de valorização, tanto do 
conhecimento científico como de outros conhecimentos 
práticos considerados úteis. (SANTOS, 2004, p. 57).

Essa forma articula saberes, cuja partilha por docentes, 
pesquisadores, estudantes e grupos de cidadãos transforma a 
universidade no espaço público de interconhecimento democrático 
e não hierárquico. São esses grupos que vão formar a base para 
a pesquisa universitária, a partir de projetos de intervenção, nos 
quais os objetivos devem ser a resolução de problemas a partir das 
demandas da população.

A universidade, assim, assume a sua legitimidade enquanto 
promotora de um conhecimento realmente útil socialmente. É uma 
forma de diminuir as distâncias sociais, uma vez que a população é o 
ponto de partida e ponto de chegada da produção de conhecimento. 
E essa produção se faz de forma cooperativa, portanto solidária. Ela 
parte da associação entre universidade e unidades que representam 
as solicitações de cidadãos e de comunidades, e o conhecimento 
é produzido de forma atender objetivos de interesse público 
como: identificação e proposta de resolução de problemas sociais 
e ambientais, de saúde pública, de inclusão social, como respostas 
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a crises.
O estudo é realizado por meio de procedimentos 

participativos entre os interessados e os responsáveis pelo projeto. 
Isso caracteriza uma experiência de democratização da ciência e de 
orientação solidária da atividade universitária. Essa democratização 
da ciência compreende a organização coletiva de técnicas e 
processos, a partir da identificação da problemática do local, 
capazes de produzir soluções que contribuam para a inclusão social 
e melhoria da qualidade de vida1 (SCHAFASCHEK, 2008).

A universidade, enquanto promotora da valorização de 
grupos minoritários, vulneráveis ecológica e socialmente, é capaz 
de organizar um sistema de desenvolvimento econômico e social 
protegido da competição com as empresas capitalistas, por processos 
de conscientização que fazem parte da sua proposta de educação. 
É o chamado por Singer (2002) de consumo solidário, que dá 
preferência a bens e serviços produzidos por empreendimento 
que procuram convencer o público de que deve comprar não em 
função do seu proveito individual, mas em função do modo como 
bens e serviços são produzidos. Segundo essa proposta, o consumo 
solidário envolve a opção por um consumo “com a finalidade 
indireta de promover o bem-viver da coletividade (manter 
empregos, reduzir jornadas de trabalho, preservar ecossistemas, 
garantir serviços públicos não-estatais, entre outros)” (SINGER, 
2002, p. 117). 

Entende-se, dessa forma, o papel das universidades no 
desenvolvimento regional, permitindo ser considerado um 
elemento chave do processo. Por uma proposta de educação com 
compromisso social, é possível fornecer estrutura e subsídios para 
uma ruptura com o sistema socialmente injusto como o provocado 
pela amplitude do neoliberalismo. Por ser composta de uma rede 

1	 Um exemplo são as incubadoras tecnológicas de cooperativas populares como espaços 
de encontro entre mediadores, estudantes e comunidades no entorno. A partir desse 
envolvimento, são geradas ferramentas para emancipação local e dos sujeitos por meio 
da economia solidária, difundindo princípios do cooperativismo e o conhecimento 
básico necessário à criação de empreendimentos solidários.
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de conhecimentos e de pessoas, a continuidade dos processos dessa 
outra educação faz com que abranja o maior número de sujeitos, 
visto que quebra com os preceitos de elitização e privatização do 
conhecimento. A partir dessas alternativas, cada sujeito que participa 
dos processos coletivos pode se transformar e a articulação desses 
sujeitos é capaz criar fissuras no sistema dominante que prioriza 
lucro e não seres humanos. Portanto um sistema de aprendizado e 
cultura produtiva, expressa pelo envolvimento dos atores da região, 
é capaz de transformar a realidade (ROLIM; SERRA, 2010). 

Assim, a proposta pedagógica de uma universidade é capaz 
de transformar uma região na busca de seu desenvolvimento de 
forma autônoma, a fim de possibilitar uma alternativa ao modelo 
hegemônico. Segundo Chauí (2003), entender a universidade na 
perspectiva do desenvolvimento regional sustentável, emancipatório 
e autônomo significa materializá-la enquanto instituição social e 
não como uma mera organização voltada ao mercado. Essas são as 
premissas de uma educação realmente libertadora.

Por isso, a universidade, ao dirigir-se a uma região, pode, 
ou não, projetar estratégias e ações direcionadas às necessidades 
e às especificidades daquela ocupação geográfica. Se escolhe essa 
estratégia, entende que o objetivo pode ser possibilitado pela 
construção e execução de uma proposta pedagógica diferenciada. 
Além de tratar das questões universais e nacionais, essa proposta 
evidencia preocupação com as questões específicas das suas 
regiões e seus sujeitos, em que se identifica as possibilidades de 
a universidade efetivamente contribuir, subsidiar e interferir no 
seu entorno (UFPR LITORAL, 2008). É nessa perspectiva que o 
Setor Litoral da Universidade Federal do Paraná (UFPR Litoral) foi 
estruturado.

Entende-se essa iniciativa educacional como um espaço 
de desenvolvimento de um projeto educativo emancipatório e 
de estímulo ao protagonismo, considerando a realidade de cada 
envolvido e a herança cultural local como forma de enriquecimento 
desse processo. Assim, cumprindo com o compromisso de apresentar 
situações reais, toma-se essa universidade e, especificamente esse 
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setor, como referências de um projeto educacional inovador, criado 
com o objetivo de transformar uma região geográfica identificada 
como portadora de vulnerabilidades educacionais, econômicas e 
sociais. 

A fim de apresentar um exemplo real e exitoso de uma 
proposta alternativa de educação, na próxima seção traz-se para o 
estudo uma discussão sobre a UFPR Litoral e sua inserção no litoral 
paranaense, com as particularidades que despertaram essa ligação.

UFPR Litoral: uma proposta de real de educação eman-
cipatória

As fragilidades sociais, econômicas e ambientais identificadas 
no litoral do Paraná e no Vale do Ribeira, assim como suas 
potencialidades para um desenvolvimento sustentável, serviram 
como justificativa para a criação do Setor Litoral da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR Litoral). De acordo com UFPR Litoral 
(2008, p. 3), seu Projeto Político Pedagógico (PPP) diferenciado 
possui o intuito de atender as particularidades da região litorânea, 
contribuindo para o 

[...] desenvolvimento sustentável, capaz de propiciar qualidade 
de vida compatível com a dignidade humana e a justiça social 
e, com uma moderna concepção de universidade que articula 
todos os níveis educacionais, da educação infantil à pós 
graduação [...]. (UFPR LITORAL).

Esse setor estruturou-se como um espaço de desenvolvimento 
de projetos educacionais com o propósito de um processo 
emancipatório e de estímulo ao protagonismo, considerando a 
realidade de cada envolvido e a herança cultural como forma de 
enriquecimento desse processo. Para se entender como foi feita essa 
aproximação, é necessário relacionar o contexto da região com a 
história desse setor, a partir de sua inserção no cenário local, sua 
origem e seu desenvolvimento como parte da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR).

Portanto a necessidade da transformação da realidade 
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do local, por meio de uma formação educativa a favor do 
desenvolvimento integral do ser humano, em uma perspectiva 
emancipatória e de protagonismo dos seus sujeitos, chamou a 
universidade a cumprir o seu papel social. Nessa formação, com 
fortes determinantes ambiental, social e econômico, uma proposta 
pedagógica diferenciada, com base consciência e no posicionamento 
crítico a partir da problematização da vida real é o que pode 
possibilitar melhores condições de os sujeitos lidarem com a 
complexidade do mundo. Portanto a inserção da UFPR Litoral na 
região, cujos princípios são pautados na justiça social e nos direitos 
humanos, caracteriza-se em uma forma de intervenção a fim de 
que seu quadro de vulnerabilidades seja revertido de forma estável e 
continuada. Por essa razão, a história do setor será contextualizada 
a seguir.

A proposta representou, para a região, muito além da 
ampliação de vagas, graças ao seu objetivo social de emancipar os 
sujeitos2. O projeto político pedagógico (PPP) da UFPR Litoral 
conta com uma proposta diferenciada dos demais setores da UFPR. 
O seu desenho curricular, as formas de avaliação, a estratégia de 
gestão, os fundamentos teóricos e práticos foram construídos de 
forma a “exercitar seu papel social de agente de transformação, 
de questionador crítico e fomentador de conhecimentos que 
dialoguem e interfiram na realidade social” (UFPR LITORAL, 
2008, p. 5). 

A proposição da UFPR Litoral apresenta-se, assim, 
questionando a lógica disciplinar, hierárquica e endógena que 
caracteriza o ensino superior. Portanto defende

[...] a construção coletiva de um projeto político-emancipatório 
com a centralidade no combate a resignação e naturalização 
do sofrimento e exclusão social, a partir da leitura crítica 

2	 O papel estratégico das universidades, principalmente as públicas, para o 
desenvolvimento econômico e social do país é reconhecido por Rolim e Serra (2009 
p. 91), quando constatam que “a universidade demonstra ter um forte impacto no 
processo de desenvolvimento regional, estabelece vínculos e compromissos intensos 
com o futuro da região e o produto do seu trabalho, além de ter como referência a 
qualidade acadêmica universal, está voltado para a superação das questões da região”.
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da realidade que se constitui como o ponto de partida e de 
retorno para a construção e reconstrução do conhecimento. 
(UFPR LITORAL, 2008, p. 8). 

O PPP da UFPR Litoral fundamenta-se em três princípios: 
“a) comprometimento da Universidade com os interesses coletivos; 
b) educação como totalidade; c) formação discente pautada 
na crítica, na investigação, na proatividade e na ética, capaz de 
transformar a realidade” (UFPR LITORAL, 2008, p. 11). 

Assim, se o objetivo da UFPR Litoral é o desenvolvimento da 
região de forma sustentável, o êxito desse objetivo é impossível sem a 
inclusão das percepções e contribuições advindas das comunidades 
cujas relações de pertencimento territorial e modos de subsistência 
são atreladas diretamente ao meio ambiente. Como forma de 
aprofundar o conhecimento da realidade das dinâmicas locais, o 
PPP inovador envolve metodologias específicas de aproximação e 
participação, a fim de garantir a escuta qualificada das comunidades 
tradicionais do litoral, por meio de visitas a campo e projetos de 
extensão. Essas metodologias compreendem a construção de um 
canal de mediação, compartilhamento e troca de saberes, em que 
as questões e contribuições trazidas pelas populações locais são 
ouvidas e incorporadas ao processo educativo.

Esse processo é desenvolvido de forma que estudantes 
possam identificar a problemática das comunidades e propor 
alternativas reais e viáveis para o estímulo do crescimento social e 
econômico regional. Para isso, as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão são realizadas de forma integrada, uma vez que o acesso 
ao conhecimento científico é proporcionado de forma vinculada 
às necessidades da comunidade local. Busca-se inserir os alunos 
em contextos com experiências de qualidade, interações nas 
quais são observados três aspectos propostos por Dewey (1938)3: 

3	 John Dewey (1859-1952) é considerado um dos pioneiros da Pedagogia de Projetos, 
fundamentada pela ação e não pela instrução. Na proposta de educação defendida 
por Dewey as experiências concretas da vida se apresentam por meio de problemas a 
serem resolvidos. O processo educativo se daria estimulando os estudantes a pensar e 
desenvolver críticas, ao proporcionar, no ambiente escolar, atividades que pudessem 
desenvolver a capacidade de resolução de problemas.
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continuidade, interação e reflexão.
O ponto de partida para a elaboração dos projetos de 

intervenção é a reflexão sobre a realidade do lugar, para, então, 
iniciar um diálogo que se conecte com a organização curricular 
e o desenvolvimento de projetos dos estudantes e educadores na 
comunidade. Isso ocorre de forma a considerar as realidades efetivas, 
a partir das vivências, em uma proposta que considere sujeitos reais, 
com sua bagagem cultural, para a partir daí se constituir como 
proposta a fim de transformar essa realidade. 

Esse procedimento metodológico pode ser explicado nas 
conclusões de Thompson (1981), quando constata que a teoria não 
pode ser tratada como um sistema fechado, no qual a realidade deve 
ser enquadrada. Ao contrário, os procedimentos metodológicos 
adequados consideram a teoria em permanente diálogo com a 
realidade. Assim, o autor considera que a história real se manifesta, 
primeiramente, por meio de fatos e evidências, para a partir daí ser 
interrogada pela teoria: “A evidência histórica existe, em sua forma 
primária, não para revelar seu próprio significado, mas para ser 
interrogada por mentes treinadas numa disciplina de desconfiança 
atenta” (THOMPSON, 1981, p. 38). O conhecimento, portanto, 
é construído por meio do diálogo entre conceito, interação e 
vivência.

Somente assim é possível estabelecer sua função social, 
posto que a experiência permite as percepções entre ser social e 
consciência social. Portanto, de acordo com Oliveira (2019, p. 66), 
esse PPP “rompe com a concepção disciplinar e fragmentada para 
trabalhar com espaços de formação”. A experiência4 possibilitada 

4	 Thompson (1981) propõe que o estudo da cultura é dotado de várias particularidades 
e não é atrelado apenas ao reflexo passivo da dimensão econômica. Essa cultura consta 
da experiência que sujeitos reais vivenciam no seu dia a dia, que assim como podem 
reproduzir práticas, pensamentos e sentimentos dominantes, podem também alterá-
los, dar-lhes novo significado e mesmo transformá-los. Para Thompson (1981), as 
categorias teóricas, das quais fazem parte o conhecimento e a ciência, devem estar 
em permanente diálogo com a realidade, pois essa é a única maneira de compreender 
as mudanças em curso para cada realidade histórico social. Assim, de acordo com o 
autor, entende-se a realidade social em seu movimento e complexidade, na qual, sob 
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por essa metodologia diferenciada de educação permite perceber 
um determinado objeto a ser estudado em seu movimento e não 
como algo inerte, passivo, esperando para ser descoberto por 
alguma teoria.

Pelo exposto, entende-se a intenção da proposta pedagógica 
da UFPR Litoral por objetivar o desenvolvimento sustentável de 
toda essa região. Para tanto, os projetos de aprendizagem, que 
consistem no ponto fundamental dessa proposta, são desenvolvidos 
junto às comunidades locais, buscando contribuir decisivamente 
para o desenvolvimento científico, econômico, ecológico e cultural, 
que fundamentam a sustentabilidade almejada. 

A UFPR Litoral propõe uma formação que oferece aos 
estudantes condições de interpretarem e lidarem com a complexidade 
do mundo real, pautadas nos princípios da justiça social, no 
respeito aos direitos humanos e no valor do território de inserção. 
Por perceberem, por intermédio da prática e das interações com o 
meio, a realidade local e o reconhecimento das características desse 
território servem como base para a construção do conhecimento a 
partir de sua construção histórica e das relações que se formaram na 
região em função das suas características peculiares.

Por essa razão, o forte componente ambiental do litoral 
do Paraná, aliado à cultura de produção agrícola das populações 
tradicionais presentes no local, que inspiram formas de vida e de 
trabalho em harmonia com a natureza, possibilitou um terreno 
fértil para a implantação do curso de Tecnologia em Agroecologia, 
que faz parte da composição do objeto deste capítulo. Assim, esse 
curso será abordado com detalhe na seção seguinte.

O Curso de Tecnologia em Agroecologia da UFPR Litoral

Entendendo a finalidade que justificou a criação da UFPR 
Litoral, com base no compromisso em contribuir com processos 
de mudança da realidade local e proporcionar melhores condições 

condições determinadas, constituem-se os sujeitos.
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de vida à população do meio rural, o curso de Tecnologia em 
Agroecologia foi criado. Duas características, em especial, 
justificaram essa criação: ambientais e sociais. Primeiramente, 
as condições ambientais que compreendem uma área florestal 
remanescente de Mata Atlântica, que constitui patrimônio natural 
da humanidade. Essa característica demanda uma formação que 
atenda às necessidades de preservação da natureza e dos povos que 
ali habitam e dali se sustentam. A condição social diz respeito ao 
desenvolvimento da região, historicamente calcado na acumulação 
de capital pela especulação fundiária e o predomínio de uma 
agricultura intensiva de alto custo, o que levou a um forte processo 
de empobrecimentos e exclusão social da população local

Além disso, os processos decisórios sobre as Unidades de 
Conservação (UC) foram elaborados sem considerar as ideias e 
opiniões das comunidades locais, principalmente das mais pobres, 
limitando suas atividades de cultivo e extração, ao mesmo tempo 
que não proporcionou alternativa de subsistência. Essas políticas 
de ação ambientalista afetaram profundamente a sobrevivência 
dos pequenos agricultores e das populações tradicionais. Por 
essa razão, agravaram o quadro de pobreza vivido por grande 
parte das populações locais, o que contribuiu para o êxodo rural, 
principalmente dos pequenos produtores. Portanto o curso de 
Agroecologia é um agente capaz de transformar esse quadro, pela 
valorização dos saberes e do trabalho das pessoas do campo.

Em síntese, os princípios do curso são o uso sustentável dos 
recursos naturais, a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento 
socioeconômico dos agricultores familiares e povos tradicionais 
locais.

As diversas temáticas que constituem os conteúdos são 
abordadas na forma de sistemas, nos quais a compreensão sobre as 
relações é possibilitada pelo seu entrelaçamento com as áreas social, 
política, econômica e cultural. Nenhuma dessas áreas é abordada 
com menor ou maior importância ou concentração, mas de uma 
forma articulada, compreendendo a relação entre elas, o quanto 
uma interfere na outra e a contribuição de cada uma na composição 
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do mosaico de realidades da região. 
Por essa referência, o curso se fundamenta na consideração 

de que a formação do sujeito acontece em diversos espaços, tempos 
e contextos. Acredita, portanto, na dinâmica da formação do sujeito 
enquanto resultado de suas interações com a realidade, pela troca 
de saberes, podendo transformar e ser transformado, de acordo 
com as suas relações com o meio e com os demais sujeitos desse 
meio interagindo ativamente da construção do conhecimento, 
aprofundando a relação entre conhecimento científico e o 
conhecimento acumulado na vida dos sujeitos envolvidos (UFPR 
LITORAL, 2015).

Essa condição remonta ao objetivo do PPP da UFPR Litoral 
(2008) quando considera que sujeitos transformados pela educação 
podem atuar na transformação da realidade local. Assim, se apoia 
na reflexão de Freire (1993), quando conclui que:

Ninguém nasce feito, ninguém nasce marcado para ser isso 
ou aquilo. Pelo contrário, nos tornamos isso ou aquilo. 
Somos programados, mas, para aprender. A nossa inteligência 
se inventa e se promove no exercício social de nosso corpo 
consciente. Se constrói. Não é um dado que, em nós, seja um 
a priori da nossa história individual e social. (FREIRE, 1993, 
p. 101).

Nas relações que envolvem a Agroecologia não é visada 
somente a produção de alimentos, mas uma articulação cooperativa 
de saberes e de hábitos, respeitando a natureza como um meio vivo 
e em movimento. Assim, a ciência e a educação agroecológicas 
se fundamentam em uma perspectiva que extrapola os limites da 
técnica, do manejo e da gestão da área de intervenção, de forma a 
incluir a reflexão sobre os espaços rurais e urbanos.

A organização pedagógica do curso relaciona suas atividades 
com a população e o território. Cumpre, então, um compromisso 
decisivo na manutenção das comunidades rurais e do patrimônio 
cultural que se expressa, sobremaneira, na produção e consumo de 
alimentos, pois inclui a sustentabilidade no entrelaçamento das 
dimensões social, econômica, ambiental, política, cultural e ética.
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No reconhecimento de que a educação em Agroecologia 
é um entrelaçamento de todos esses fatores, é possível estabelecer 
conexões a fim de reconhecer o processo educativo como uma 
totalidade que valorize as interações e retroações entre partes e todo 
conforme recomenda Morin (2004). Esse aspecto transdisciplinar 
entendido no conceito de que a Agroecologia não é somente uma 
produção alternativa ou orgânica de alimentos, mas portadora de 
caráter humanitário, ao considerar “a Agroecologia como área de 
conhecimento social e culturalmente construída” (EMBRAPA, 
2006, p. 22).

As relações entre individual e coletivo fundamentam a 
riqueza pedagógica do ato de educar da UFPR Litoral. Assim, os 
processos educativos conduzem e visam promover a participação 
ativa na busca pela efetivação da cidadania, por meio de uma 
constante relação teoria e prática. A educação aqui é entendida como 
aquela que é produzida a serviço dos reais interesses e necessidades 
dos sujeitos implicados, a fim de que avancem na elaboração e 
produção de novos conhecimentos necessários para produzir uma 
intervenção consciente e organizada no local. Portanto o perfil 
do egresso deve ser claro em relação ao seu compromisso com a 
sociedade, capaz de agir na realidade frente aos desafios cotidianos e 
temos percebido essas qualidades presentes em alguns profissionais. 
Sendo assim, percebe-se a relevância propositiva de um curso de 
graduação em Agroecologia que contribua para a construção de 
uma nova realidade regional e de um desenvolvimento sustentável 
e a atuação de seus estudantes

Conclui-se este capítulo evidenciando a estreita relação do 
tema estudado com metas do ODS 4, Educação de Qualidade. 
A educação superior em Agroecologia vai além da produção, 
buscando a transformação social pela ressignificação das relações 
entre natureza e seres humanos entre si e com o meio. No momento 
em que se entende a Agroecologia como uma rede democrática 
de saberes e hábitos apresentados nesse trabalho, pode-se entender 
que há outras formas de ação quando as incorporamos a um estilo 
de vida. Portanto, é cumprida a meta 4.7, que planeja até 2030, 
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garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades 
necessárias para promover o desenvolvimento sustentável. Por 
apresentar a proposta pedagógica diferenciada executada em uma 
universidade pública, cumpre com a meta 4.3, que assegura a 
educação superior de qualidade de forma gratuita. E, por ser esta 
proposta emancipatória, atinge a meta 4.4, proporcionando acesso 
às competências necessárias para o emprego, trabalho decente e 
empreendedorismo. 
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Capítulo 6 - Justiça e Segurança

PESQUISA-AÇÃO DESENVOLVIDA 
NO ÂMBITO DO CONSELHO DA 

COMUNIDADE DE MATINHOS NA 
BUSCA DO OBJETIVO 16 – JUSTIÇA E 

INSTITUIÇÕES EFICAZES – DA AGENDA 
2030 DA ONU

Erenê Oton França de Lacerda Filho
Adriana Lucinda de Oliveira

Introdução

A presente prática investigativa se enquadra na pesquisa-
ação, através de uma experiência extensionista, 

desenvolvida junto ao Conselho da Comunidade da Comarca de 
Matinhos/PR, órgão de execução penal previsto no artigo 4º e 61, 
ambos da Lei de Execução Penal1 (LEP). Desta forma, os Conselhos 
da Comunidade caracterizam-se nesse espaço de interlocução, a ser 
discutido, estudado, potencializado e problematizado.

O foco ocorreu nas atividades realizadas no período da 
pandemia de Covid-19 (agosto/2020 a julho/2021), destacando-se 
as dificuldades ao exercício da cidadania pela população, sobretudo 
por ter sido intensificada a necessidade de medidas sanitárias 
de segurança. Compreende-se como exercício da cidadania a 
acessibilidade aos equipamentos público, concentrados na região 
central da cidade de Matinhos e ausência de transporte público 

1	 Art. 4º O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de 
execução da pena e da medida de segurança.

  	 Art. 61. São órgãos da execução penal: VII - o Conselho da Comunidade.
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coletivo, além dos decretos municipais que restringiram a circulação 
de pessoas e funcionamento dos estabelecimentos públicos e 
privados.

Destaca-se que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
publicou a Resolução nº 62 de 17.03.2020 sobre o tema, com 
ênfase à necessidade de diminuição de ingressos no sistema prisional 
e também ao desencarceramento sempre que possível, dispondo 
das condicionantes necessárias para aplicação destas medidas, 
ou seja, a pessoa integrar o grupo de risco pandêmico – idosos, 
diabéticos, hipertensos, cardíacos, portador de insuficiência renal 
ou respiratória crônica, soro positivo, outras doenças respiratórias, 
câncer, usuário de imunodepressores e demais doenças suscetível de 
gravames. Diante desse cenário, além da sistematização dos dados 
coletados neste período, a prática investigativa trouxe reflexões 
sobre a política de execução penal e se constatou aprimoramentos.

Para tanto, delinear o desenvolvimento e continuidade da 
ação extensionista entre Setor Litoral da Universidade Federal do 
Paraná junto ao Conselho da Comunidade de Matinhos, buscar-
se-á abordar, de forma subliminar, a trajetória metodológica 
adotada em intersecção com os dados encontrados, as intervenções 
realizadas, debater a seletividade penal, controle das ações do 
Estado e a premência da adoção e defesa de um conceito ampliado 
do direito ao acesso à justiça. 

Essa concepção ampliada de justiça vai ao encontro do 16º 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável2, que aborda a defesa da 
paz, justiça e instituições eficazes. Nessa perspectiva, a pesquisa-
ação desenvolvida buscou, apesar de todas as limitações sanitárias, 
fortalecer o espaço do Conselho da Comunidade como órgão da 
execução penal que tem a participação da sociedade civil diante 
das pessoas em conflito com a lei. Visibilizar e qualificar esse 
espaço potencializa a construção de oportunidades de retomada 

2	 Paz, justiça e instituições eficazes: promover sociedades pacíficas e inclusivas para 
o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir 
instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.
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da vida para as pessoas que já cumpriram a pena, acesso à justiça 
e orientação àqueles que estão em cumprimento de pena e seus 
familiares, com realce o enfrentamento a reincidência.

	Em sede conclusiva, abordar reflexões, compromissos e 
experiências constatadas na pesquisa-ação.

Início e continuidade da pesquisa acadêmica

O Conselho da Comunidade da Comarca de Matinhos 
iniciou suas atividades em 1998, tendo por finalidade, de acordo 
com seu estatuto, dar assistência aos presos, planejar, acompanhar 
e executar projetos de ação comunitária ligados à prevenção da 
delinquência, organizar, administrar e fiscalizar a prestação de 
serviços à comunidade pelos sentenciados da comarca.

Desde sua criação contou com a participação de voluntários, 
com níveis diferenciados de atuação e intervenção. Na perspectiva 
de ampliar e fortalecer sua atuação firmou contrato com o Setor 
Litoral/UFPR, cujo objeto foi uma “atividade de extensão financiada 
por terceiros” (Resolução nº36/04-COUN), que compreende a 
“prestação de serviço técnico especializado” (Instrução Normativa 
Conjunta nº 2/2014 - CGJ/PR e MP/PR). 

Iniciado em fevereiro de 2018, o serviço técnico 
compreendeu o acompanhamento social aos egressos/as e pessoas 
cumprindo pena em regime aberto, vistoria a carceragem da 
Delegacia Cidadã e entrevistas com as pessoas custodiadas, com o 
objetivo de identificar os saberes do trabalho, perspectivas futuras 
no processo de retomada da vida social, educacional e laboral.

Os trabalhos se constituíram em Projeto de Extensão 
denominado “Conselho da Comunidade em Ação”, que ocorreu 
nos anos de 2018 e 2019, envolvendo estudantes dos cursos de 
graduação em Serviço Social, Administração Pública, Gestão e 
Empreendedorismo, bem como do Mestrado em Desenvolvimento 
Territorial Sustentável. Diante do término do contrato (fevereiro 
de 2020) e da carência orçamentária para renovação das atividades, 
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a diretoria do Conselho da Comunidade expressou o interesse 
na continuidade da parceria sem contrapartida financeira que 
subsidiava o pagamento das bolsas aos estudantes.

A coordenação do Projeto de Extensão não apenas deu 
continuidade aos trabalhos, como ampliou sua proposição 
extensionista através da elaboração de um Programa de Extensão 
denominado Conselho da Comunidade na Política de Execução 
Penal, que passou a congregar o projeto que deu início a parceria, 
qual seja, Conselho da Comunidade em Ação, e outros dois novos 
projetos: Conselho da Comunidade na Delegacia Cidadã de Matinhos 
e Conselho da Comunidade da Comarca de Matinhos no Complexo 
Penitenciário de Piraquara.

Importante ressaltar que a criação do Programa de Extensão 
Conselho da Comunidade na Política de Execução Penal da 
Universidade Federal do Paraná reúne ações conjuntas entre o 
Setor Litoral/UFPR, por meio da graduação de Serviço Social, da 
graduação de Ciências Jurídicas da UFPR, via Projeto de Extensão 
Clínica de Acesso à Justiça e Educação nas Prisões (CAJEP-
UFPR), o Conselho da Comunidade de Matinhos/PR e o Núcleo 
de Política Criminal e Execução Penal da Defensoria Pública do 
Paraná (NUPEP/DPPR), estes dois últimos atuam entre si por 
Acordo de Cooperação Técnica.

Com o início da pandemia da Covid-19 (março/2020) todas 
as atividades foram suspensas, tanto do Conselho da Comunidade, 
do Fórum, quanto da Universidade. Em maio de 2020, a UFPR 
lançou o edital Projetos Individuais no Combate a COVID-19. 
A coordenação do Programa de Extensão submeteu uma proposta 
com o intuito de desenvolver algumas ações dentro dos limites 
impostos pela pandemia. A proposta submetida intitulada: “UFPR 
Setor Litoral, Clínica de Acesso à Justiça e Educação nas Prisões 
da UFPR, Conselho da Comunidade da Comarca de Matinhos e 
Defensoria Pública do Paraná na defesa do Acesso à Justiça em tempos 
de Pandemia”, foi contemplada com recursos para o subsídio 
de bolsa de estudos (graduação e pós-graduação) e aquisição de 
equipamentos.
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Neste período, a equipe interdisciplinar trabalhou de 
forma remota, promovendo o mapeamento das pessoas presas em 
flagrante no município e custodiadas no Complexo Penitenciário 
de Piraquara/PR, somente daqueles que residam em Matinhos/PR; 
apresentando pedidos de liberdade para casos em que a prisão não 
é necessária ou ilegal; e a assistência jurídica e social a egressos/as e 
seus familiares acompanhados pelo Conselho da Comunidade de 
Matinhos. 

Assim se constituíram cinco grupos para os quais se destinou 
a intervenção do Programa: (I) população em cumprimento de pena 
em regime aberto; (II) pessoas detidas na carceragem temporária; 
(III) população recém egressa do Complexo Penitenciário de 
Piraquara; (IV) familiares das pessoas presas residentes em 
Matinhos e (V) população reclusa em unidades prisionais de 
regime fechado ou semiaberto. Tais atividades de amplo alcance 
e com contribuições interdisciplinares realizadas pelo Programa 
resultaram no frutífero processo de reflexão e ações comprometidas 
com a formação social e política dos estudantes-pesquisadores, 
na busca de efetivar direitos da população historicamente alijada. 
Mesmo extrapolando as competências originárias do Conselho da 
Comunidade buscou-se efetivar a LEP.

Considerando as limitações sanitárias, as atividades 
consistiram em análise jurídica e acompanhamento social das 
situações relacionadas à custódia provisória e execução penal 
neste município a contabilizar 728 pessoas (399 processos: regime 
fechado, semiaberto e aberto, em março/2021, acompanhadas 
pelo Conselho da Comunidade; 149 pessoas detidas na Delegacia 
Cidadã entre agosto/2020 a julho/2021; e 180 presos provisórios 
ou definitivos no Complexo Penal). 

A partir da avaliação de Processo Judicial Digital (PROJUDI-
PR) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), foram 
elaboradas petições na hipótese de prisão por excesso de prazo ou 
para pleitear a progressão de regime, o envio de cartas orientativas às 
pessoas do regime fechado, o acompanhamento social por meio de 
contato telefônico com as demais pessoas que estejam cumprindo 
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pena e em todos os casos buscou-se os familiares.
	A importância do contato com os familiares objetiva a 

manutenção dos laços afetivos, inclusive a LEP indica a assistência 
jurídica prestada aos familiares, por intermédio de Núcleos 
Especializados da Defensoria Pública3, trata sobre a atuação da 
assistência social na orientação e amparo4, além da possibilidade 
e condições do contato e convívio do núcleo familiar no período 
da prisão junto ao sistema penitenciário em regime diferenciado 
(espécie de isolamento) ou na cadeia pública.

Prática investigativa	

A busca por exercitar efetivamente a tríade ensino-pesquisa-
extensão e a articulação entre a graduação e a pós-graduação na 
Universidade, configuram dentre os motivos pela opção da 
pesquisa-ação como uma metodologia de ação que articula um 
olhar investigativo, científico e sistemático, para intervenção, 
a construção de estratégias de ação e mudança de determinada 
realidade. 

A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa participante engajada, 
em oposição à pesquisa tradicional, que é considerada como 
“independente”, “não-reativa” e “objetiva”. Como o próprio 
nome já diz, a pesquisa-ação procura unir a pesquisa à ação ou 
prática, isto é, desenvolver o conhecimento e a compreensão 
como parte da prática. É, portanto, uma maneira de se fazer 
pesquisa em situações em que também se é uma pessoa da 
prática e se deseja melhorar a compreensão desta.  A pesquisa-
ação surgiu da necessidade de superar a lacuna entre teoria e 
prática. Uma das características deste tipo de pesquisa é que 
através dela se procura intervir na prática de modo inovador 

3	 Art. 16.  As Unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica, integral 
e gratuita, pela Defensoria Pública, dentro e fora dos estabelecimentos penais.  § 3o  
Fora dos estabelecimentos penais, serão implementados Núcleos Especializados da 
Defensoria Pública para a prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos réus, 
sentenciados em liberdade, egressos e seus familiares, sem recursos financeiros para 
constituir advogado. 

4	 Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social: VII - orientar e amparar, quando 
necessário, a   família do preso, do internado e da vítima.
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já no decorrer do próprio processo de pesquisa e não apenas 
como possível consequência de uma recomendação na etapa 
final do projeto. (ENGEL, 2000, p. 182).

Esse engajamento se deu através de uma concepção de 
extensão universitária alinhada ao princípio extensionista de 
transformação social, que evidencia o papel social da Universidade 
na construção e troca de saberes acadêmico e popular, por 
consequência, não só a democratização do conhecimento 
acadêmico, mas, igualmente, uma produção científica, tecnológica 
e cultural enraizada na realidade (GADOTTI, 2017).

A extensão universitária deve ser encarada como um 
trabalho social, ou seja, ação deliberada que se constitui a 
partir da realidade e sobre a realidade objetiva, produzindo 
conhecimentos que visem à transformação social (QUIMELLI, 
2006, p. 44).

Nesta lógica, sem onerar a instituição oficial que é o 
Estado e sua organização político-administrativa, com base em 
ações voluntárias da comunidade e instituição de ensino superior 
público (promoção inclusiva e autossustentável), evidencia um dos 
objetivos ao desenvolvimento sustentável da agenda ONU/2030.

Nessa perspectiva, extensão e pesquisa-ação têm como 
ponto de partida o processo de conhecimento da realidade e de 
identificação de demandas. Diante disso, em decorrência da 
ausência de indicadores sobre a população em conflito com a lei 
residente em Matinhos, são objetivos que mediaram a pesquisa-
ação: monitorar e analisar processos de pessoas em cumprimento 
de pena nos regimes aberto, semiaberto e fechado; monitorar 
prisões em flagrante e rito processual para evitar o excesso de prisão 
e transcurso regular do processo; acolher e orientar os familiares das 
pessoas acompanhadas pelo Conselho da Comunidade.

Constatou-se, ainda, uma fragilidade no domínio sobre 
os trâmites processuais por parte da diretoria do Conselho da 
Comunidade, a necessidade de uma retaguarda na defesa da 
garantia ao acesso à justiça principalmente na necessidade de 
ampliar o debate sobre a temática da política de execução penal e o 
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envolvimento do Poder Público.
As limitações sanitárias advindas da pandemia impuseram 

muitas restrições ao processo de pesquisa-ação, optando-se em 
realizar uma ação intervencionista (TRIPP, 2005), a partir da 
atuação do Conselho da Comunidade e as prerrogativas desse órgão 
de execução penal e suas políticas. 

A partir desses objetivos Tripp (2005) propõe um ciclo 
básico de investigação-ação, representado no diagrama abaixo, que 
possibilita a identificação do problema, planejamento, intervenção, 
monitoramento e avaliação.

Por se tratar de uma política pública penal contínua, a 
cíclica possibilita que o Conselho da Comunidade, no exercício de 
suas atribuições juntamente com as parcerias firmadas possa recriar 
sua atuação. 

Diagrama 1: Representação quatro fases do ciclo básico da investigação-ação 

Fonte: (TRIPP, 2005, p. 446).

	No caso da pesquisa-ação desenvolvida no Programa de 
Extensão, além do aporte teórico sobre a extensão universitária e 
o papel social da Universidade, outras literaturas foram acionadas 
a partir das vicissitudes inerentes a política de execução penal. 
Alguns pontos são a seletividade penal, o controle da atuação do 
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Estado e o direito ao acesso à justiça. Pertinente ao ODS 16 - acesso 
à justiça, perpassa todas as discussões, visto que as limitações à sua 
concretização são mediadas pela seletividade penal.

Apesar do conceito liberal de igualdade ante a lei estar 
fortemente enraizado na sociedade, a profunda seletividade 
que percorre as diferenças desde o acesso, passando pela 
aplicação, e chegando à instância da execução penal, permite-
nos desmistificar a idéia burguesa de serem “todos iguais” 
perante a lei (KILDUFF, 2009, p. 58).

	O ideal de igualdade é fruto da Revolução Francesa, de 
modo que os indivíduos não temam as arbitrariedades do poder 
estatal e as punições estejam pautadas na legislação. Porém, sabendo-
se da seletividade social, cunhou-se o entendimento quanto a 
igualdade material, ou seja, sob a ótica constitucional pressupõe 
que pessoas em situações diferentes sejam tratadas de acordo com 
sua desigualdade, no sentido de equipará-las em direitos e garantias. 
Neste ponto, diante da ausência na igualdade de oportunidades 
cabe a ação estatal em proporcionar o acesso à justiça a população 
desprovida. 

	A cidade de Matinhos possui uma peculiaridade negativa, 
típica de cidades de pequeno porte, que consiste na centralidade 
dos equipamentos públicos, salvo unidades de saúde e ensino 
básico voltado as pessoas em idade escolar. Neste ponto, a oferta do 
ensino fundamental e médio voltado à jovens e adultos [egressos] 
se restringem a 2 estabelecimentos de educação na região central 
e bairro adjacente. Este fato aliado as distâncias entre a região de 
balneários, zona rural e equipamentos de ensino não estimulam 
a conclusão dos estudos. Igualmente os cursos profissionalizantes 
estão centralizados e por vezes em período não acessível, visto o 
conflito com a jornada de trabalho que ocorre para com o horário 
comercial.

Abaixo o mapa, extraído da Revisão do Plano Diretor de 
Matinhos (2020), a demonstrar os equipamentos de educação, 
frisando que a maior concentração é na região sul do município, 
sendo as Escolas Tereza da S. Ramos (no bairro adjacente ao centro) 
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e Wallace T. de Mello e Silva (localizada no centro), as únicas a 
disporem de educação para jovens e adultos.

Fonte: ITCG, IBGE (2010), Prefeitura Municipal de Matinhos (2019); 
NOAA, National Geographic (2019). Dados trabalhados pela DRZ - Gestão 

de Cidades, 2020, p. 149.

	Mesmo com ações proativas do Conselho da Comunidade 
e da Universidade em angariar fundos e propiciar capacitação 
profissional, estas medidas pontuais não substituem esta demanda, 
sendo necessário ao Poder Público ampliar e descentralizar os 
equipamentos públicos, como ensino voltado a jovens e adultos e 
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postos avançados ou de forma itinerante dos serviços públicos.
	Ainda, sobre o acesso à justiça, recorre-se a concepção 

defendida por Mauro Cappelletti e Bryant Garth, que inclui todas 
as formas de atuação do Estado através da construção efetiva de 
políticas públicas à luz do Estado Democrático de Direito, de modo 
que as mesmas se tornem instrumentos de proteção e garantia dos 
direitos fundamentais no âmbito dos diversos modelos de família 
que permeia a sociedade brasileira. Nessa perspectiva, “o acesso à 
justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental 
— o mais básico dos direitos humanos — de um sistema jurídico 
moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar 
os direitos de todos” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 11-12).

	No ciclo de pesquisa-ação o principal problema é o frágil 
acesso à justiça, especificamente no município de Matinhos. Um 
grande retrocesso no acesso a esse direito ocorreu em 2017 com 
o fechamento da Defensoria Pública Estadual no município. 
Restou apenas o atendimento jurídico oferecido pela Secretaria de 
Assistência Social com o retorno de quantidade considerável de 
processos ao Poder Judiciário, o qual passou a nomear advogados 
dativos.

	Diante desta realidade, a intervenção extensionista busca a 
partir da pesquisa-ação fortalecer, visibilizar, assessorar e subsidiar a 
atuação do Conselho da Comunidade, enquanto órgão da execução 
penal, espaço de interlocução entre Poder Judiciário e sociedade 
civil. Nesse sentido, o processo de suporte técnico da parceria UFPR 
e Conselho da Comunidade, no período pandêmico, ocorreu 
através de contato telefônico, análise e petição processual, envio de 
correspondências, contato com a rede assistencial do município e o 
Poder Judiciário.

	As equipes de pesquisa das graduações de Serviço Social e do 
Direito trabalharam de forma articulada e coube aos pesquisadores 
do Serviço Social o contato com as pessoas em cumprimento 
de pena em regime aberto e os familiares das pessoas do regime 
fechado.
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	O acompanhamento social dos egressos (pessoas em 
cumprimento de pena no regime aberto) compreendeu escuta 
qualificada, identificação de demandas passíveis de serem 
encaminhadas a rede de proteção social, informações referentes ao 
processo judicial em andamento, além de identificar possibilidades, 
potencialidades e perspectivas de retomada da vida em sociedade, 
familiar, cultural, educacional e laboral, a partir da identificação 
dos saberes do trabalho. 

Esses saberes do trabalho compõem a trajetória de vida do 
sujeito e sua relação com atividade(s) laboral(is), bem como a sua 
identidade, através das mediações no processo de escolarização, 
qualificação técnica e da capacidade de abstração, relacional, de 
hábitos e fazeres familiares que perpassam a vida doméstica, do 
cuidado, das relações pessoais e o modo de vida. O mapeamento 
dos saberes ocorreu pela escuta das pessoas acompanhadas pelo 
Conselho da Comunidade para identificar possíveis interesses em 
cursos de qualificação a serem oferecidos a este público após o 
período crítico da pandemia.

Os contatos telefônicos foram mediados por um roteiro 
norteador construído a partir das seguintes categorias de análise: 
idade, escolaridade, renda, composição familiar, participação em 
programas sociais, experiências laborais, dúvidas com relação 
ao processo e demais demandas sociais como confecção de 
documentação pessoal ou consultas clínicas. Almeja-se estabelecer 
uma relação dialógica intencional com a pessoa, na perspectiva 
de aproximá-la do Conselho da Comunidade, fortalecendo esse 
espaço como retaguarda na sua retomada de vida. 

Ao ser identificado o telefone ou endereço dos familiares de 
pessoa presa ou em monitoramento eletrônico (regime semiaberto 
harmonizado), a equipe do Serviço Social também era acionada 
no sentido de contatar com a família, tanto para informar sobre o 
acompanhamento processual, quanto para orientar da possibilidade 
das webvisitas, diante da total interrupção das visitas presenciais 
às unidades prisionais. O contato com os familiares também foi 
permeado de dificuldades de acesso (número de telefone incorretos, 
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mudança de endereço, erros na codificação postal), desconfianças, 
medos e incertezas.

Outro objetivo do trabalho de campo foi identificar grupos 
mais vulneráveis à contágio da Covid-19, seja pela deficiência 
nas condições de custódia do estabelecimento prisional, seja por 
integrarem o denominado grupo de risco pandêmico.  Além disso, 
através de parceria já vigente entre a DPPR e a CAJEP-UFPR, 
foram apresentadas medidas de liberdade para tais indivíduos, 
priorizando-se pessoas reclusas por crimes sem violência ou grave 
ameaça.

Os obstáculos foram do estigma por ser familiar de preso até 
o rompimento de vínculos e a rejeição em estabelecer qualquer tipo 
de contato ou comunicação. Este fator demonstra outro desafio no 
processo de pesquisa-ação para estabelecer uma relação de respeito, 
escuta ativa, confiança e retaguarda institucional. Na análise dos 
processos foram identificados e minuciosamente estudados um 
total de 329 (inquéritos policiais ou processos criminais em fase de 
conhecimento) no período de 28.06.2020 a 12.07.2021.

Vale destacar que, por vezes, os dados cadastrais dos 
processos judiciais não são atualizados, sendo esse o principal 
entrave à pesquisa-ação, visto que o público-alvo altera o telefone 
pessoal sem comunicar o Conselho da Comunidade. A alternativa 
foi o envio de uma correspondência para os endereços residenciais, 
mesmo sem a garantia de entrega aos destinatários, em especial 
diante dos vários problemas de codificação postal do município de 
Matinhos. O conteúdo da carta objetivou o reforço do Conselho da 
Comunidade como um interlocutor, espaço de apoio e orientação, 
sendo disponibilizados os contatos telefônicos e whatsapp.

Já a intervenção junto a Delegacia Cidadã de Matinhos 
ocorreu pelo mestrando em Desenvolvimento Territorial 
Sustentável e participante do Conselho da Comunidade como 
advogado voluntário. A pesquisa-ação que integra os estudos 
do mestrado compreenderam a análise e fluidez dos processos 
judiciais (da prisão em flagrante na fase do inquérito policial até 
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o livramento condicional na fase de execução penal de pessoas que 
residam no município de Matinhos), por intermédio do acesso a 
listagens semanais fornecidas pela Delegacia Cidadã de Matinhos e 
outras listas obtidas pelo Grupo de Monitoramento de Fiscalização 
(GMF) do Tribunal de Justiça do Paraná, a indicar as pessoas presas 
provisórias ou condenadas no Complexo Penal de Piraquara e região, 
e lista de pessoas acompanhadas pelo Conselho da Comunidade. 
No monitoramento houve a triagem dos seguintes dados:

i.	 criminológicos: situação prisional (primário, reincidente 
ou condenado), tipo de crime cometido (simples 
ou conexo, ou seja, um ou mais crimes na mesma 
prática delitiva), local do cometimento do crime (qual 
o município, qual região do estado do Paraná, qual 
unidade da federação); 

ii.	 sociais: filiação (possui mãe e pai identificado), gênero, 
raça, faixa etária, escolaridade, estado civil, possui filhos;

iii.	 econômicos: bairro que reside, profissão exercida ao ser 
preso;

iv.	 processual: tempo de prisão (concedida liberdade 
ou convertida a prisão em flagrante por provisória), 
tempo que tramitou inquérito policial, defesa técnica 
(advogado contratado, defensor dativo ou defensor 
público), situação prisional/processual após 30 dias.

Da mesma forma, o monitoramento e análise de todos 
os processos judiciais de pessoas em cumprimento de sentença 
criminal condenatória em regime fechado, que fossem oriundas 
do município de Matinhos, conforme as três listagens datadas de 
28.06.2020, 23.09.2020 e 08.02.2021, obtidas junto ao GMF, 
com intermediação do NUPEP, contou com a participação 
majoritária dos estudantes-pesquisadores da graduação de Direito. 
Ao todo foram 180 processos analisados pela equipe do Direito 
para identificar alguma possibilidade de progressão de pena ou 
outra necessidade como remoção de local de custódia e pedidos 
incidentais no processo.
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As ações nessa frente de trabalho compreenderam o 
mapeamento e assistência jurídica às pessoas que têm residência 
e familiares no município de Matinhos, mas estão reclusas no 
Complexo Penitenciário de Piraquara/PR e região.

Há que se destacar a dificuldade no acesso à informação. 
A simples identificação de cada pessoa detida, sua origem e 
a localização da unidade prisional onde esteja custodiada são 
informações que aparentemente deveriam ser disponibilizadas à 
Defensoria Pública de forma fluida e sem morosidade, visto que são 
os titulares na prestação de assistência judiciária integral e gratuita, 
seja nos estabelecimentos penais ou fora deles (art. 16, LEP). Visto 
que os dados são lançados de forma manual no sistema, constatou-
se ausência no preenchimento completo de todos os campos, 
sobretudo em processos na fase de execução penal. 

Injustificável, pois o tratamento ocorre em 3 momentos, 
na delegacia de polícia, pela vara criminal e pela vara de execução 
penal. O relevo se cristaliza pelas dificuldades e carência de dados, 
com reflexo na exatidão estatística. A cultura da transparência na 
informação pública na realidade brasileira é recente, com fôlego 
renovado a contar da redemocratização e ampliação das formas de 
comunicação.

A pesquisa-ação junto às pessoas detidas na delegacia de 
polícia e no Complexo Penal evidenciou a premência da ação do 
Conselho da Comunidade, principalmente na garantia do direito à 
defesa, na orientação à pessoa detida e aos seus familiares. Para estas 
pessoas a demora burocrática, o desconhecimento do andamento 
do processo, a difícil compreensão da linguagem jurídica, a 
vulnerabilidade econômica e a dependência do acesso à justiça 
gratuita reiteram a atuação do Conselho da Comunidade sobre 
controle das ações do Estado.

Pertinente ao controle da ação estatal diante do cárcere, o 
Conselho da Comunidade confere suporte ao Juízo de Execução 
perante o estabelecimento prisional, sobremaneira no contato direto 
com as pessoas presas e seus familiares, realizando a interlocução 



Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 175  

entre o Poder Judiciário e o respeito aos direitos humanos no 
cárcere, cuja responsabilidade é do Poder Executivo.

Em razão da histórica violação dos direitos humanos 
praticado pelo Estado, esta política pública penal, por intermédio 
da LEP possibilitou a criação deste órgão de controle e 
consequentemente congloba o objetivo 16 da ONU para 2030: 
Paz, Justiça e Instituições Eficazes5.

Vale reprisar a importância do acesso à justiça sob a ótica 
da Meta 16 da ONU quanto aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável para o ano de 2030, em especial “as instituições eficazes, 
responsáveis e transparentes em todos os níveis” (ONU, 2021). 
Porém, no contexto brasileiro, onde os Conselhos da Comunidade 
deveriam operar somente como órgãos fiscalizatórios da ação do 
Estado no tocante ao encarceramento pelo menor tempo possível, 
acabaram agregando a função de monitoramento do egresso, sob a 
roupagem implícita de patronatos. Em parte, esta atuação ocorre 
pela ausência de patronatos e um corpo de colaboradores técnicos 
especializados ao exercício estrito das atribuições dispostas em lei, 
também pela carência de recursos pecuniários.

Diante disso, no intuito de diminuir este afastamento do 
Judiciário com o jurisdicionado, o empenho em fortalecer o espaço 
do Conselho da Comunidade como lugar de interlocução e defesa 
intransigente dos direitos humanos no processo de defesa da garantia 
de acesso de serviço de qualidade, de informação, participação de 
familiares, construção de alternativas de  resignificar a dinâmica 
da vida, com vistas a combater a reincidência. Igualmente 
compreender este órgão de execução penal de forma ampliada, 
como catalizador ao acesso à justiça e seu papel nessa dinâmica, 
podendo ser um espaço de articulação e reivindicação, além de 
perseguir a transparência nas ações estatal ao manter uma pessoa 
sob custódia.

5	 16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a 
igualdade de acesso à justiça para todos.

	 16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os 
níveis.
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Linhas conclusivas

Com o resultado dos trabalhos é possível vislumbrar uma 
atuação paradigma na região litorânea, a partir do desenvolvimento 
territorial sustentável e almejar o acesso à justiça nos termos 
delineados dentre os objetivos da ONU para 2030, logrando êxito 
em todas as comarcas do litoral, por conseguinte, a implantação 
nas diversas territorialidades do estado, criando microrregiões 
vinculadas a Federação Estadual dos Conselhos da Comunidade 
do Paraná (FECCOMPAR).

O mapa abaixo, na parte laranja, demonstra em vermelho o 
município de Matinhos e as demais cidades do litoral paranaense, 
a totalizar 7 municípios. Vale rememorar que a cidade de 
Guaraqueçaba é distrito judicial da Comarca de Antonina, ou 
seja, os desdobramentos jurídicos ocorrem nesta cidade. Ainda, o 
Estado do Paraná possui apenas 3 cidades praianas o que confere 
uma dinâmica diferente para atuação do Conselho da Comunidade 
e as relações sociais.

Na parte roxa, está o comparativo entre a microrregião 
litorânea, limitado por sua face norte e sul com divisa entre os 
estados de São Paulo e Santa Catarina, ao lado leste a costa marítima 
e no lado oeste os municípios da região metropolitana da capital 
(Campina Grande do Sul, Quatro Barras, Piraquara, São José 
dos Pinhais e Tijucas do Sul) e a região intermediária da grande 
Curitiba (capital do Estado do Paraná).
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Fonte: ITCG, IBGE, Esri, DigitalGlobe, GeoEye, Earthstar Geographics 
(2019). Dados trabalhados pela DRZ - Gestão de Cidades, 2020, p. 21.

No tocante a execução penal, verificou-se uma tendência 
de pessoas residirem ou trabalharem na localidade adjacente onde 
respondam ao processo judicial, sendo de relevo a atuação conjunta 
entre os conselhos da comunidade dos diversos municípios com 
vistas a efetividade nas medidas de ressocialização e reintegração da 
pessoa no contexto social. 

Na atual conjuntura, todo um trabalho exercido com a 
pessoa no sentido de direcioná-la aos equipamentos públicos 
assistenciais, encaminhar para cursos de profissionalização ou na 
busca de uma colocação profissional, pode ser inócuo se houverem 
disparidades entre o grau de proatividade e desenvoltura dos 
conselhos da comunidade. Inclusive, há município que não possui 
conselho da comunidade e, as pessoas que respondem a um processo 
de execução penal, quando passam a residir nestas localidades, além 
da ausência de suporte na retomada de sua vida, todo um trabalho 
exercido anteriormente é perdido.
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Eis uma forma de fortalecer a comunidade local, de modo 
a torná-la mais participativa e ao mesmo tempo operar como um 
agente intermediador para a reconstrução da vida pós-cárcere. Seria 
fomentar a prática e junções do direito público e privado, aliado 
ao direito à cidade de forma sustentável, sendo uma das legislações 
utilizadas nesta política pública o Estatuto da Cidade (Lei Federal 
n. 10.257/01). Esta lei que trata de política urbana salienta que 
esta cidade sustentável compreende a moradia, saneamento, 
infraestrutura, transporte, acesso aos serviços públicos, trabalho 
e lazer. Também a gestão democrática da participação popular 
e de associações representativas, em cooperação entre os entes 
governamentais e a esfera privada (BRASIL, 2022).

Outra ação adotada consistiu na busca de novas parcerias, 
no momento da pesquisa se vislumbrou efetividade com o Poder 
Público e instituições de ensino. Não se detectou iniciativa da 
associação comercial junto ao Conselho da Comunidade. Houve a 
reformulação do Estatuto do Conselho da Comunidade em 2021, 
de acordo com as recomendações da cartilha do CNJ, em especial 
a ampliação das atribuições e a possibilidade na participação 
multidisciplinar de instituições da sociedade civil organizada. 
Com a parceria firmada junto a Universidade, o Conselho da 
Comunidade obteve maior visibilidade perante a sociedade local, 
realce para com outros conselhos [da comunidade] e, também, a 
FECCOMPAR, tanto que foi convidado para compor o corpo 
diretivo da federação.

Quanto aos estudos, a coleta de dados e o delinear da análise 
delitiva, econômico, social e processual, possibilitou algumas 
constatações implícitas, como a atuação concreta da Autoridade 
Policial em conformidade com os ditames da lei, sem atrasos 
na conclusão dos inquéritos policiais, também as carceragens 
temporárias não se tornaram cadeias públicas. Este fato desonera o 
Conselho da Comunidade de sua função precípua junto a cárcere e 
possibilita novas atuações.

Ao analisar os índices nas listagens nos 3 momentos 
(Delegacia Cidadã, Complexo Penal e Execução Penal) 
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preponderam em face de homens, sem filhos, jovens na faixa etária 
entre 21 a 30 anos, seguidos da próxima faixa etária decenal dos 31 
a 40 anos, com baixa escolaridade (ensino fundamental inconcluso 
ou concluso), afeto a experiência profissional na informalidade e 
em atividades de prestação de serviço (trabalhos manuais).

Notou-se que a criminalização da pobreza e consequente 
seletividade se reflete no fato constatado que pessoas presas 
despossuídas de recursos financeiros e bens móveis permanecem 
por mais tempo encarceradas, pela falta de condições em contratar 
advogados. Igualmente a demora por conseguir uma recolocação 
no mercado de trabalho ou concluir os estudos até o ensino 
médio, diante do estigma suportado de ex-presidiário. Ainda, em 
grande parte, as pessoas em conflito com a lei residem em locais 
e moradias precários e a realidade matinhense não favorecer o 
transporte municipal, com a centralização dos serviços públicos, o 
que dificulta o exercício da cidadania.

Em suma, foram diversas questões que avançaram a partir 
da análise dos índices sistematizados na pesquisa e atividade 
conjunta dos demais pesquisadores, sobretudo pela reformulação na 
condução das atividades exercidas pelo Conselho da Comunidade. 
A partir da avaliação do cenário é possível redefinir metas e agora, 
após o período crítico da Covid-19, ampliar as parcerias, seja no 
próprio município de Matinhos, seja no âmbito regional para 
fortalecer o acompanhamento, seja aprimorar o suporte às pessoas 
em conflito com a lei e seus familiares.

Conclui-se que ao observar as ações do Conselho da 
Comunidade como facilitador no acesso aos equipamentos 
públicos, via acompanhamento, abordagem e suporte às pessoas 
em conflito com a lei e seus familiares para retomada de suas vidas, 
diante da realidade matinhense, se demonstra uma empreitada 
exitosa e garante, mesmo que de maneira mitigada, ao acesso 
à justiça como norteia o ODS 16 da ONU/2030. Igualmente a 
possibilidade no fortalecimento e maior transparência na atuação 
dos órgãos vinculados ao sistema de justiça criminal.
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Capítulo 7 - Justiça e Segurança

SEGURANÇA NO ENTORNO DE 
ESCOLAS DO LITORAL PARANAENSE: 
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Vitória Gonçalves Polido Beloto

Ao indagar-se sobre a definição do que é trânsito, uma 
das possíveis respostas à pergunta é o que consta no 

artigo 1º do Código de Trânsito Brasileiro: “a utilização das vias 
por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos 
ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga” (BRASIL, 1997). Os chamados sinistros de 
trânsito, anteriormente chamados de “acidentes” de trânsito, não 
recebem mais essa nomenclatura de acordo com as normas atuais 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (ABNT 
NBR10697 2020). Günther et al. (2017) já questionavam o termo 
acidente como se fosse algo casual ou imprevisto e advogavam 
pela mudança de terminologia para identificar o que acontece no 
trânsito. 

Os sinistros de trânsito são relevantes problemas sociais e de 
saúde na maioria dos países, tão relevantes que o ponto 3.6 do terceiro 
Objetivo do Desenvolvimento Sustentável fala sobre procurar 
diminuir os sinistros de trânsito   (NAÇÕES UNIDAS, 2015). 
No Brasil, estes se transformaram num dos problemas mais graves 
que a população enfrenta em seus deslocamentos (MINISTÉRIO 
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DA SAÚDE, 2019) e são reconhecidos como problema de saúde 
pública (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). Sobre a temática, 
dados relacionados à mortalidade no trânsito mostram que, no 
Brasil, a taxa de mortalidade das lesões de trânsito foi de 20,5/100 
mil habitantes em 2019 (VASCONCELOS et al., 2021) com o 
grupo dos pedestres representando 18% das mortes por sinistros de 
trânsito (WHO - WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018).

Nesse contexto, sinistros envolvendo pedestres são uma 
causa importante de morte e sequelas graves entre crianças 
(MEIR; ORON-GILAD, 2020). Pesquisas têm sugerido que 
crianças não possuem nem as habilidades, nem as capacidades 
perceptivas e cognitivas necessárias para o trânsito (TAPIRO et 
al., 2016; ROSENBLOOM et al., 2015), a desatenção, a falta de 
entendimento dos sinais de trânsito, comportamento inadequado 
na travessia e as baixas  percepção visual, estatura, e percepção audio-
motora, contribuem para o alto número de sinistros de trânsito 
entre crianças menores de 14 anos (Departamento Nacional de 
Trânsito [DENATRAN], 2000). De acordo com Zeuwts et al. 
(2017), as crianças possuem dificuldades em diferenciar, por 
exemplo, um cruzamento seguro de um perigoso. Assim, saber 
compreender as ruas (read the road) tem se mostrado essencial para 
a capacidade de andar sozinho nelas (MEIR et al., 2015a; 2015b) e, 
por conseguinte, para a segurança das crianças no trânsito.

Diversos aspectos são relevantes para olhar o comportamento 
de crianças em interação com trânsito. Alguns critérios como: 
idade e parâmetros urbanos, de infraestrutura e de trânsito foram 
detectados em artigos da área.  

A baixa estatura das crianças e a inabilidade de enxergar 
sobre os carros dificulta a percepção de uma pausa de tráfego longa 
o suficiente para atravessar, 3 (SCHWEBEL, 2017). Já Tapiro et 
al. (2016) demonstraram que a idade influencia, por exemplo, a 
habilidade de cruzar a rua. As crianças de 11 a 13 anos possuem 
performance melhor que crianças mais novas de sete a 10 anos. 
Nesse mesmo estudo, crianças de 11 a 13 anos demonstraram 
maior semelhança com a performance de um adulto que as 
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crianças de nove a 10 anos. O que indica que o desenvolvimento 
das habilidades de trânsito ocorre com a idade.  A aquisição de 
habilidades que permitem o tráfego de pedestres seguros no trânsito, 
segundo Thomson et al., (1996) inicia logo na infância, em torno 
dos seis anos, e na teoria alcançaria um nível similar àquele de 
adultos, quando se aproximam da idade de 12 anos, porém uma 
pesquisa com crianças de 11 a 13 anos que precisavam escolher 
caminhos seguros até a escola em uma maquete, demonstrou que 
elas ainda não conseguem escolher caminhos seguros no  trânsito 
(WEIS, 2019). 

A percepção de perigo também varia com a idade e com 
a experiência das crianças. As crianças não conseguem manter o 
foco enquanto atravessam as ruas (TAPIRO; ORON-GILAD; 
PARMET, 2020). Isso, para os autores, poderia ser compreendido 
como uma das razões pelas quais as crianças não conseguem lidar 
com o contexto de trânsito sozinhas. Assim, Whitebread e Neilson 
(2020) apontam que crianças de cinco a seis anos de idade não 
estão cognitivamente prontas para lidar com as múltiplas tarefas 
necessárias para o trânsito. As crianças são incapazes de lidar com 
o contexto do trânsito até que cheguem em um nível específico de 
desenvolvimento cognitivo (SANDELS, 1975; VINJE, 1981; WEIS, 
2019). Já Rosenbloom  et al. (2015) chamam atenção que mesmo 
quando crianças parecem estar atentas aos comportamentos seguros 
de trânsito, suas ações demonstram apenas compreensão parcial da 
situação. Schwebel (2017), ainda, diferencia a tarefa de atravessar 
a rua em países desenvolvidos e em países subdesenvolvidos e em 
desenvolvimento, chamando atenção que é mais comum crianças 
andarem em vias públicas sozinhas entre países subdesenvolvidos e 
em desenvolvimento que em países desenvolvidos, o que aumenta 
a exposição ao risco. Ele aponta algumas diferenças, entre elas, a 
habilidade ainda em desenvolvimento de julgar a velocidade e a 
distância dos automóveis e, ainda, estimar quanto tempo demora 
para cruzar as ruas (SCHWEBEL, 2017). 

Entretanto, é importante citar que o desenvolvimento de 
habilidades necessárias para lidar com o trânsito não é inteiramente 
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maturacional, segundo Barton et al. (2012), deve existir uma 
forma de ensinar essa habilidade. Thomson et al. (1996) e Zare et 
al. (2019) sugeriram que as crianças podiam aprender a lidar com 
o contexto de trânsito ao utilizar-se de uma metodologia ativa e 
prática de ensino, desenvolvendo suas habilidades. 

Ensinar crianças sobre o que é um trânsito seguro e ensiná-
las a identificar tomada de decisões seguras ou não, não é suficiente. 
Para andar de forma segura no trânsito, a criança não apenas 
precisa alcançar certa idade, certas características físicas, cognitivas 
e atencionais ou certo treinamento, mas também é necessário que a 
infraestrutura e as características da rua que essas crianças precisam 
atravessar sejam levadas em consideração, foi a conclusão obtida 
por Tapiro, Oron-Gilad e Parmet (2020). 

É possível fazer, assim, uma relação de segurança de 
crianças com a infraestrutura de trânsito. Nesse sentido, ao analisar 
localidades onde crianças mais se ferem no trânsito, Ferenchak 
e Marshall (2017) encontraram que as principais áreas em que 
crianças se acidentam no trânsito são áreas residenciais (ou 
mistas: residenciais e não residenciais) e em faixas de segurança. 
Eles destacaram as escolas e os parques como grandes geradores 
de acidentes de trânsito envolvendo crianças (FERENCHAK; 
MARSHALL, 2017).  

Nesse mesmo sentido, Rothman et al. (2017) analisaram 
601 colisões em Ontário, no Canadá, entre 2000 e 2013, nas 
quais crianças de quatro a 12 anos estavam envolvidas. Destas, 
277 (46%) ocorreram durante o caminho da escola. Rothman et 
al. (2017) também encontraram que a quantidade de semáforos e 
redutores de velocidade (traffic calmings), as ruas de mão-única e a 
presença de um guarda de segurança no trânsito foram associadas a 
maiores números de colisão (automóvel-automóvel ou automóvel-
pedestre): colisões veiculares envolvendo pedestres eram 2,5 vezes 
mais comuns em ruas de mão única que em ruas de mão dupla 
(ROTHMAN et al., 2017). A hipótese dada por eles foi a de que, 
nessas vias, a velocidade é maior.  
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Outro estudo associou a ocorrência de colisões com 
a largura das ruas (de mais de cinco metros a 15 m de largura), 
distância entre a escola e a casa, existência de um estacionamento, 
congestionamentos e existência de travessias elevadas para pedestre 
(JAMSHID et al., 2016). Nos casos estudados pelos autores, 57,1% 
das crianças de cinco a 15 anos sofreram colisões com carros em 
ruas menores de cinco metros e crianças que moravam a menos de 
cem metros da escola tinham menos colisões quando comparadas 
com crianças que moravam mais longe da escola. 

Pensando na infraestrutura, é possível dizer que no Brasil 
há um grande problema quando se pensa em segurança no entorno 
das escolas. Em uma pesquisa realizada em 76 escolas da cidade de 
Curitiba, foi constatado que cerca de 30% das escolas observadas 
possuíam uma velocidade máxima permitida acima de 30 km/h na 
quadra, em mais da metade das escolas não havia faixa de pedestre 
na quadra, em 93,4% não existia gradil em frente ao portão da 
instituição e em torno de 90% não tinha semáforo veiculares e 
para pedestres em locais próximos da escola, e por fim, as placas 
de área escolar (A-33a - Figura 1) e de passagem sinalizada de 
escolares (A-33b - Figura 2), que são de uso obrigatório, não 
estavam presentes em 67,1% e 73,7% das escolas, respectivamente 
(WEIS, 2019). Os fatores até então citados se mostram de extrema 
importância para a segurança do pedestre, principalmente quando 
se trata de crianças, segundo o Manual para Sinalização de Áreas 
Escolares (DENATRAN, 2000), o qual versa sobre a infraestrutura 
necessária para um entorno das escolas seguro. 
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Figura 1: Placa A-33a Figura 2: Placa A-33b

Fonte: Autoras.

É importante considerar que não existem leis federais que 
versem sobre a velocidade máxima no entorno das escolas, sendo 
que única vez que esses locais aparecem no Código de Trânsito 
Brasileiro (BRASIL, 1997) é citado que deixar de reduzir a 
velocidade do veículo de forma compatível com a segurança do 
trânsito no entorno de escolas é uma multa gravíssima, porém a 
velocidade em si não é explicitada. A falta de estrutura é apontada 
como uma das principais contribuições para o aumento de mortes 
e lesões de pedestres, segundo o próprio DENATRAN (2000), 
e o fato de que áreas escolares recebem um aumento de trânsito 
em horários de entrada e saída aumenta ainda mais o risco para as 
crianças (ABDEL-SHAFY et al., 2017; DENATRAN, 2000). 

	Dentro desses conceitos de infraestrutura segura para 
crianças, existe o conceito de school safety zones, ou Zonas escolares 
seguras, as quais, segundo Nassar e Obey (2021), devem possuir 
sinalização para o tráfego, faróis piscantes amarelos, avisos de limite 
de velocidade de 30km/h, marcadores e pinturas nas ruas, e medidas 
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para passagem de pedestres, entre outros fatores de segurança, todos 
esses elementos sendo importantes para destacar a presença da 
escola, diminuir a velocidade do veículo e assim, tornar o entorno 
das escolas mais seguro. Infelizmente, já há indícios que, no Brasil, 
além de tal conceito não existir formalmente, o entorno das escolas 
pode ser extremamente inseguro para as crianças (WEIS, 2019).

A temática da segurança das crianças no trânsito se relaciona, 
principalmente, com dois dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) (NAÇÕES UNIDAS, 2015): o objetivo três e 
o objetivo onze. O objetivo três visa assegurar uma vida saudável 
e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades. 
Dentre os seus subtópicos, tem-se o objetivo 3.6 que tem como 
meta a redução das mortes e os ferimentos globais por acidentes em 
estradas. Já o objetivo 11 visa tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Dentre 
os seus subtópicos, tem-se o objetivo 11.7 que tem por meta a 
questão do acesso universal a espaços públicos que sejam seguros e 
inclusivos, tendo as crianças como um dos grupos a receber especial 
atenção. 

Desta forma, evidencia-se a importância de estudar e 
debater acerca da segurança no trânsito nos entornos das escolas, 
visando cumprir com os ODS e contribuindo para a segurança das 
crianças, nesse caso, no litoral paranaense. Nossa especial atenção 
a essa região é por não haver identificado estudos específicos que 
a contemplem, pese ser uma área com mudanças sazonais de 
população muito significativas, o que pode gerar mais risco para 
as crianças nas ruas. Assim, iremos discutir a questão da segurança 
no trânsito para crianças, com especial foco no entorno escolar e 
ilustrar a discussão com dados de escolas de Paranaguá e Matinhos. 

 Método

O Litoral do Paraná constitui o Núcleo Regional de 
Educação Paranaguá (Secretaria da Educação e do Esporte, Paraná). 
Esse é formado por seis municípios: Antonina, Guaraqueçaba, 
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Guaratuba, Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná. No 
segundo semestre de 2022 foi realizado um estudo com método 
observacional, similar a Nunes e Vale (2018), e Sangowawa et al. 
(2012), que abordou dois municípios: Paranaguá e Matinhos. Eles 
foram elegidos por serem os dois com maior densidade demográfica 
na região 169,92 hab./km² e 249,93 hab./km², respectivamente, e 
as maiores taxas de escolarização entre crianças de seis a 14 anos 
(98% e 98,7%, respectivamente) (IBGE, 2022). Em Paranaguá 
há 73 escolas municipais de ensino fundamental e em Matinhos 
22, perfazendo um universo de 95 escolas municipais de ensino 
fundamental. As escolas municipais foram escolhidas como foco 
por acolherem, tipicamente, crianças de até 11 anos, portanto, em 
situação de vulnerabilidade em relação ao trânsito. Foram então 
selecionadas 18 escolas, 13 em Paranaguá e cinco em Matinhos. O 
entorno das escolas foi observado em um dia ensolarado e utilizando 
o protocolo desenvolvido por Todt et al. (2022). Este protocolo 
é respondido a partir da observação da quadra da escola. Dados 
como presença de placas de velocidade e de presença de escolares, 
redutores de velocidade, faixas de pedestres, sinaleiros de carros e 
pedestres, número de vias de carro na quadra da escola e qualidade 
da calçada são anotados. Cada escola foi observada por uma de 
cinco pesquisadoras treinadas e com um índice de consistência 
entre observadoras de 95,2%. Chegando na escola, a pesquisadora 
percorria a quadra e anotava as informações disponíveis antes de 
seguir para a próxima escola. 

Resultados 

O estudo buscou investigar estruturas contribuintes para 
a segurança no trânsito no entorno escolar. Quanto à sinalização, 
estruturas importantes são as placas que advertem condutores da 
presença de trechos de vias com trânsito de escolares (A-33a), 
locais sinalizados com faixa de pedestres com predominância de 
escolares (A-33b) e piscante amarelo, que sinaliza a presença de 
escolas. A Tabela 1 indica a presença ou ausência dessas placas 
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nas vias das escolas. Não havia sinalização piscante amarelo nas 
escolas observadas. Em 61,11% das escolas não havia Placa A-33a 
ou A-33b. Em uma das escolas (5,56%) a placa A-33b não foi 
localizada. Nas 10 escolas restantes (33,33%) as placas estavam 
presentes apenas em uma das calçadas.

Tabela 1 - Placas que advertem a presença de escolares 

Local Escola Placa A-33a Placa A-33b

Calçada A1 Calçada B2 Calçada A1 Calçada B2

Paranaguá Escola 1 Não Não Não Não

Escola 2 Não Não Não Não

Escola 3 Não Não Não Não

Escola 4 Não Não Não Não

Escola 5 Não Sim Sim Não

Escola 6 Não Não Não Não

Escola 7 Não Não Não Não

  Escola 8* Não Não Não Não

Escola 9 Não Sim Sim Sim

  Escola 10 Não Não Não Não

  Escola 11 Sim Não Sim Não

  Escola 12 Não Não Não Não

  Escola 13 Sim Não Sim Não
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Matinhos  Escola 14 Não Não Não Não

 Escola 15* Sim Não Sim Não

 Escola 16* Sim Não Não Não

 Escola 17* Sim Não Sim Não

Escola 18 Não Não Não Não

(1)  Calçada A -  Indica a calçada onde a escola está situada

(2)  Calçada B - Indica a calçada paralela à calçada onde a escola está situada 

(*) Rua de mão dupla

Fonte: Autoria própria.                             

A velocidade máxima das vias nas quadras da escola também 
foi verificada. A Tabela 2 mostra, para todas as escolas, a velocidade 
máxima permitida na rua do portão da escola, e as velocidades 
máximas permitidas nas outras ruas da quadra da escola. Virado 
de costas para a escola, a Via 1 é a primeira rua seguindo o sentido 
horário e assim sucessivamente. Assim, a média de velocidade 
máxima permitida na via da rua do portão da escola foi 24 km/h 
(desvio padrão de 5,47 km/h). No entanto, é importante observar 
que em somente 5 escolas havia indicação de limite de velocidade 
na via da rua do portão da escola. Já nas vias circundantes, a 
velocidade máxima permitida variou de 20 km/h a 40 km/h, no 
entanto, como pode ser observado na Tabela 2, havia somente 11 
indicações, das 72 necessárias, de limite de velocidade.
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Tabela 2 - Velocidade das vias da quadra da escola

Escola Velocidade 
da via da rua 
do portão da 

escola

Velocidade 
da Via 1 
(km/h)

 

Velocidade 
da Via 2 
(km/h)

 

Velocidade 
da Via 3 
(km/h)

 

Velocidade 
da Via 4 
(km/h)

 

Via A Via B

Escola 1 - - - - - -

Escola 2 - - 30 - - -

Escola 3 - - - -   

Escola 4 - - 40 - 30 40

Escola 5 - - - - - -

Escola 6 - - - - 30 -

Escola 7 - - - -  -

Escola 8* - - 30 - 40 -

Escola 9 30 30 - - - -

Escola 10 - - - - - -

Escola 11 - - - - 40 -

Escola 12 - - - - - -

Escola 13 30 30 - - - -

Escola 14 - - - - - -

Escola 15* 20 20 30 20 20 -
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Escola 16* 20 20 - - - -

Escola 17* 20 20 - - - -

Escola 18 - - - - - -

(*) Rua de mão dupla

Fonte: Autoria própria.

	Ao todo, havia 21 placas de velocidade e elas estavam 
distribuídas em apenas 10 (55,56%) das 18 escolas analisadas. Em 
duas escolas a via da rua do portão da escola era de mão única, 
portanto, apesar de não haver placas nos dois lados da calçada (A e 
B), a velocidade máxima da via pôde ser coletada com a presença da 
placa de limite de velocidade em apenas um dos lados. Em relação 
às placas de velocidade que estavam presentes, 100% delas eram 
visíveis tanto para pedestres como motoristas e não estavam riscadas 
ou desenhadas. Com relação à localização das placas em relação à 
rua analisada, 66,67% das placas estavam localizadas na quadra da 
escola, três (14,29%) a uma quadra e quatro delas (19,04%) a duas 
ou mais quadras. 

	Além da velocidade das vias, foi investigada a presença de 
elementos que contribuem para que os condutores precisem reduzir 
a velocidade, como as lombadas, as lombadas eletrônicas e as 
tartarugas na rua do portão das escolas. Em apenas cinco (27,77%) 
das 18 escolas  havia lombadas na rua, já a lombada eletrônica e as 
tartarugas não estavam presentes na rua de nenhuma das escolas.

A presença de semáforos para carros e semáforos para 
pedestres foi avaliada em três diferentes locais das quadras da escola: 
em frente ao portão da escola e nas duas esquinas da rua onde se 
localizava o portão da escola. No entanto, em nenhum dos pontos 
citados havia os dois tipos de semáforos.

Também a presença e a qualidade das faixas de pedestre 
foram avaliadas em frente ao portão da escola e nas duas esquinas 
da rua onde se localizava o portão da escola. Em apenas duas das 
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18 escolas há faixa de pedestre em frente ao portão, sendo que 
a pintura dessas duas faixas de pedestres estava falhada ou meio 
apagada. Com relação às duas esquinas, seis das 18 escolas tinham 
faixas de pedestres na esquina da esquerda, sendo que uma delas 
estava meio apagada. Já em relação à esquina da direita, em apenas 
quatro das escolas a faixa estava presente e todas elas estavam em 
boas condições.

	Ademais, foi examinada a presença e qualidade das calçadas 
da rua onde se encontra o portão da escola. Assim, das 18 calçadas 
sete delas não eram pavimentadas, isto é, toda a sua extensão, ou 
parte dela, era feita de terra ou de grama. Analisando-se a qualidade 
das calçadas, notou-se que 17 das calçadas possuem trechos 
com rachaduras e/ou irregularidades que acabam dificultando a 
caminhada dos pedestres. A presença de objetos que dificultam ou 
impedem a passagem de pedestres foi notada em oito (44,44%) 
das 18 calçadas investigadas. Foi também analisada a acessibilidade 
das 18 calçadas, sendo que apenas uma delas possui calçada tátil 
em alguns trechos, e uma delas possui rampas de acesso para 
cadeirantes.

	Pensando na segurança das crianças enquanto pedestres, 
foi investigado a possibilidade de veículos estacionarem na rua em 
que se situa o portão da escola. Em 13 das 18 escolas, os carros 
podem estacionar no lado da via em que a escola estava situada. 
Além disso, verificou-se que em três dessas ruas havia a presença de 
pontos de ônibus no lado da via em que a escola estava situada. 

	O tipo de via (simples ou com duas ou mais de uma pista) 
e o tipo de mão das vias (mão única ou mão dupla) das ruas onde 
está localizado o portão da escola foram analisados. Das 18 ruas, 
14 (77,77%) eram via simples de mão dupla; três (16,66%) via 
simples de mão única; uma (5,55%) com duas ou mais vias de mão 
única  e uma (5,55%) com duas ou mais vias de mão dupla.

	Outros elementos também foram analisados para avaliar 
a segurança dos pedestres.  Os dados obtidos são apresentados a 
seguir: em uma das escolas há passagem de trem na rua do portão 
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da escola; em nenhuma das ruas das escolas havia ciclovias e/ou 
ciclofaixas e nenhuma delas tinha gradis próximos aos portões.

Discussão

Ferenchak e Marshall (2017) destacaram que tanto as 
escolas quanto os parques são considerados grandes geradores de 
acidentes de trânsito envolvendo crianças. Isso porque, segundo o 
DENATRAN (2000) as áreas escolares registram um aumento de 
trânsito em horários de entrada e saída das aulas, o que acentua 
ainda mais o risco para as crianças. Isso posto, analisamos aqui 
a segurança nos arredores de escolas do ensino fundamental das 
cidades de Matinhos e de Paranaguá no litoral do Paraná. 

A partir dos resultados acima descritos, é possível tecer 
algumas reflexões acerca da segurança ao redor das escolas analisadas. 
A principal delas diz respeito à falta de sinalizações, aqui entendidas 
especialmente como as placas e os componentes do trânsito. 
Por exemplo, das 18 escolas analisadas, cinco delas possuíam 
a placa A-33-a, isto é, apenas cinco delas advertiam o condutor 
da existência de trânsito de escolares naquela via. E apenas duas 
escolas possuíam a placa A-33-b, que adverte o motorista sobre a 
existência de travessia da rua por escolares. Havia placa de limite de 
velocidade em apenas cinco das ruas onde estava situada a entrada 
da escola. Dessa forma, em 11 escolas não havia sinalizações que 
indicassem a presença de escolares e placas de limite de velocidade. 
Apesar de não existirem leis federais acerca da velocidade máxima 
no entorno de escolas (CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, 
1997), as colisões envolvendo crianças pedestres matam. Em 2016, 
35% das mortes de crianças de zero a 14 anos constituíram-se de 
usuários pedestres ou ciclistas (OBSERVATÓRIO NACIONAL 
DE SEGURANÇA VIÁRIA [ONSV], 2016).

Agora, acerca dos componentes de infraestrutura que 
contribuem para a segurança no trânsito, estes também estavam 
presentes em poucas das escolas estudadas. Conforme já citado 
pela revisão de literatura, a infraestrutura é de extrema importância 
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para a segurança no trânsito de crianças (DENATRAN, 2000). Os 
dados indicam que apenas duas escolas analisadas possuíam faixa 
de pedestre na frente da porta de entrada e ambas estavam ou meio 
apagadas ou com falhas na pintura. Todavia, ao analisar a via inteira, 
em seis das 18 escolas existia faixa de pedestre pelo menos em uma 
das esquinas. Contudo, este representa um número que não chega 
a 50% das vias da amostra, demonstrando, assim, uma falta de 
infraestruturas de trânsito nos arredores das escolas estudadas.

Ainda sobre a segurança em frente a porta de entrada, duas 
coisas se destacaram: a falta de sinaleiros e de gradil. Isso reproduz 
os dados encontrados por Weis (2019) em Curitiba, nos quais 
93,4% das escolas estudadas não possuía gradil em frente ao portão 
e 90% não possuía sinais veiculares ou de pedestre em localidades 
próximas. Em Paranaguá e Matinhos nenhuma das escolas possuía 
sinal de pedestres ou de carros e isso se repetia nas esquinas da rua 
da frente da escola. O mesmo ocorria com o gradil em frente a 
porta, isto é, antes da calçada (perto da rua). 

Em relação à acessibilidade, somente uma escola possuía 
piso tátil em alguma parte da calçada e somente uma possuía rampa 
de acesso para cadeirantes. Quase todas as calçadas (17) possuíam 
rachaduras ou inconsistências e em oito calçadas existiam objetos 
que impediam a passagem, o que prejudica a caminhabilidade 
e a acessibilidade desses locais por pessoas com deficiência. Essa 
questão é importante pois no décimo primeiro ODS está prevista 
a acessibilidade de pessoas com deficiência às escolas (NAÇÕES 
UNIDAS, 2015) . 

Uma observação feita pelas pesquisadoras foi com relação ao 
grande fluxo de caminhões, especialmente na cidade de Paranaguá, 
nas vias ao redor das escolas. Por ser uma região portuária há um 
intenso fluxo deste tipo de veículos. Notou-se também que os 
veículos frequentemente trafegam nas vias que circundam as escolas 
em velocidades altas. Assim, o grande fluxo de caminhões em alta 
velocidade e a escassez de elementos que aumentem a segurança 
no trânsito acentua o risco de ocorrência de sinistros envolvendo 
pedestres, em especial as crianças. 
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A partir dos dados coletados é possível notar que a maioria 
das escolas analisadas não possuem elementos que aumentem a 
segurança das crianças no trânsito. Itens como placa informando 
a presença de escolares, faixa de pedestres e placas de velocidade, 
contribuem com um trânsito mais seguro para o pedestre. Ou seja, 
a falta de sinalização A-33-a em 72,22% das escolas, de faixa de 
pedestres em 88,88% e de placas de velocidade em 61,11% delas, 
demonstram esse desfalque.

Assim, levando em consideração o grande número de mortes 
no trânsito e o fato de que as crianças ainda estão desenvolvendo 
as capacidades cognitivas e motoras para trafegarem nas ruas com 
segurança, é necessário que os órgãos competentes desenvolvam 
projetos que visem promover um trânsito seguro, principalmente 
em locais com grande fluxo de crianças. Tais ações são necessárias 
não somente para buscar cumprir os ODS (NAÇÕES UNIDAS, 
2015), mas também para cumprir o que dita o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (BRASIL, 1990) quando em seu Art 4 enuncia 
“é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida [...]”. 
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A INFLUÊNCIA DOS FATORES 
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Introdução

As infecções respiratórias agudas (IRA) caracterizam-se 
como a infecção do trato respiratório inferior quando 

os agentes etiológicos atingem a traqueia, brônquios, bronquíolos 
e alvéolos, entretanto tal síndrome clínica também se constitui 
pela complicação em demais órgãos, podendo resultar em sinais 
e sintomas sistêmicos (SIMÕES et al., 2006; ALLAN; ARROLL, 
2014). Mundialmente, cerca de 4 milhões de mortes a cada ano 
são causadas por IRA, quando ocorridas em crianças propiciam à 
obtenção de doenças respiratórias crônicas na vida adulta, causando 
consequências de longo prazo (FERKOL; SCHRAUFNAGEL, 
2014; EUROPEAN RESPIRATORY SOCIETY, 2017).

Anteriormente à pandemia causada pelo SARS-CoV-2 
(também conhecido como novo coronavírus) em 2019, outras 
IRA resultaram em significativos impactos na saúde da população 
em escala global. Entre os principais agentes etiológicos que 
afetam o sistema respiratório, destaca-se o vírus da influenza, que 
possui caráter zoonótico e elevada taxa de transmissão em todo o 
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mundo, resultando numa elevada taxa de incidência e coeficiente 
de mortalidade (COSTA; MERCHAN-HAMANN, 2016). 
Frequentes epidemias são originadas pelos vírus da influenza, 
devido a sua alta variabilidade genética, curto período de incubação 
e a sua forma de transmissão (FORLEO-NETO et al., 2003).

As pessoas em vulnerabilidade social são as mais afetadas 
pelas IRA, assim como, a idade e as condições de saúde são demais 
fatores de risco associados às complicações pela infecção (COHEN, 
1999; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014; BRASIL, 
2019). De mesma importância, estão os fatores ambientais e 
socioeconômicos, como temperatura, umidade do ar, densidade 
populacional, condições sanitárias e o acesso aos serviços de saúde 
(SANTOS et al., 2017; HALLAL et al., 2020; ORELLANA; 
MARRERO; HORTA, 2021).

Neste contexto, as ações para o monitoramento e 
controle de tais doenças respiratórias agudas devem ser realizadas 
considerando aspectos multidisciplinares e intersetoriais baseados 
em fatores ecológicos de origem socioambientais, tendo enfoque 
na interface homem-animal-ambiente. Distintos vírus respiratórios 
com características pandêmicas (como SARS-CoV, MERS-CoV e 
SARS-CoV-2) emergem através da integração de seres humanos 
com animais hospedeiros de tais agentes etiológicos, sendo de 
fundamental importância a realização de esforços cooperativos 
internacionais para prevenção e mitigação através de políticas 
públicas baseadas na tríade da Saúde Única (SHARUN, 2021).

Considera-se um grande desafio aos países, principalmente 
aos países emergentes, realizar a vigilância epidemiológica das IRA 
devido à dificuldade em realizar estratégias de testagem em massa, 
para identificação oportuna das pessoas infectadas, e conjuntamente 
executar as ações de rastreamento de contatos, que visam a 
quebra da cadeia de transmissão dos vírus entre a comunidade 
(HALLAL et al., 2020; ORELLANA; MARRERO; HORTA, 
2021). Existem poucas opções desenvolvidas para o controle das 
infecções respiratórias, a vacinação consiste na forma mais efetiva 
para o controle da infecção e suas complicações, contudo, devido 
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às mutações genéticas, é necessário que a vacinação seja renovada 
anualmente contra as novas variações virais (FORLEO-NETO et 
al., 2003).

De acordo com Decouttere et al. (2021) a imunização possui 
impactos diretos na saúde, sendo essencial para distintas metas 
globais pactuadas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), contudo ressaltam também que países de baixa e média 
renda possuem dificuldades em garantir que os programas de 
imunização alcancem e mantenham elevadas as coberturas vacinais 
em nível subnacional. O reforço da capacidade para realização 
do alerta precoce e a redução e gerenciamento de riscos em saúde 
(ODS-3.d), é outro indicador fundamental para o ODS-3 (Saúde 
e bem-estar), entretanto pesquisadores brasileiros apontam que 
os indicadores pactuados na Agenda 2030 continuam como um 
grande desafio devido à dispersão e falta de regularidade dos dados 
necessários para o monitoramento (CRUZ et al., 2022).

	No Brasil, a vigilância epidemiológica dos vírus respiratórios 
iniciou em 2000 através da identificação dos vírus em circulação em 
território nacional por meio das unidades sentinelas, tendo como 
finalidade o isolamento dos vírus para adequação da vacina da 
influenza sazonal (BRASIL, 2015). Desde a pandemia de Influenza 
A (H1N1) ocorrida em 2009, realiza-se também a vigilância de 
base hospitalar, onde são registrados no Sistema de Informação 
da Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe) todos os 
casos hospitalizados e óbitos por SRAG (Síndrome Respiratória 
Aguda Grave) causados por vírus respiratórios (Influenza A 
e B, SARS-CoV-2, vírus sincicial respiratório, Parainfluenza, 
Metapneumovírus, Bocavírus, Rinovírus e Adenovírus) e demais 
agentes etiológicos de importância para a saúde pública (BRASIL, 
2015; BRASIL, 2016).

	Identificar o perfil dos indivíduos acometidos pelos 
agentes etiológicos respiratórios de interesse para saúde global, as 
peculiaridades dos sistemas de vigilância epidemiológica em nível 
regional e as características sociais e ambientais relacionadas aos 
indicadores epidemiológicos são cruciais para o alcance das metas 
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globais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para 2030, 
principalmente aquelas voltadas à capacidade locais para alerta 
precoce, redução e gerenciamento de emergências e riscos nacionais 
e globais de saúde.

Por esta razão, este estudo buscou comparar o perfil das 
hospitalizações por SRAG e também investigar os fatores individuais 
e ecológicos associados ao óbito hospitalar dos indivíduos com 
síndrome respiratória aguda grave (SRAG) notificados nos 
municípios da 1ª e 2ª Regional de Saúde (RS) do Estado do Paraná 
entre 2019 a 2021.

Método

Trata-se de um estudo longitudinal de análise de 
sobrevivência dos indivíduos hospitalizados por SRAG notificados 
nos municípios da 1ª e 2ª RS do Estado do Paraná entre 2019 a 
2021. 

Foram utilizados dados do SIVEP-Gripe através da 
plataforma OpenDataSUS (disponível em: https://opendatasus.
saude.gov.br), enquanto as variáveis ecológicas foram obtidas 
do AtlasBR (disponível em: http://www.atlasbrasil.org.br) e do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (https://
censo2010.ibge.gov.br), sendo unidas aos registros individuais 
através do código do IBGE do município de residência.

A amostra foi composta pelas hospitalizações por SRAG 
notificadas no período de janeiro de 2019 a dezembro de 2021. 
Utilizou-se como critério de inclusão a ocorrência da hospitalização 
e a evolução/desfecho de cura e óbito. Foram realizadas análises 
considerando as variáveis contidas na ficha de notificação do 
SIVEP-Gripe, como idade, sexo, cor, escolaridade, vacinado, uso 
de antiviral, UTI e suporte ventilatório.

O mapa coroplético do número de hospitalizações por 
SRAG nos municípios de residência foi criado utilizando a 
malha municipal de 2020 disponibilizada pelo IBGE através do 
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software livre QGIS (versão 2.18.2). Utilizou-se o teste estatístico 
Qui-Quadrado de Pearson (X²) para comparação do perfil dos 
hospitalizados por SRAG na 1ª e 2ª RS do Estado do Paraná. Para 
análise de sobrevivência univariada foi utilizado o Hazard Ratio 
(HR) e o intervalo de confiança de 95% (IC95%), considerado o 
tempo entre a data dos primeiros sintomas e a data da evolução/
desfecho. Ambas análises estatísticas foram realizadas no software 
livre Jamovi (versão 2.2.5.0) utilizando alfa de 5%.

Resultados

Perfil dos hospitalizados por SRAG na 1ª e 2ª Regional de Saú-
de do Estado do Paraná entre 2019 e 2021

No período de 2019 a 2021, foram notificadas 73.893 
hospitalizações por SRAG nos municípios da 1ª e 2ª Regional de 
Saúde do Estado do Paraná. Ao considerar as regionais de saúde, 
nota-se expressiva diferença no número absoluto de hospitalizações 
por SRAG, tendo a regional de saúde Metropolitana (2º RS) 
apresentado uma maior concentração de hospitalizações (95,44%, 
n=70.521) quando comparado à regional de saúde de Paranaguá 
(4,56%, n=3.372). Tal fenômeno está possivelmente relacionado 
ao tamanho da população das respectivas regionais de saúde, visto 
que a 2ª RS apresenta 3.731.769 pessoas, enquanto que na 1ª RS 
estima-se 302.544 habitantes para o ano de 2021 (IBGE, 2022).

Ao calcular a taxa de internação hospitalar causadas por 
SRAG por 100.000 habitantes, nota-se maior risco da ocorrência 
de casos graves na 2ª RS (1.889,75/100 mil hab.) frente a 1ª 
RS (1.114,55/100 mil hab.). Este achado possivelmente está 
relacionado à maior densidade populacional e as menores 
temperaturas encontradas na 2ª RS, contudo também pode estar 
ligada às melhores condições de acesso aos serviços hospitalares.

Na Figura 1, nota-se que na 1ª e 2ª RS os municípios de 
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residência com maiores números de hospitalizações por SRAG, 
foram Curitiba (n=46.242), São José dos Pinhais (n=4.010), 
Colombo (n=3.786), Araucária (n=2.232), Pinhais (n=2.171), 
Campo Largo (n=2.032), Fazenda Rio Grande (n=1.882), 
Paranaguá (n=1.786), Almirante Tamandaré (n=1.663) e Piraquara 
(n=1.465). Ao analisar o número de hospitalizações por regional 
de saúde, observa-se que os municípios sedes da 1ª RS e 2ª 
RS, Paranaguá e Curitiba, concentram 52,96% e 65,57% das 
notificações, respectivamente.

Figura 1. Número de hospitalizações por SRAG segundo município de 
Residência da 1ª e 2ª RS do Estado do Paraná entre 2019 e 2021

Fonte: Elaborado pelos autores.

As hospitalizações por SRAG na 1ª RS foram distribuídas 
temporalmente como 149 (4,4%) em 2019, 1.121 (33,2%) em 
2020 e 2.102 em 2021, enquanto na 2ª RS ocorreram 2.934 
(4,2%) em 2019, 27.136 (38,2%) em 2020 e 40.451 (57,4%) em 
2021, tais dinâmicas epidemiológicas apresentaram significância 
estatística (X²: 37,4; valor de p: 0,001). Conforme o Informe 
Epidemiológico Coronavírus do Estado do Paraná, os primeiros 



210  Litoral do Paraná: Território e Perspectivas 

casos confirmados de COVID-19 foram identificados em março de 
2020, tendo o maior número de notificações realizadas em Curitiba, 
corroborando com o aumento repentino de hospitalizações por 
SRAG identificado em ambas localidades (SESA, 2020).

	Em relação aos aspectos sociodemográficos dos 
hospitalizados por SRAG, nota-se que na 1ª RS houve menor 
proporção de hospitalizações na população de 0 a 29 anos de idade 
e maior proporção na população de 30 a 59 anos e também entre 
maiores de 60 anos, ambas proporções quando comparada à 2ª RS 
(valor de p: 0,001) (Tabela 1).

Tabela 1. Aspectos sociodemográficos dos hospitalizados por SRAG Segundo 
Regional de Saúde do Estado do Paraná entre 2019 e 2021

Variáveis
Regional de Saúde

Total Valor de p
1ª RS 2ª RS

Idade

0 a 29 anos 406 (12,0) 11.257 (16,0) 11.663 (15,8)

 0,00130 a 59 anos 1.448 (43,0) 28.344 (40,2) 29.792 (40,3)
60 anos ou 
mais 1.517 (45,0) 30.905 (43,8) 32.422 (43,9)

Sexo

Feminino 1.438 (42,6) 32.144 (45,6) 33.582 (45,5)
 0,001

Masculino 1.934 (57,4) 38.368 (54,4) 40.302 (54,5)

Cor

Amarela 12 (0,4) 567 (1,2) 579 (1,2)

 0,001

Branca 2.122 (73,7) 42.556 (89,8) 44.678 (88,9)

Indígena 3 (0,1) 22 (0,0) 25 (0,0)

Parda 675 (23,5) 3.241 (6,8) 3.916 (7,8)

Preta 66 (2,3) 997 (2,1) 1.063 (2,1)

Escolaridade
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Não se aplica 114 (5,7) 3.618 (19,2) 3.732 (17,9)

 0,001

Sem 
escolaridade 81 (4,0) 1.053 (5,6) 1.134 (5,4)

Fundamental 1.139 (56,9) 6.249 (33,1) 7.388 (35,4)

Médio 536 (26,8) 5.448 (28,9) 5.984 (28,7)

Superior 131 (6,5) 2.491 (13,2) 2.622 (12,6)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação ao sexo, observou-se predomínio do sexo 
masculino em ambas regionais de saúde (valor de p: 0,001). Houve 
predomínio de hospitalizações entre pessoas brancas em ambas 
regionais de saúde, contudo a hospitalização entre pardos foi 
expressivamente maior na 1ª RS quando comparada à 2ª RS (valor 
de p: 0,001), com diferença percentual de 16,7%. Visto que grande 
parte da população residente dos municípios do Estado do Paraná é 
branca, este achado pode estar sendo influenciado pela disparidade 
na proporção populacional de brancos, indica-se aprofundamento 
das análises estatísticas baseada em indicadores epidemiológicos 
relativos (IBGE, 2022).

Ao considerar a escolaridade dos hospitalizados por SRAG 
nas regionais de saúde, nota-se 3,36 vezes mais hospitalizações entre 
indivíduos abaixo da idade escolar e também 2,03 vezes mais entre 
pessoas com acesso à educação superior na 2ª RS, enquanto na 1ª 
RS houve 1,71 mais hospitalizações entre indivíduos com acesso à 
educação fundamental (valor de p: 0,001). Dado que os municípios 
da 2ª RS apresentam melhores condições socioeconômicas, 
como IDH, quando comparado aos municípios da 1ª RS, a 
maior proporção de hospitalização entre indivíduos com acesso à 
educação fundamental na 1ª RS provavelmente está relacionada 
à piores condições educacionais enquanto a maior hospitalização 
entre indivíduos abaixo da idade escolar está ligada à densidade 
populacional e fatores climáticos, como umidade e temperatura.

Tais achados evidenciam a integração da saúde (ODS-3) 
com aspectos sociais e econômicos, especialmente a pobreza (ODS-
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1) e a educação (ODS-4), a interdependência entre distintos ODS 
individuais demonstram a importância em garantir que as ações 
sejam realizadas de forma intersetorial e multidisciplinar, e também 
sejam coordenadas pelos níveis organizacionais superiores, estaduais 
e federais, para uma maior efetividade das medidas de melhoria do 
bem-estar social nos níveis regionais e locais.

	Quanto aos aspectos epidemiológicos e clínicos dos 
hospitalizados por SRAG, identifica-se que apenas 14,8% (n=83) 
e 16,0% (n=3.658) dos indivíduos internados na 1ª RS e 2ª RS 
foram vacinados, nesta ordem, contudo não houve diferenças 
estatisticamente significativas visto que em ambas localidades a 
proporção de não vacinados foi similar. Apesar dos municípios 
da região sul do Brasil apresentarem as menores reduções das 
coberturas vacinais, a hesitação vacinal e os movimentos anti-vax 
possivelmente estão presentes nos municípios da 1ª e 2ª regionais 
de saúde do Estado do Paraná, provavelmente devido à falta de 
coordenação e incentivo à imunização do governo federal frente a 
pandemia causada pelo SARS-CoV- 2 (ARROYO, 2020; SOUTO; 
KABAD, 2020).

	Alinhada às estratégias de aumento das coberturas vacinais, 
em 2015 a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs uma 
agenda sustentável aos países membros, composta por 17 ODS 
para serem atingidos até o ano de 2030. No que concerne à 
saúde, o terceiro (ODS-3) objetivo visa garantir o acesso à saúde 
e a promoção do bem-estar em todas as faixas etárias, e possui 13 
metas, entre as quais a ODS-3.8 e a ODS-3.b estão correlacionadas 
especificamente com as vacinas (HOMMA et al., 2020).

	A meta ODS-3.8 tem como objetivo o alcance da cobertura 
universal das vacinas nos serviços de saúde e a meta ODS-3.b, visa 
a pesquisa, desenvolvimento e acesso às vacinas, considerando os 
custeios para tais objetivos e os preços de imunizantes que não 
compõem o calendário vacinal dos sistemas de saúde universais 
(HOMMA et al., 2020). Apesar do Programa Nacional de 
Imunizações (PNI) incorporar os imunizantes contra a influenza e 
a SARS-CoV-2 no calendário vacinal do Sistema Único de Saúde 
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(SUS), foi observado que a maior parte dos hospitalizados por 
SRAG não foram vacinados.

Tabela 2. Aspectos epidemiológicos e clínicos dos hospitalizados por SRAG 
Segundo Regional de Saúde do Estado do Paraná entre 2019 e 2021

Variáveis Regional de Saúde
Total Valor de p

1ª RS 2ª RS

n (%)

Vacinado

Sim 83 (14,8) 3.658 (16,0) 3.741 (16,0)
0,446

Não 477 (85,2) 19.183 (84,0) 19.660 (84,0)

Antiviral

Sim 341 (10,9) 6.500 (10,7) 6.841 (10,7)
0,675

Não 2.774 (89,1) 54.198 (89,3) 56.972 (89,3)

Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI)

Sim 1.398 (42,5) 23.911 (34,1) 25.309 (34,5)
 0,001

Não 1.891 (57,5) 46.112 (65,9) 48.003 (65,5)

Suporte ventilatório

Sim, invasivo 905 (27,7) 12.392 (17,8) 13.297 (18,2)

 0,001Sim, não invasivo 1.878 (57,6) 42.408 (60,7) 44.286 (60,6)

Não 480 (14,7) 15.008 (21,5) 15.488 (21,2)

Classificação final

COVID-19 2.225 (66,0) 43.267 (61,4) 45.492 (61,6)

 0,001
Influenza 47 (1,4) 369 (0,5) 416 (0,6)

Não especificado 958 (28,4) 23.801 (33,8) 24.759 (33,5)

Outro agente 
etiológico 142 (4,2) 3.079 (4,4) 3.221 (4,4)

Evolução

Cura 2.251 (66,8) 53.075 (75,3) 55.326 (74,9)
 0,001

Óbito 1.121 (33,2) 17.446 (24,7) 18.567 (25,1)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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	Um notável número de pessoas com SRAG não utilizaram 
medicamentos antivirais durante a hospitalização, cerca de 89% 
em ambas as regionais de saúde. A maior parte dos indivíduos 
hospitalizados por SRAG não foram transferidos para leitos de 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI), 57,5% na 1ª RS e 65,9% 
na 2ª RS. Contudo, ao comparar a proporção de utilização de 
UTI entre os casos de SRAG nas regionais de saúde, observou-se 
predomínio 1,24% maior na 1ª RS (valor de p: 0,001). Da mesma 
forma, notou-se que o uso do suporte ventilatório do tipo invasivo 
na 1ª RS foi 55% maior em relação à 2ª RS (valor de p: 0,001).

	A classificação final das hospitalizações foi expressivamente 
para COVID-19 em ambas localidades, 66,0% na 1ª RS e 61,4% 
na 2ª RS. Entretanto, constata-se presença 2,8 vezes maior de 
hospitalizações causadas pelo vírus da influenza na 1ª RS frente à 2ª 
RS (valor de p: 0,001). Do mesmo modo, foi registrado um maior 
número de hospitalizações que evoluíram para o óbito por SRAG 
na 1ª RS, sendo 33,2% das hospitalizações na mesma e 24,7% na 
2ª RS, apresentando diferença estatisticamente significativa (valor 
de p: 0,001). 

	As hospitalizações causadas por diversos agentes etiológicos, 
bem como a própria circulação da influenza e SARS-CoV-2 em 
ambas regionais de saúde, pode estar associada ao elevado fluxo de 
pessoas por meio dos caminhões e navios nos portos situados na 1ª 
RS e também ao aeroporto localizado na 2ª RS. O Regulamento 
Sanitário Internacional (RSI), originado pelos estados membros 
da OMS em 1951, salienta a necessidade da cooperação e a 
padronização das ações de controle das doenças infecciosas de 
interesse para a saúde pública e medidas sanitárias nas áreas de 
fronteiras, portos e aeroportos. Contudo, tais capacidades locais 
para alerta e controle de emergências em saúde permanecem como 
desafio, sendo destacado na meta “3.d” do ODS sobre a saúde e 
bem-estar.
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Fatores sociodemográficos, clínico-epidemiológicos e 
ecológicos associados ao óbito entre os hospitalizados 
por SRAG

As variáveis sociodemográficas associadas a um maior risco 
de óbito hospitalar por SRAG foram idade acima de 60 anos (HR: 
5,52; IC95%: 5,03-6,06; valor de p: 0,001) e entre 30 e 59 anos 
(HR: 5,52; IC95%: 5,03-6,06; valor de p: 0,001). As variáveis 
relacionadas ao sexo e a cor dos hospitalizados por SRAG não 
apresentou significância estatística quando analisado o desfecho de 
óbito (Tabela 3).

Similarmente, Garbin et al. (2022) ao analisarem 9.806 
hospitalizações e 1.885 óbitos por COVID-19 no Estado de 
Espírito Santo, identificaram que além da idade acima de 60 
anos, pessoas com presença de doenças crônicas, neoplasias, 
obesidade e tabagismo também apresentaram uma menor taxa de 
sobrevivência. De acordo com Li et al. (2021) a idade avançada 
e a presença de doenças concomitantes resultam na redução na 
taxa de sobrevivência. Da mesma maneira, em análises baseadas 
em aprendizado de máquina houve predomínio de casos graves de 
COVID-19 nas pessoas com idade acima de 60 anos (METSKER 
et al., 2020).

Tabela 3. Fatores sociodemográficos associados ao óbito hospitalar por SRAG

Variáveis
Análise de sobrevivência univariada

Sobrevida 
mediana

HR (IC95%) Valor de p

Idade

0 a 29 anos 130 Ref.

30 a 59 anos 37 2,83 (2,58-3,12) 0,001

60 anos ou mais 27 5,52 (5,03-6,06) 0,001

Sexo

Feminino 32 Ref.
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Masculino 32 0,98 (0,95-1,00) 0,103

Cor

Branca 32 Ref.

Não branca 31 1,03 (0,98-1,09) 0,212

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na Tabela 4 são apresentadas as variáveis clínico-
epidemiológicas, observou-se associação com maior risco de óbito 
hospitalar por SRAG, o uso do suporte ventilatório do tipo invasivo 
(HR: 2,67; IC95%: 2,53-2,81; valor de p: 0,001), transferência 
para leito de UTI (HR: 2,17; IC95%: 2,10-2,24; valor de p: 
0,001) e o uso do suporte ventilatório do tipo não invasivo (HR: 
1,19; IC95%: 2,53-2,81; valor de p: 0,001). Enquanto a infecção 
por agentes etiológicos diferentes da COVID-19 e influenza foi 
identificada como fator de proteção (HR: 0,39; IC95%: 0,33-0,45; 
valor de p: 0,001).

Evidências demonstram que SRAG causadas pelo 
SARS-CoV-2 apresentam maior patogenicidade respiratória e 
consequentemente elevadas complicações e mortalidade quando 
comparadas às infecções pelos vírus da influenza (PIROTH et al., 
2021). Revisões sistemáticas indicam que infecções por COVID-19 
e influenza apresentam distintas apresentações clínicas, tendo 
a COVID-19 maiores taxas de letalidade quando comparada à 
influenza do tipo A e B (PORMOHAMMAD et al., 2020).

Apesar da vacina não demonstrar significância estatística 
na análise de sobrevivência univariada, pesquisas que utilizaram 
métodos multivariados demonstram redução de 77% no 
desenvolvimento dos sintomas de COVID-19 quando vacinados 
(GYELTSHEN et al., 2021). Os achados neste estudo podem 
estar relacionados à qualidade do preenchimento das notificações 
para SRAG, visto que apenas 31,66% (n=23.401) dos registros 
apresentaram preenchimento da variável referente à vacina.
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Tabela 4. Fatores clínico-epidemiológicos associados ao óbito hospitalar por 
SRAG

Variáveis
Análise de sobrevivência univariada

Sobrevida 
mediana

HR (IC95%) Valor de p

Vacina

Não 34 Ref.

Sim 36 0,92 (0,84-1,00) 0,059

Antiviral

Não 33 Ref.

Sim 33 1,04 (0,99-1,10) 0,132

UTI

Não 46 Ref.

Sim 27 2,17 (2,10-2,24) 0,001

Suporte ventilatório

Não 44 Ref.

Sim, invasivo 24 2,67 (2,53-2,81) 0,001

Sim, não invasivo 40 1,19 (1,13-1,26) 0,001

Classificação final

COVID-19 31 Ref.

Influenza 35 1,02 (0,79-1,33) 0,865

Não especificado 44 0,90 (0,87-0,93) 0,001

Outro agente etiológico 88 0,39 (0,33-0,45) 0,001

Fonte: Elaborado pelos autores.

Todas as variáveis ecológicas utilizadas nesta pesquisa 
apresentaram significância estatística (Tabela 5). Pessoas que 
residem em municípios com IDH médio apresentam 21% maior 
risco de óbito hospitalar por SRAG frente aquelas residentes de 
municípios com alto IDHM (valor de p: 0,001). Do mesmo modo, 
as pessoas que residem em municípios pequenos (menos de 25 mil 
hab.) e médios (entre 25 mil e 100 mil hab.) apresentaram 25% e 
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17% maior risco de óbito hospitalar por SRAG, nesta ordem.
De acordo com Martins et al. (2020), as variáveis 

socioeconômicas, como IDH, apresentam forte relação com 
indicadores epidemiológicos da COVID-19 contudo este 
fenômeno não é identificado com a influenza, provavelmente tal 
achado está relacionado à campanha de vacinação contra influenza 
adotada pelo Ministério da Saúde, demonstrando fator de proteção 
independentemente das condições socioeconômicas municipais.

Tabela 5. Fatores ecológicos associados ao óbito hospitalar por SRAG

Variáveis
Análise de sobrevivência univariada

Sobrevida 
mediana

HR (IC95%) Valor de p

IDHM (2010)

Alto 34 Ref.

Médio 30 1,21 (1,17-
1,24) 0,001

Porte populacional (2015)

Grande (acima de 100 mil hab.) 33 Ref.

Médio (entre 25 e 100 mil hab.) 30 1,17 (1,11-
1,23) 0,001

Pequeno (abaixo de 25 mil hab.) 29 1,25 (1,17-
1,34) 0,001

População vulnerável à pobreza 
(2010)

Abaixo de 15% 33 Ref.

Entre 15 e 30% 30 1,17 (1,13-
1,21) 0,001

Entre 30 e 50% 30 1,19 (1,11-
1,27) 0,001

Acima de 50% 30 1,40 (1,17-
1,68) 0,001

Regional de Saúde

1ª RS (Paranaguá) 29 Ref.

2ª RS (Metropolitana) 33
0,85 (0,80-

0,90) 0,001

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Pessoas residentes dos municípios com mais de 50% da 
população vulnerável à pobreza apresentaram 40% maior risco de 
óbito hospitalar por SRAG (valor de p: 0,001). Ao comparar o 
risco de óbito hospitalar por SRAG na 1ª e 2ª RS, observou-se uma 
chance de óbito 15% menor entre os hospitalizados na regional de 
saúde da região metropolitana em relação aos residentes do litoral 
do Estado do Paraná (valor de p: 0,001). Novamente, os resultados 
obtidos nesta pesquisa apontam para o fortalecimento das ações 
para o alcance das metas relacionadas à erradicação da pobreza 
(ODS-1), bem como para a redução das desigualdades (ODS-10) 
encontradas dentro dos países como fundamentais para a mitigação 
dos danos causados pelos vírus respiratórios.

Considerações finais

	Os achados desta pesquisa indicam que as variáveis 
relacionadas aos processos da assistência hospitalar e 
aspectos epidemiológicos, bem como os fatores ambientais e 
socioeconômicos, possuem forte relação na sobrevida dos indivíduos 
hospitalizados por SRAG. A identificação de características sociais 
e ambientais associadas à maior mortalidade por vírus respiratórios, 
é fundamental para a vigilância em saúde, podendo servir para 
ajuste nas estratégias de monitoramento e controle. O presente 
estudo aponta para evidentes interdependências entre a saúde e 
fatores socioeconômicos, neste sentido recomenda-se fortemente 
a integração das ações entre os municípios das regionais de saúde 
do Estado do Paraná, principalmente da região metropolitana e 
litorânea, para o alcance dos objetivos pactuados na Agenda 2030 
para o desenvolvimento sustentável e bem-estar social.
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ANEXO I: Estimativa de Kaplan-Meier para variáveis sociodemográficas 
associadas ao óbito hospitalar por SRAG
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ANEXO II: Estimativa de Kaplan-Meier para variáveis clínico-epidemiológicas 
associadas ao óbito hospitalar por SRAG
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ANEXO III: Estimativa de Kaplan-Meier para variáveis ecológicas associadas 
ao óbito hospitalar por SRAG
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